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RESUMO

O objetivo desta pesquisa é analisar a variabilidade espacial e temporal da

pluviosidade e os desastres associados à dinâmica hidroclimática no estado do

Maranhão. Como roteiro metodológico, fez-se inicialmente a elaboração do

referencial teórico, posteriormente, fez-se a validação de dados de pluviosidade

estimados do CHIRPS, utilizando a correlação de Person com dados anuais das

estações meteorológicas do INMET no estado, após esta análise utilizou-se as

técnicas de estatísticas multivariada de Análise dos Componentes Principais (ACP)

para identificar o padrão espacial e temporal da pluviosidade e a Análise de

Agrupamento para definir as Regiões Pluviométricas Homogêneas (RPH). A fim de

identificar as repercussões relacionados a dinâmica hidroclimática, utilizou-se os

decretos publicados no âmbito federal de situação de emergência e estados de

calamidade para estiagem, inundação/enchentes, enxurradas e alagamentos, além

de realizar o cálculo o Índice de Anomalia de chuvas por município, buscando

caracterizar a variabilidade espacial das chuvas e comparar com os

reconhecimentos federais de desastres. Como resultado, obteve-se correlações

significativas nos dados mensais do CHIRPS. Na Análise dos Componentes

Principais foi possível identificar dois padrões espaciais e temporal da pluviosidade

no estado, um caracterizando a porção centro-norte do estado, com chuvas

concentradas no primeiro semestre do ano, e um segundo que define a porção

centro-sul, com regime de chuvas que já inicia nos meses de outubro e novembro. A

análise de agrupamento permitiu dividir o estado em cinco Regiões Pluviométricas

Homogêneas (RPH), sendo a RPH 1 a que possui os maiores volumes de chuvas, a

RPH 4 possui o menor volume de chuvas e a RPH 5 se diferencia das demais por

iniciar o período chuvoso no mês de outubro. Na análise da variabilidade

pluviosidade (1989 a 2020), os anos de 1989, 2009 e 2020 foram os anos mais

chuvosos e que tiveram a maior quantidade de municípios com IAC considerado

extremamente chuvoso, enquanto que os anos de 1992 e 2012 foram os mais

secos, com maior quantidade de municípios com IAC extremamente seco.

Identificou-se ainda que as Temperaturas de Superfície do Mar do Atlântico

possuem maior influência na definição do regime de chuvas no estado do Maranhão,

e que quando ocorre simultaneamente Dipolo Positivo e El Niño há diminuição

considerável das chuvas e consequentemente maior quantidade de decretos de



desastres relacionados a estiagem. A maior quantidade de decretos está

relacionada a estiagem, seguido de inundação/enchentes. As estiagens estão

localizadas, sobretudo em municípios da RPH 3 e 4. Enquanto que as

inundações/enchentes se localizam na RPH 2. Por fim, a utilização dos dados

estimados do CHIRPS mostrou-se como uma boa opção para análise de

pluviosidade na ausência de dados de superfície, as técnicas estatísticas utilizadas

permitiram inferir sobre a variabilidade espacial e temporal das chuvas e a análise

comparativa do IAC com as repercussões dos eventos hidroclimáticos possibilitou a

comprovação da influência da dinâmica climática no espaço geográfico.

Palavras-chave: Variabilidade climática; pluviosidade; desastres; climatologia do

Maranhão.



ABSTRACT

The objective of this research is to analyze the spatial and temporal variability of

rainfall and the disasters associated with hydroclimatic dynamics in the state of

Maranhão. As a methodological guide, the theoretical framework was initially

elaborated, later, the validation of estimated rainfall data from the CHIRPS was

carried out, using the Person correlation with annual data from INMET meteorological

stations in the state, after this analysis was used. if the multivariate statistical

techniques of Principal Component Analysis (PCA) to identify the spatial and

temporal pattern of rainfall and the Cluster Analysis to define the Homogeneous

Rainfall Regions (RPH). In order to identify the repercussions related to hydroclimatic

dynamics, the decrees published in the federal scope of emergency situations and

states of calamity for drought, inundation/floods, flash floods and flooding were used,

in addition to calculating the Rainfall Anomaly Index by municipality, seeking to

characterize the spatial variability of rainfall and compare it with the federal

recognition of disasters. As a result, significant correlations were obtained in the

monthly CHIRPS data. In the Principal Components Analysis, it was possible to

identify two spatial and temporal patterns of rainfall in the state, one characterizing

the central-northern portion of the state, with rains concentrated in the first half of the

year, and a second that defines the central-south portion, with a regime of rains that

already starts in the months of October and November. The cluster analysis made it

possible to divide the state into five Homogeneous Rainfall Regions (RPH), with RPH

1 having the highest volumes of rainfall, RPH 4 having the lowest volume of rainfall

and RPH 5 being different from the others by starting the rainy season in October. In

the analysis of rainfall variability (1989 to 2020), the years 1989, 2009 and 2020 were

the wettest years and had the highest number of municipalities with IAC considered

extremely rainy, while the years 1992 and 2012 were the driest, with a greater

number of municipalities with extremely dry IAC. It was also identified that the Atlantic

Sea Surface Temperatures have a greater influence on the definition of the rainfall

regime in the state of Maranhão, and that when the Positive Dipole and El Niño occur

simultaneously, there is a considerable decrease in rainfall and, consequently, a

greater number of disaster decrees. related to drought. The largest number of

decrees is related to drought, followed by inundation/floods. The droughts are

located, especially in municipalities of RPH 3 and 4. While the floods/floods are



located in RPH 2. Finally, the use of estimated data from CHIRPS proved to be a

good option for rainfall analysis in the absence of surface data, the statistical

techniques used allowed inferring about the spatial and temporal variability of rainfall

and the comparative analysis of the IAC with the repercussions of hydroclimatic

events made it possible to prove the influence of climate dynamics in geographic

space.

Keywords: Climate variability; rainfall; disasters; climatology of Maranhão.
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1 INTRODUÇÃO

As pesquisas em climatologia têm ganhado cada vez espaço na

sociedade e na mídia, bem como vem ampliando horizontes das discussões na

ciência à medida que os debates acerca das mudanças climáticas e

aquecimento global tornam foco dos debates políticos a nível mundial. Os

grandes encontros internacionais multilaterais sobre meio ambiente como a 26ª

Conferência das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas de 2021

(COP26) realizado no Escócia, tem discutido as medidas de enfretamento e

adaptações aos impactos causados pelas alterações no ambiente. Ressaltando

que estes impactos estão cada vez mais intensos e, sobretudo, atingindo as

áreas densamente povoadas como as cidades.

Evidentemente que este debate é objeto de estudo e contribuições

da ciência geográfica, à medida que está no âmago da relação sociedade e

natureza. Neste sentido, buscando até de certo modo discutir as causas e

impactos desta relação no campo da climatologia, emerge a necessidade de

uma análise que ultrapasse o campo descritivo, quantitativo, mas que

compreenda as repercussões na sociedade e ainda assim estabeleça a relação

entre a gênese do fenômeno e seus impactos. A Climatologia Geográfica surge

neste contexto, reconhecendo a importância do caráter quantitativo da análise

do clima e do tempo, porém em sua essência, traz à luz do paradigma do ritmo

climático e da sucessão dos tipos de tempo, a compreensão do espaço

geográfico a partir da interação entre o fenômeno climático e seus impactos

( NA NETO, 1998, 2001, 2015).

No Brasil, atribui-se ao Prof. Dr. Carlos Augusto de Figueiredo

Monteiro a fundamentação, e por que não criação, de um percurso teórico e

metodológico que sedimenta a Climatologia Geográfica. Seu pensamento

baseado nas ideias de Max Sorre considera a gênese dos fenômenos

climáticos e muito mais que isso busca superar a totalidade dos tipos de tempo

considerando apenas as médias, analisando padrões extremos e habituais, a

variabilidade climática, e como o próprio Monteiro denominou, o ritmo climático

(MONTEIRO, 1971a NA NETO, 2015). Este tipo de análise permitiu

também a criação da Teoria Clima Urbano, proposta por Monteiro em 1975 em
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sua tese de doutorado, e se torna um marco na pesquisa aplicada em

climatologia no Brasil.

Pautados nesse arcabouço teórico e metodológico, os estudos

aplicados em Climatologia Geográfica passaram a ser realizados em diferentes

cidades brasileiras, com diferentes abordagens, porém seguindo o norte dado

pelos trabalhos pioneiros de Monteiro. Destacando-se os trabalhos

relacionados à variabilidade climática, analisando um fenômeno climático à

perspectiva espacial e temporal, como destaca Nascimento Júnior (2017),

admite-se nesta temática o processo da análise geográfica do clima,

considerando a variabilidade como um componente do clima. Dubreuil et al.

(2010) acrescenta que a variabilidade climática deve buscar a relação entre

intensidade e frequência entre os elementos e condições do clima.

Embora a análise qualitativa tenha ganhado mais espaço na

Climatologia Geográfica, a análise quantitativa ainda é muito importante,

nna Neto (2008) a considera

fundamental no estudo da variabilidade, pois resulta na identificação da

ciclicidade e periodicidade do elemento climático analisado. E nesse contexto,

tornando importante a análise espacial e temporal a partir da compreensão das

alterações periódicas e variações cíclicas no tempo histórico.

Nascimento Júnior (2017) destaca alguns aspectos importantes nos

estudos sobre variabilidade climática, tais como a identificação da gênese a

partir das características oceânico atmosféricas, teleconexões, eventos

extremos, estudos interanuais, mensais, trimestrais e outros, utilizando formas

de análise como técnicas estatísticas convencionais, estatística multivariada,

com um recorte temporal que satisfaça o objetivo da análise, sobretudo no

caso da variabilidade, séries longas de no mínimo 30 anos.

No Brasil, país extenso porém predoninantemente de clima tropical,

a pluviosidade é o elemento com maior variabilidade sendo então um dos

elementos do clima mais estudados. Pesquisas sobre regime de chuvas,

volume pluviométrico, eventos intensos de precipitação, secas e estiagens são

algumas das temáticas abordadas. Isso se deve ao fato da pluviosidade ser um

elemento com grande variabilidade espacial e temporal e de grande

repercussão no espaço, tanto por sua abundância quanto pela sua ausência.

Além disso, tem-se a estreita ligação com a agricultura e com a manuntenção
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do abastecimento de água. Assim, é de suma importância compreender a

variabilidade do regime de chuvas para nortear de maneira mais eficiente e

eficaz o planejamento urbano, assim como o planejamento agrícola das áreas

de análise.

Um dos grandes empecilhos para as análises de variabilidade

climática e sobretudo, nas análises que busquem identificar as alterações

climáticas ao longo dos anos é a ausência de uma série de dados

meteorológicos consistentes e com uma distribuição espacial satisfatória.

Atualmente os dados geoespaciais tem sido uma alternativa para resolução

deste problema, como a utilização de dados estimados por satélite, porém são

informações que precisam ser validadas para que possam ser instrumento de

análises.

De modo geral, o entendimento da variabilidade climática possibilita

também a compreensão dos impactos inerentes às condições atmosféricas,

tais repercussões se dão na forma de perdas econômicas, humanas e sociais,

resultantes de secas e estiagens, de fenômenos hidrológicos como enchentes,

inundações, enxurradas, movimentos de massas, furacões, tempestades,

enfim, dos denominados desastres. Embora ainda haja uma exaustiva

discussão sobre a utilização do termo desastre, este deve ser compreendido a

partir da exposição, vulnerabilidade e resiliência da sociedade bem como parte

das discussões sobre a problemática ambiental atual (MENDONÇA, 2005;

TOMINAGA, 2009).

O estado do Maranhão insere-se neste contexto à medida que se

observamos registros dos mais diversos tipos de desastres como estiagens,

enxurradas, inundações e alagamento. Segundo o Atlas de Desastres Naturais

(CEPED, 2013), entre os anos de 1991 e 2012 foram registrados como estado

de calamidade pública ou emergência, 154 municípios com situações de

enxurradas, 180 municípios com registros de inundações e 8 com

alagamentos. Apesar de serem predominantes estes tipos de desastres, o

Maranhão também possui registros de eventos associados a escassez de

recursos hídricos, sendo que para o mesmo período foram registrados 167

municípios com problemas de estiagem e seca. Estes são eventos menos

intensos que os registrados em grande parte do Nordeste, no entanto afetam
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áreas produtivas e comprometem os reservatórios de água, trazendo risco à

saúde humana.

Ressalta-se que o Maranhão possui características naturais de um

ambiente de transição, que propicia a interação de elementos que caracterizam

tanto a região Amazônica quanto as áreas do Semiárido Nordestino e do

Cerrado brasileiro. Desta forma, tanto o excesso quanto a escassez de água

são elementos presentes no Maranhão (FIGURA 1). Aliado a isso, evidencia-se

que grande parte das cidades maranhenses possuem seus sítios urbanos às

margens de rios, dado seu processo de ocupação e colonização, o que

condiciona os municípios maranhenses à risco de desastres, sobretudo

enchentes, alagamentos e enxurradas.

Figura 1 - Localização do Estado do Maranhão

Fonte: IBGE (2020). Elaborado pelo autor.

Considerando tal problemática foram elaboradas algumas perguntas

norteadoras para esta pesquisa: Qual o padrão da distribuição espacial e



29

temporal da pluviosidade no estado do Maranhão? Existe relação entre a

variabilidade anual das chuvas e a materialização de desastres no estado?

Existe um padrão espacial dos tipos de desastres? Quais os fatores que

influenciam na variabilidade da pluviosidade no estado?

Para responder tais questionamentos esta pesquisa objetiva analisar

a variabilidade espacial e temporal da pluviosidade e os desastres associados

no estado do Maranhão. Para alcançar tal objetivo, foram definidos alguns

objetivos específicos, são eles:

Validar os dados de pluviosidade estimados pelo CHIRPS em

relação aos dados das estações meteorológicas do Instituto Nacional de

Meteorologia (INMET) no Maranhão;

Identificar o padrão espacial e temporal da pluviosidade no estado

do Maranhão;

Definir as regiões pluviométricas homogêneas no estado;

Avaliar a variabilidade espacial e temporal da pluviosidade entre

1989 e 2020 para o Maranhão;

Analisar a distribuição temporal e espacial dos reconhecimentos

federais de Situação de Emergência e Estado de Calamidade Pública para o

estado do Maranhão entre 2003 e 2020;

Identificar a relação entre a variabilidade anual da pluviosidade e

a ocorrência de desastres no Maranhão.

Diante de tal problemática e objeto de pesquisa apresentado nesta

tese, a hipótese deste trabalho pauta-se que a variabilidade pluviométrica no

estado do Maranhão é resultante da interação de diferentes fatores, como as

Temperaturas de Superfície do Mar do Atlântico e Pacífico e da atuação dos

sistemas atmosféricos produtores de chuvas, bem como se dá espacialmente

de forma diferenciada no estado. Consequentemente estas características

resultarão na materialização de repercussões no espaço geográfico

maranhense na forma de desastres, seja pela ausência ou excesso de

pluviosidade.

A fim de verificar tal hipótese faz-se uso nesta pesquisa de uma

abordagem socioambiental, que apresente elementos alicerçados na



30

Climatologia Geográfica, utilizando-se de técnicas de estatísticas multivariada e

geotecnologias como meios para atingir os objetivos.

A estrutura da tese está composta de uma Introdução, seguida da

fundamentação teórica que possui dois capítulos, onde no primeiro capítulo

aborda-se as bases da climatologia geográfica sobretudo no Brasil relacionada

aos estudos sobre a variabilidade pluviométrica, bem como destaca-se o uso

de técnicas estatísticas nas pesquisas desta temática e no outro capítulo se faz

um aporte teórico de alguns estudos que abordaram a análise geográfica dos

desastres.

No capítulo três é apresentada a metodologia da pesquisa,

descrevendo seu aporte metodológico, assim como os procedimentos técnicos

utilizados na geração e análises dos resultados.

No capítulo quatro, fez-se a caracterização da área de estudo,

dando ênfase nas características climáticas do estado do Maranhão. Logo em

seguida, optou-se por criar um capítulo sobre os sistemas atmosféricos e

mecanismos físicos que influenciam na dinâmica das chuvas no Nordeste,

enfatizando no estado do Maranhão.

A última parte da tese, que trata dos resultados, se apresenta em

três capítulos. O primeiro destes apresenta os resultados da validação dos

dados estimados por satélite, apresenta ainda as Regiões Pluviométricas

Homogêneas do estado, além da análise do padrão espacial e temporal da

pluviosidade no estado do Maranhão. No segundo capítulo dos resultados

aborda-se a variabilidade da pluviosidade entre os anos de 1989 e 2020,

utilizando a espacialização de dados do CHIRPS e os Índices de Anomalia de

Chuvas. Ainda neste capítulo são feitas análises dos anos de destaque,

considerando a gênese dos fenômenos que influenciaram o padrão

estabelecido.

No último capítulo dos resultados é feita a abordagem sobre as

repercussões dos eventos climáticos no espaço maranhense, através dos

registros de portarias de reconhecimento federal de desastre entre 2003 e

2020. Na análise destacam-se alguns munícipios, caracterizando os

fenômenos que desencadearam os desastres, como as TSMs do Atlântico e

Pacífico e a atuação de sistemas atmosféricos. Por fim, são apresentadas as

considerações finais do trabalho.
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2 AS BASES DE CLIMATOLOGIA GEOGRÁFICA PARA OS ESTUDOS DE

VARIABILIDADE PLUVIOMÉTRICA

Os estudos sobre a atmosfera e sobre os climas vem ganhando

cada vez mais destaque dentro da ciência geográfica, no entanto este processo

foi construído ao longo de décadas e sobretudo embasando-se a partir de

pressupostos teóricos que lhe atribuísse característica de um estudo geográfico

e não meramente estudo sobre aspectos das condições atmosféricas.

No Brasil, boa parte destas contribuições teóricas foram iniciadas

pelas obras e reflexões do Prof. Dr. Carlos Augusto de Figueiredo Monteiro,

que alicerçado pelas análises de Max Sorre insere um novo paradigma no fazer

teórico e metodológico dos estudos da climatologia no Brasil, sendo precursor

da denominada Climatologia Geográfica (ZAVA

NETO, 2015). Monteiro (1962) enfatizou que a interpretação de fatos isolados

da atmosfera para compreender a dinâmica atmosférica não seria suficiente

para definição climática regional, desta forma, sendo necessário considerar a

ação combinada dos elementos do clima na sucessão habitual, assim

introduziu o ritmo climático como um novo paradigma na climatologia.

O ritmo climático, para Monteiro (1976, p. 30) poderia ser traduzido

complexo climático ou meio climático proposto por Sorre (1951), onde suas

ideias contrapunha-se as definições clássicas na climatologia em que se dava

grande importância aos valores médios e considerava-se o tempo a partir dos

estados isoladamente. Tem-se então, a possibilidade de considerar nas

análises climáticas a compressão na escala diária da variação dos elementos

atmosféricos em um determinado local, a denominada de técnica de análise

rítmica1, a visualização e compressão dos valores extremos como parte de

uma condição climática de um local, a utilização de anos-padrão como

amostras dos tipos de tempo (BARROS; ZAVATTINI, 2009).

1

climático, representado por longas faixas de representação diária concomitante de todos os
atributos atmosféricos mensuráveis (e possíveis de obter) sobre um lugar, acompanhados da
informação sobre o sistema meteorológico
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Considerando estas novas abordagens, Monteiro (1971) contribuiu

para a construção de uma Climatologia Geográfica à luz da Climatologia

Sintética e da Meteorologia Dinâmica, que além de incorporar novas técnicas,

como a utilização de cartas sinóticas, ciclos evolutivos de massas de ar,

desprezo das médias, considera critérios qualitativos, como as repercussões

destas variações climáticas na superfície terrestre e na sociedade, como

A concepção geográfica do clima na organização do espaço deve ser
vista, fundamentalmente, como geradora de tipos de tempo cujas
características são absolutamente dinâmicas, complexas e muito
sensíveis a qualquer alteração imposta, influenciando cada parte do
planeta, em função da interação entre as diferentes esferas do globo

Desta forma, a Climatologia Geográfica deve buscar estabelecer

uma análise da relação sociedade e natureza que integre as características da

superfície terrestre a partir de uma compreensão da organização do espaço

geográfico, sendo este um importante foco para a análise das repercussões

climáticas. Barros e Zavattini (2009, p. 260) salientam que embora esta

concepção esteja muito mais pautada numa abordagem sintética, a abordagem

analítico-separativa também a complementa, porém, os autores destacam que

ifica, também,

saber equilibrá- Observando

que é necessário atentar-se para uso de técnicas estatísticas que não

mascarem os dados e informações com a qual se quer trabalhar.

Neste sentido, cada vez mais tem-se dado destaque nos trabalhos

de climatologia no Brasil à variabilidade climática, pois sua compreensão

possibilita o entendimento do comportamento e caracterização dos elementos

climáticos de uma área, bem como o planejamento de atividades econômicas

como a agricultura, planejamento urbano, uso dos recursos hídricos e outros

(BALDO, 2006). Dentre os elementos climáticos de maior variabilidade tem-se

a pluviosidade. Barros e Zavattini (2009) destacam que os estudos sobre este

elemento do clima possuem a capacidade de identificar as variações rítmicas

do clima, já que predominam no Brasil climas do tipo tropical e subtropical.

O estudo da variabilidade das chuvas fornece informações para uma

análise da distribuição espacial e temporal da precipitação, identificando as
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condições para definir um ano chuvoso ou seco a partir de conjuntos de dados

sobre a chuva (ROSSATO, 2011). Baratto (2017, p. 15) considera que a

precip

o a autora afetam diretamente vários

setores da sociedade.

Zandonadi e Pascoalino (2012) destacam que o conhecimento sobre

a distribuição espacial das chuvas constitui-se elementar na tomada de

decisões para políticas públicas, como exemplo, para o abastecimento de

água, construção de barragens para gerarão de energia elétrica, sendo

possível conhecer e estabelecer relações entre oferta e demanda por água e

suas interações com fatores climáticos regionais e até mesmo globais, como no

caso das teleconexões estabelecidas com a dinâmica de temperatura das

superfícies dos oceanos.

A distribuição temporal também é importante, pois, como já

mencionado, permite caracterizar as condições climáticas que se

estabeleceram para definir um determinado volume de chuvas em um mês,

período ou ano, pois como Galvani e Lima (2012) mencionam, a sazonalidade

das chuvas também influencia no planejamento de atividades econômicas de

uma região, como o plantio de uma cultura em determinado período do ano.

Sobre isto, Soares (2007) destaca que o regime de chuvas possui influência

direta no balanço hídrico, afetando outras variáveis como a temperatura e

disponibilidade hídrica, umidade relativa do ar, radiação solar que juntas

possibilitam o crescimento e desenvolvimento da cultura.

Piccinini et al. (1993) ressalta que a distribuição espaço-temporal da

pluviosidade traduz as características regionais influenciando na tomada de

decisões buscando, por exemplo, minimizar impactos oriundos da

irregularidade das chuvas. Monteiro (2016) em seu trabalho para o estado do

Ceará destaca que a intensidade, a duração das chuvas ou a ausência dela,

pode ter um efeito danoso no espaço geográfico, ocasionando inundações,

enchentes, enxurradas, secas e estiagens.

Desta forma, nota-se a importância dos estudos de climatologia

sobre a variabilidade pluviométrica, não só para identificar a sua distribuição

espacial e temporal, mas inserir a dimensão social à sua análise, assim os

estudos geográficos sobre a variabilidade climática assumem uma dimensão
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possui relevância para o tratamento de dados climáticos, sendo necessário

observar o objetivo da pesquisa e levar em consideração os novos paradigmas

da climatologia geográfica.

2.1 Análises estatísticas em Climatologia Geográfica

A análise do clima pela geografia ganhou novos rumos com as

propostas mencionadas acima, no mesmo passo que as discussões sobre as

alterações no clima do Planeta pela ação antrópica ganharam notoriedade em

grandes conferências globais sobre o meio ambiente e na mídia em geral.

Assim, estudos sobre a variabilidade climática, definida como o estudo da

NASCIMENTO JÚNIOR, 2017, p. 96), passaram a ser mais

aprofundados e difundidos para compreender o comportamento, e permite

compreender se está inserido no contexto das mudanças/alterações climáticas

ou se trata de uma característica daquele tipo de clima de uma área, assim a

dimensão temporal torna-se bastante relevante para análise da variabilidade de

um elemento climático (MONTEIRO, 1971b; NASCIMENTO JÚNIOR, 2016).

Neste sentido esta é um dos desafios de quem se propõe analisar a

variabilidade dos elementos climáticos, haja vista que, como destaca

Mendonça e Danni-Oliveira (2007) as séries para análise temporal precisam de

dados meteorológicos de preferência superiores a 30 anos. Na realidade

brasileira em que se tem uma má distribuição espacial de estações

meteorológicas, bem como séries históricas curtas e com muitas falhas,

algumas alterativas têm sido utilizadas na climatologia e meteorologia para

suprir esta necessidade, como a utilização de dados espaciais obtidos por

observações remotas, criação de algoritmos interpolares e modelos estatísticos

matemáticas (BAYISSA et al., 2017, COSTA et al., 2019).

Nos estudos sobre a precipitação pluviométrica a utilização de

alguns produtos tem alcançado bons resultados, os principais deles são:

WorldClim 30 arcosegundos (WorldClim), Climate Prediction Center Morphing

Technique (CMORPH), Tropical Rainfall Measuring Mission (TRMM) e o

Climate Hazards group Infrared Precipitation with Stations (CHIRPS).
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Castelhano, Pinheiro e Feltrim (2017) utilizaram dados do CMORPH, TRMM e

CHIRPS para avaliar os dados sob Curitiba (PR) e obtiveram correlação

significativa entre os dados do CHIRPS e de superfície na escala mensal. Com

o CMORPH e o TRMM as correlações foram menores.

Sobreiro, Streher e Silva (2017) utilizando dadosWordClim, TRMM e

CHIRPS para uma região na Serra do Espinhaço em Minas Gerais,

identificaram que os dados do TRMM também apresentaram boa correção com

dados de superfície, porém possuindo baixa resolução. Já os dados do

WordClim apesar de se mostrar confiável, o algoritmo de interpolação baseado

apenas em dados de estação de solo e topografia é mais dependente da

d s autores ressaltam que os produtos do

CHIRPS foram a melhor opção para utilização de dados na área estudada e

possuEM atualizações recentes.

Costa et al. (2019) comparando dados CHIRPS com 183 estações

meteorológica do INMET nas regiões brasileiras, encontrou coeficiente de

determinação de 97% para o Brasil e para a região Nordeste, estabelecendo

como confiáveis para utilização dos dados entre 1998 e 2010, período do

estudo.

Outro desafio na análise de dados climáticos na Climatologia

Geográfica se dá pela necessidade de utilização de técnicas estatísticas para o

tratamento destas informações. Embora tenham sido incorporadas dimensões

qualitativas na análise do clima, como a repercussão de fenômeno climático no

espaço geográfico, a análise estatística ainda é bem relevante, entretanto,

como já destaca Silvestre (2016), na formação dos geógrafos há uma

deficiência no ensino de técnicas estatísticas e matemáticas, isso deve-se à

ausência de disciplinas ou de grade curricular de contemple este conhecimento

aplicado à geografia.

A definição da técnica estatística a ser utilizada dependerá do

objetivo do trabalho, e vai desde cálculos simples que podem ser feitos em

planilhas do excel até modelos mais robustos que necessitam da utilização de

software específico. Silvestre (2016) apresenta detalhadamente diversas

técnicas estatísticas que podem ser utilizadas nas análises de Climatologia

Geográfica a partir de artigos publicados no Simpósio Brasileiro de Climatologia

Geográfica (SBCG) e na Revista Brasileira de Climatologia Geográfica
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(RBClima). Resumidamente o quadro 1 apresenta os objetivos da análise e as

técnicas que podem ser empregadas:

Quadro 1 Objetivos da pesquisa e principais técnicas estatísticas
Objetivo da pesquisa Técnica estatística

Preenchimento de falhas de
dados

Método de Ponderação Regional
Regressão Linear Simples
Regressão Linear Múltipla
Método da Ponderação regional com base em
Regressões Lineares

Análise exploratória de
dados

Estatística descritiva: medidas de posição central
(média, mediana, moda, quantil), medidas de
dispersão (desvio padrão, variância, amplitude
total ou intervalo total) desvio médios e outros,
medidas de assimetria e curtose

Escolha de anos-padrão Fórmula de Sturges
Boxplot
Desvio-padrão em relação à média
Análise de Agrupamentos

Análise de tendências,
rupturas e consistência

Teste de Mann-Kendall para Tendência
Proposta Teste de Daniel para Tendências
Teste de Homogeneidade Normal Padrão (SNHT)
para Ruptura
Teste de Homogeneidade de Thom

Interpolação de dados no
espaço

Geoestatística (Krigagem ordinária, validação
cruzada. Kirgagem de dados de precipitação)

Regiões homogêneas e
classificação climática

Análise de Componente Principais (ACP)
Análise Fatorial (AF)
Análise de Agrupamento (AA)

Fonte: Silvestre (2016), organizado pelo autor.

Destas técnicas citadas acima, algumas são utilizadas neste

trabalho, dentre elas a análise multivariada para a definição das Regiões

Pluviométricas Homogêneas e Interpolação de dados de chuva, além do Índice

de Anomalia de Chuva que possibilita a identificação e caracterização da

variabilidade das chuvas.

A definição de Regiões Pluviométricas Homogêneas na climatologia

permite uma melhor caraterização espacial e temporal das chuvas, além de

possibilitar uma melhor tomada de decisão, como por exemplo para a gestão

de recursos hídricos. A utilização de técnicas estatísticas multivariadas é

comum neste tipo de análise. Figueiredo Filho et al. (2016) define a análise
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multivariada como sendo os procedimentos estatísticos que possibilitam avaliar

diferentes características de uma amostra (população). De maneira geral, este

tipo de análise permite explorar informações e relações entre variáveis que

formam um banco de dados, bem como simplificar ou reduzir estrututra de

dados, classificar objetos, observar a interdependência e relação de

causalidade entre as variáveis.

A escolha da técnica a ser utilizada dependerá do objetivo da

pesquisa, as técnicas mais utilizadas são: Análise Fatorial (AF), Análise dos

Componentes Principais (ACP), Análise de Agrupamento (AA), Análise de

Regressão Múltipla, Análise Discriminante e outras.

No trabalho de Malfatti, Cardoso e Hamburger (2018) para a Bacia

Hidrográfica do rio Paraná foi aplicada a técnica de agrupamento (cluster) para

identificar as regiões homogêneas de chuvas, bem como a interpolação por

Krigagem para a espacialização dos dados das chuvas. Os autores

consideraram confiáveis os resulrados obtidos.

Alves et al. (2021) buscou identificar as regiões pluviométricas

homogêneas para a Bacia do Médio São Francisco utilizando a análise de

agrupamento ou de Cluster, a partir do método de Ward, identificando três

regiões homogêneas para a área. Este mesmo método já havia sido utilizado

por outros autores, no Piauí por Guedes, Macedo e Sousa (2012), em Minas

Gerais por Melo Júnior et al. (2006) e por Souza et al. (2012) em Mato Grosso

do Sul.

No Maranhão foi feita uma proposta de regiões pluviométricas por

Menezes, Dantas e Sousa (2007) utilizando a Análise de Componentes

Principais e Análise de Agrupamento pelo método de Ward, identificando 4

regiões. No trabalho realizado por Menezes (2009) utilizando dados de

pluviosidade de 76 postos da Agência Nacional de Águas (ANA) entre 1985 e

2004, encontrou 10 regiões homogêneas utilizando as mesmas técnicas dos

autores anteriores. Já Nascimento et al. (2015) com banco de dados de 84

postos pluviométricos do INMET e ANA de 1985 a 2014 encontrou 5 regiões

homogêneas, utilizando a Análise dos Componentes Principais e Análise de

Agrupamento. A diferença entre os resultados destes trabalho deu-se pela

característica dos dados, Menezes, Dantas e Sousa (2007), por exemplo,

padronizaram os dados de precipitação mensal para o período analisado.
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Na análise espacial dos dados destaca-se a interpolação por

Krigagem. Esta técnica foi originalmente utilizada na África do Sul por Daniel

Gerhardus Krige e Herbert S. Sichel e posteriormente foi melhorada e passou-

se a ser denominada de Geoestatística (SILVESTRE, 2016). Yamamoto e

Ladim (2013, p. 55) destacam que a interpolação pelo método da Krigagem

fazem uso da função variograma, que não é simplesmente uma função da

distância entre pontos, mas depende da existência ou não do efeito pepita, da

valores de variáveis que estão distribuídas no espaço e calcula a partir de

valores próximos, que são considerados interdependentes pelo

semivariograma (LANDIM, 2003). O método de Krigagem possibilita uma boa

representação de fenômenos geográficos contínuos, como a chuva e a

temperatura (FLORES, 2000; MELLO; OLIVEIRA, 2016).

2.2 Índice de Anomalia de Chuva (IAC)

Proposto por Rooy (1965), o Índice de Anomalia de Chuvas (IAC)

contribui para monitorar os anos de seca e chuva excessiva. É calculado a

partir de uma série histórica e possibilita a comparação do regime pluviométrico

de um local, bem como a caracterização da variabilidade espacial e temporal

da precipitação.

Os trabalhos que utilizaram o IAC em sua metodologia possuem

diversos objetivos. Sanches, Verdum e Fisch (2014) analisaram a variabilidade

das precipitações anuais no municipio de Alegrete RS entre os anos de 1928

a 2009 utilizando o IAC. Noronha, Hora e Silva (2016) realizaram uma

pesquisa com objetivo de analisar a intensidade da anomalia temporal do

regime de chuva na Microbacia de Santa Maria/Cambiocó, no estado do Rio de

Janeiro. Moraes e Nery (2014) analisaram a interferência dos eventos de El

Niño-Oscilação Sul (ENOS) e da Zona de Convergência do Atlântico Sul

(ZCAS) na quantidade e na distribuição de chuvas, utilizando ainda o IAC para

verificar a variablidade temporal da chuva na Unidade de Gerenciamento de

Recursos Hídrícos do Paraíba do Sul.

No Nordeste Brasileiro, Silva et al. (2017) analisaram as

precipitações anuais entre 1975 e 2016 em Petrolina PE, indicando o grau de
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severidade e duração dos períodos secos e chuvosos. Alves et al. (2016)

calcularam o IAC para diferentes mesorregiões do estado de Pernambuco

evidenciando os anos de secas e chuvosos bem como averiguaram os

impactos do clima global sobre a distribuição pluviométrica local. Nóbrega,

Santiago e Soares (2016) utilizando o IAC buscaram identificar relações entre a

variabilidade temporal da precipitação em Pernambuco e as tendências das

temperaturas da superfície do mar nos oceanos Atlântico Norte, Atlântico Sul,

Pacífico Leste e Pacífico Central. Ribeiro (2016) utilizou o IAC para avaliar a

variabilidade espaço-temporal da precipitação na bacia hidrográfica do rio

Pajeú no Sertão Pernambucano. Silva et al. (2018) relacionaram o IAC com a

Oscilação Decadal do Pacífico (ODP) e ENOS na Bacia Hidrográfica do Rio

Mundaú nos estados de Pernambuco e Alagoas.

Para o estado do Maranhão, Santos e Rodrigues (2016) avaliaram o

IAC para a cidade de Imperatriz entre os anos de 1961-1990 e 1991-2011, e

encontraram como resultado que o IAC variou significamente entre períodos

positivos e negativos.

De maneira geral, a utilização do IAC é uma das metodologias

utilizadas para identificar e caracterizar a variabilidade pluviométrica de uma

área, sobretudo quando seus resultados são analisados de forma a

compreender a gênese do padrão estabelecido e as repercussões que ocorrem

no espaço.
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3 A ANÁLISE GEOGRÁFICA DOS DESASTRES

A utilização do termo desastre natural ainda tem sido objeto de

inúmeras discussões na ciência, sobretudo por que muitas vezes o termo é

utilizado de forma confusa e tendênciosa, o que dá margem para o

entendimento de que desastre natural está associado apenas a ação da força

da natureza contra a sociedade e esta concepção é muitas vezes utilizada pela

mídia nas coberturas sobre desastres que possuem grandes proporções como

os incêndios florestais, tsunamis, erupções vulcânicas, enchentes e outros

(MONTEIRO; ZANELLA, 2016).

Nesta pesquisa entende-se desastre natural como um fenômeno

oriundo da força natural que atua sobre os seres humanos, porém como

resultante da relação entre um fenômeno perigoso e as condições

socioeconômicas e ambientais vulneráveis de determinada população

(ROMERO; MASKREY, 1993; CRUZ, 2003; MENDONÇA, 2011). Assim, um

fenômeno natural passa a ser considerado desastre apenas quando este afeta

uma população ou área povoada, e causa ainda mais impacto se afeta uma

população que habita espaços com fragilidades no contexto físico-natural, bem

como com maior vulnerabilidade social, possuindo menor poder de resposta

em relação ao fenômeno e seus impactos (MONTEIRO, 2016).

Sobre esta perspectiva alguns pesquisadores e estudiosos da área

já utilizam o termo desastre socionatural, com o intuito de desnaturalizar os

fenômenos e dar ênfase às condições econômicas e sociais da população

afetada (UGARTE CAVIEDES, 2015; HERRMANN, 2016; MONTEIRO;

ZANELLA, 2019).

Castro (2004) no Glossário de Defesa Civil que é utilizado pela

de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem, sobre um

ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais e/ou ambientais

, 2004, p. 52). Nesta

pesquisa, opta-se por utilizar apenas o termo desastre para referir-se a estes

impactos.

No Brasil, a Lei nº 12.608 de 2012 que estabelece o Sistema

Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPEC) e a Política Nacional de
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Proteção e Defesa Civil (PNPDEC), foi um marco legal para a gestão de riscos,

aspectos estruturantes, implantação e operacionalização da Defesa Civil nos

seus diferentes níveis. Além disso, criou o Formulário de Informações do

Desastre (FIDE), substituindo a Avaliação de Danos (AVADAN) e o Notificação

Preliminar de Desastres (NOPRED), a Declaração Municipal de Atuação

Emergencial (DMATE), e a Declaração Estadual de Atuação Emergencial

(DEATE), criando ainda o Sistema Integrado de Informações de Desastres

(S2ID), centralizando todos os registros de desastres naturais no Brasil. Estas

modificações foram realizadas visando adequar-se às normas internacionais de

gestão de risco (BRASIL, 2012b, 2012c; CEPED, 2013).

A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE)

(ANEXO A) também foram padronizadas acompanhando a classificação

internacional, definindo 82 tipos de desastres entre as categorias natural

(Geológico, hidrológico, meteorológico, climático e biológico), e tecnológico

(Relacionados a Substâncias radioativas, a Produtos Perigosos, a incêndios

urbanos, a obras civis e a transporte de passageiros e cargas não perigosas)

(CEPED, 2013).

Os desastres podem ser classificados de acordo com sua

intensidade e origem. A Instrução Normativa nº 2 de 20 de dezembro de 2016,

define a intensidade dos desastres naturais em três níveis: nível I (pequena

intensidade), nível II (média intensidade) e nível III (grande intensidade). Desta

forma as intensidades dos desastres são descritas como:

§ 1º São desastres de nível I aqueles em que há somente danos
humanos consideráveis e que a situação de normalidade pode ser
restabelecida com os recursos mobilizados em nível local ou
complementados com o aporte de recursos estaduais e federais.
§ 2º São desastres de nível II aqueles em que os danos e prejuízos
são suportáveis e superáveis pelos governos locais e a situação de
normalidade pode ser restabelecida com os recursos mobilizado sem
nível local ou complementados com o aporte de recursos estaduais e
federais;
§ 3º São desastres de nível III aqueles em que os danos e prejuízos
não são superáveis e suportáveis pelos governos locais e o
restabelecimento da situação de normalidade depende da
mobilização e da ação coordenada das três esferas de atuação do
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (SINPDEC) e, em
alguns casos, de ajuda internacional.
§ 4º Os desastres de nível I e II ensejam a decretação de situação de
emergência, enquanto os desastres de nível III a de estado de
calamidade pública.
Art. 3º. Os desastres de nível II são caracterizados pela ocorrência de
ao menos dois danos, sendo um deles obrigatoriamente danos
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humanos que importem no prejuízo econômico público ou no prejuízo
econômico privado que afetem a capacidade do poder público local
em responder e gerenciar a crise instalada;
Art. 4º. Os desastres de nível III são caracterizados pela
concomitância na existência de óbitos, isolamento de população,
interrupção de serviços essenciais, interdição ou destruição de
unidades habitacionais, danificação ou destruição de instalações
públicas prestadoras de serviços essenciais e obras de infraestrutura
pública (BRASIL, 2016).

Para a Defesa Civil entende-se por Situação de Emergência quando

há alteração intensa e grave das condições de normalidade da área em razão

de um desastre, comprometendo parcialmente sua capacidade de resposta,

enquanto que Estado de Calamidade Pública se refere quando há o

comprometimento substancialmente da capacidade de resposta do munícipio,

estado ou região, ou seja, a intensidade dos eventos e suas consequências

são de suma importância para o processo de emissão de decretos (BRASIL,

2012a).

A Classificação e Codificação Brasileira de Desastres (COBRADE)

divide os desastres quanto a origem em 5 grupos, são eles: geológico,

hidrológico, meteorológico, climático e biológico, estes, por conseguinte são

divididos em subgrupos (FIGURA 2).

Figura 2 Classificação dos desastres

Fonte: COBRADE, elaborado pelo autor.

Segundo o Atlas Brasileiro de Desastres Naturais (CEPED, 2013),

que levam em conta todas as notificações de decretos de Situação de

Emergência (SE) e Estado de Calamidade Pública (ECP) feito pela Defesa

Civil, mostram que entre 1991 e 2012 tiveram 38.996 documentos oficiais de

registros de Desastres, destes a estiagem e secas foram os que afetaram a
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maior quantidade pessoas, representando 51% do total, seguido das

enxurradas (20%) e inundações (12%). As enxurradas ocasionaram o maior

número de vítimas fatais entre 1991 e 2012, com cerca de 58,15% do total de

mortes. Como destaca Marcelino (2008):

A maioria dos desastres no Brasil (mais de 80%) está associada às
instabilidades atmosféricas severas, que são responsáveis pelo
desencadeamento de inundações, vendavais, tornados, granizos e
escorregamentos. Com exceção das inundações graduais, esses
fenômenos são súbitos e violentos, responsáveis por grande
mortandade e destruição. Em virtude da velocidade, não há tempo
para as pessoas procurarem abrigos ou salvarem parte dos bens
existentes em suas casas (MARCELINO, 2008, p.17).

Os dados analisados entre 1991 e 2012 mostram que 20.009

registros estavam relacionados à estiagem e secas. Tais eventos, além de sua

grande extensão territorial, produzem efeitos diretos na economia no país. Em

seguida foram registrados 8.056 do tipo enxurradas e 4.694 de inundações

(CEPED, 2013) (GRÁFICO 1).

Gráfico 1 - Totais de registros dos desastres naturais mais recorrentes no
Brasil, no período de 1991 a 2012

Fonte: CEPED, 2013.

Desta forma, neste trabalho são destacados os principais desastres

registrados no Brasil: inundações, alagamentos, enxurradas, estiagem e secas.

O quadro abaixo mostra as principais definições destes tipos de situações de

desastres elaboradas por Castro (2004) (QUADRO 2):
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Quadro 2 - Tipos de Desastres e Definição
Situação de
desastre

Definição

Inundação Transbordamento de água da calha normal de rios, mares,
lagos e açudes, ou acumulação de água por drenagem
deficiente, em áreas não habitualmente submersas. Em
função da magnitude, as inundações são classificadas como:
excepcionais, de grande magnitude, normais ou regulares e
de pequena magnitude. Em função do padrão evolutivo, são
classificadas como: enchentes ou inundações graduais,
enxurradas ou inundações bruscas, alagamentos e
inundações litorâneas.

Alagamentos Água acumulada no leito das ruas e no perímetro urbano por
fortes precipitações pluviométricas, em cidades com sistemas
de drenagem deficientes.

Enxurradas São eventos provocados por chuvas intensas e estão
associadas as formas de relevo mais acidentados, produzem
assim súbitas elevações dos caudais, bem como são
caracterizados pela alta velocidade de escoamento e baixa
previsibilidade (BRASIL, 2003). Nos sítios urbanos as
enxurradas podem ser produzidos pela reduzida rugosidade
dos materiais da superfície (asfalto, calçados), gerando um
fluxo intenso.

Estiagem Período prolongado de baixa pluviosidade ou sua ausência,
em que a perda de umidade do solo é superior à sua
reposição.

Secas 1. Ausência prolongada, deficiência acentuada ou fraca
distribuição de precipitação. Do ponto de vista meteorológico,
a seca é uma estiagem prolongada, caracterizada por
provocar uma redução sustentada das reservas hídricas
existentes (seca meteorológica) 2. Período de tempo seco,
suficientemente prolongado, para que a falta de precipitação
provoque grave desequilíbrio hidrológico, inclusive afetando a
disponibilidade para o consumo (seca hidrológica). 3. Numa
visão socioeconômica, a seca depende muito mais das
vulnerabilidades dos grupos sociais afetados que das
condições climáticas (seca socioeconômica).

Fonte: Castro, 2004.

No Brasil, segundo a Confederação Nacional dos Municípios (CNM)

estima-se que os prejuízos causados por desastres naturais entre 2012 e 2017

foram de R$ 244,9 bilhões, com cerca de 53,6 milhões de pessoas afetadas.

Ainda segundo a CNM, a região Nordeste foi a que teve mais prejuízos,

sobretudo motivada pela seca, prejuízos em torno de R$ 105,6 bilhões (CNM,

2018).
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4 METODOLOGIA

Esta pesquisa é norteada a partir da Abordagem Socioambiental

proposto por Mendonça (2001, 2002, 2004, 2009, 2010). A Abordagem

Socioambiental busca transcender as diferenças que ao longo da construção

do pensamento geográfico foram atribuídas à Geografia Física e Geografia

Humana, numa tentativa de superar essa dicotomia a partir da interação entre

os elementos e fatores que interagem com as duas concepções, trazendo

então a relação entre a sociedade e a natureza como elemento essencial para

a produção do espaço geográfico, objeto de estudo da Geografia.

Mendonça (2004) enfatizando a Abordagem Socioambiental destaca

que os problemas e questões enfocados na perspectiva ambiental são,

sobretudo, de ordem social, dada que a noção de problema é uma abstração

exclusivamente humana, porém parece ficar mais evidente que os riscos e

impactos de fenômenos tidos como naturais tenham maior repercussão sobre a

população mais pobre do planeta.

Desta forma, a concepção apresentada introduziu uma nova linha de

discussão no contexto das análises de desastres na Geografia, trazendo à luz

a perspectiva da compreensão dos mesmos através das incertezas e

instabilidade dos processos sociais e naturais do espaço geográfico

(MENDONÇA, 2011).

4.1 Procedimentos Técnicos

4.1.1 Revisão de Literatura e dados secundários

Na primeira etapa da pesquisa foi feita a revisão bibliográfica dos

conceitos abordados, tais como variabilidade pluviométrica, uso de imagens de

satélite para obtenção de dados de pluviosidade, caracterização ambiental e

sistemas atmosféricos atuantes no estado do Maranhão e outros, a fim de

construir a fundamentação teórica do trabalho, bem como foi feita a busca por

outras publicações e relatórios com a temática no Brasil e Mundo.

Na construção da caracterização ambiental do estado do Maranhão

fez-se a elaboração de diversos mapas no QGis 3.16.10 a partir de



47

informações e malhas digitais já disponibilizadas em diferentes entidades que

são destacadas abaixo (QUADRO 3):

Quadro 3 Informações sobre dados secundários
Mapa Informação Fonte do dado

Geologia Províncias estruturais do Brasil IBGE, 2019
Hipsometria Imagem SRTM (2002) NASA, 2002
Geomorfologia Compartimentos do relevo IBGE, 2019
Hidrografia Bacias e sistemas

hidrográficos do Maranhão
NUGEO/UEMA, 2015

Solos Distribuição Geográfica dos
solos

EMBRAPA (2017)

Clima

Temperatura máxima, média
compensada e mínima (ºC)

Umidade relativa do ar (%)

Pressão Atmosférica ao nível
de Barômetro (hPa)

Normais climatológicas
do INMET (1981-2010)

Classificação climática de
Thorntwaite (1948)

NUGEO/LABMET, 2002

Pluviosidade CHIRPS anual (1989-
2019) e mensal (1989-
2020), USGS (2021)

Intensidade e direção do vento
anual

Meteoblue (2021)2

Anomalias de
TSM dos
Oceanos

Anomalias de TSM do
Atlântico

Dipolo Servain do
Atlântico (FUNCEME)

Anomalias de TSM do Pacífico NOAA/NCEP
Anomalia mensal da
temperatura da superfície do
mar (imagens)

NOAA/NCEP

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para elaboração de todos os mapas utilizou-se a malha digital do

estado do Maranhão disponibilizada pelo IBGE (2020)3. A construção do mapa

de hipsometria seguiu os seguintes procedimentos: correção e remoção das

depressões e topos inexistentes nas imagens de radar do Shuttle Radar

Topography Mission (SRTM) utilizando neste processamento a ferramenta

fillskins no QGIS, posteriormente sendo feita reclassificação a partir das

2 Dados disponíveis no site: https://www.meteoblue.com/pt/tempo/historyclimate/ . Acesso aos
dados se seu para fins não-comerciais (BY-NC).
3 Disponível para download em https://www.ibge.gov.br/geociencias/organizacao-do-
territorio/malhas-territoriais.html
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ferramentas raster, análise de terreno, relevo/declividade conforme utilizado por

Sobrinho et al. (2010).

Os dados de TSM do Atlântico foram obtidos a partir da base de

dados disponibilizado no site da Fundação Cearense de Meteorologia e

Recursos Hídricos (FUNCEME) (http://www.funceme.br/?page_id=2723). Trata-

se dos dados mensais do Dipolo Servain do Atlântico, considerando os índices

maiores que como Dipolo Positivo e menos que como Dipolo Negativo (LIMA

FILHO, 2016). Já para as anomalias do Pacífico, buscou-se os dados no site

do National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) e no National

Centers for Environmental Prediction (NCEP) que disponibiliza a média de 3

meses do Índice de Niño Oceânico (ONI) para as anomalias da região Niño 3.4.

As imagens das anomalias mensais de TSM foram obtidas no site do

International Research Institute for Climate and Society (IRI)4.

Os gráficos dos dados de clima foram elaborados utilizando

planilhas de dados do Excel a partir de dados disponibilizados pelo INMET das

normais climatológicas de 1981-2010, exceto intensidade e direção de vento

que são disponibilizados no site meteoblue.com, além disso, optou-se por fazer

a interpolação utilizando os dados das normais climatológicas das estações

meteorológicas convencionais do INMET no Maranhão a partir da técnica de

Krigagem, que trata-se de uma técnica capaz de associar a variabilidade da

estimativa com base na distância entre um par de pontos utilizando-se de um

semivariograma (GALLARDO, 2006). A interpolação da chuva foi feita com a

normal climatológica anual entre 1989-2019 dos 217 municípios obtida a partir

de dados do CHIRPS, após tratamento destas informações.

Os contornos foram extraídos após o processo de interpolação e

utilizou-se os seguintes valores de equidistâncias: isoietas (150mm), isotermas

das temperaturas média (0,1ºC) e das temperaturas máximas e mínimas

(0,5ºC), isótacas (0,5m.s-¹), isóbaras (5hPa) e isoígras para umidade (5%).

4 Imagens disponibilizadas no site: http://iridl.ldeo.columbia.edu/maproom/Global/Ocean_Temp/



49

4.1.2 Obtenção e tratamento dos Dados do CHIRPS - Climate Hazards

Group InfraRed Precipitation with Stations

Trata-se de um conjunto de dados de precipitação desenvolvido pela

United States Geological Survey (USGS) e pelo Climate Hazerds Groupe at the

University of California, Santa Barbara (UCSB). As imagens do Climate

Hazards Group InfraRed Precipitation with Stations CHIRPS são uma opção

para utilização de dados precipitação pluviométrica em áreas onde há má

distribuição de estações meteorológicas com dados superficiais, até por que as

estimativas geradas são combinações de dados de satélite com dados de

superfícies na escala diária a partir da técnica Cold Cloud Duration (CCD)

(COSTA et al., 2019).

Os dados possuem uma cobertura espacial entre as latitudes de

50ºS e 50ºN com resolução espacial de 0,05º, ou seja, aproximadamente 5 km

em áreas próximas ao equador. Os dados são disponibilizados no site

https://data.chc.ucsb.edu/products/CHIRPS-2.0/ nas escalas temporais diária,

pentadal, mensal e anual desde 1981 até os dias atuais e podem ser obtidas a

partir das imagens no formato .tif.

Para este trabalho foram baixadas as imagens mensais entre os

anos de 1989 e 2020 e para a escala anual estavam disponíveis as imagens

entre 1989 e 2019. Após este procedimento as imagens foram importadas para

o software QGis 3.16.10 onde foram extraídos os dados utilizando a ferramenta

point sample que realiza a extração de valores de cada pixel a partir do arquivo

vetorial do tipo ponto, este arquivo trata-se das sedes dos 217 municípios do

estado do Maranhão disponibilizado pelo IBGE (IBGE, 2020) (FIGURA 3).

Ressalta-se que para obter o acumulado anual de 2020, já que a

imagem não estava disponível, fez-se a soma dos dados mensais de 2020 que

já estavam disponíveis e posteriormente a interpolação destes dados utilizando

a técnica geoestatística de Krigagem.
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Figura 3 Localização das sedes municipais do Maranhão

Fonte: Dados do IBGE (2020). Elaborado pelo autor.

Os dados resultantes destas extrações foram exportados para

planilhas do Excel para serem analisados e correlacionados com os dados das

estações meteorológicas do INMET no estado.

4.1.3 Correlação entre os dados do INMET e CHIRPS

Para validação das informações obtidas fez-se uma análise

estatística de correlação entre os dados anuais de 1989 a 2019 do CHIRPS e

das 12 estações meteorológicas convencionais distribuídas no estado do

Maranhão para o mesmo período disponibilizados no Banco de Dados

Meteorológicos do INMET (https://bdmep.inmet.gov.br/ ) (FIGURA 4).
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Figura 4 Localização das estações meteorológicas o INMET

Fonte: Dados do IBGE (2020). Elaborado pelo autor.

Retirou-se desta análise os dados das seguintes estações e anos

devido a ausência e falhas de dados no banco do INMET: Alto Parnaíba

(2019), Bacabal (2019), Balsas (2018), Caxias (1992, 2016, 2018 e 2019) e

Imperatriz (1999, 2000 e 2016).

Utilizou-se no software R o pacote de dados Performance Analytics,

que possui a função chart.correlation que além de calcular a Correlação de

Person, gera o diagrama de dispersão, identifica a significância do coeficiente e

a distribuição das variáveis.

Optou-se por fazer a Correlação linear de Person (r) na qual se

infere sobre o grau de relacionamento entre duas variáveis numéricas,

tratando-se de uma estatística amostral que varia entre -1 e +1, obtido a partir

da fórmula abaixo (BATTISTI; SMOLSKI, 2019):
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Onde n é número de pares na amostras, é o valor da variável x, y

o valor da variável y, é a média dos valores de x e a média de valores de

y. Segundo Callegari-Jacques (2009) os valores obtidos no Coeficiente de

Person podem ser interpretados da seguinte forma (TABELA 1):

Tabela 1 Categorização dos valores do Coeficiente de
Correlação de Pearson

Intervalo de r Intensidade da correlação linear
r = 0 Nula
r 0,3 Fraca
r 0,6 Moderada
r 0,9 Forte
r 1,0 Muito forte

r = 1 Perfeita
Fonte: Adaptado de Callegari-Jacques (2009).

Na correlação entre os dados foi possível identificar correlação muito

forte em 5 estações e correlações fortes em 7 delas. Estes dados são melhor

detalhados nos resultados deste trabalho. O nível de significância (p) da

correlação também foi testada, trata-se de uma forma de comprovar se a

correlação é verdadeiramente significativa. Para tanto fez-se o teste de

hipótese na qual tem-se a hipótese nula (H0) assumindo que p=0 e a hipótese

alternativa (H1) que p

precisa ser rejeitada. Na representação gráfica obtida no software R, a

quantidade de asterisco representa o nível de significância, no caso dos

resultados encontrados tem-se três asteriscos que representam uma
5.

Desta forma, validado o uso dos dados do CHIRPS, estes foram

utilizados para espacialização da pluviosidade no estado do Maranhão

possibilitando a geração de mapas no QGis 3.16.10. Utilizou-se a interpolação

por Krigagem dos 217 pontos inseridos no shape do referido estado. Foram

gerados mapas do acumulado anual entre 1989 e 2020. Sendo possível assim

inferir sobre a caracterização da pluviosidade para o período bem como a

variabilidade deste elemento climático para o estado.

5 No software R a significância é dada pelos seguintes códigos: *** [0; 0,001]; ** (0,001; 0,01]; *

(0,01; 0,05];
.
(0,05, 0,1]. Informação disponível em: https://www.statology.org/significance-

codes-in-r/
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4.1.4 Análise multivariada com os dados CHIRPS

Com a validação dos dados do CHIRPS prosseguiu-se para a

tentativa de identificar o padrão espacial e temporal da pluviosidade e

regionalizar este padrão de pluviosidade no estado. Para atingir tal objetivo

utilizou-se a técnica da Análise Estatística Multivariada no software Statistical

Package for the Social Sciences (SPSS) versão 20. As duas técnicas utilizadas

tratam-se da Análise Fatorial e da Análise de Agrupamento.

A Análise fatorial consiste na abordagem estatística usada para

analisar as inter-relações entre as variáveis, agrupando as informações

contidas em grupo de variáveis originais em um conjunto menor de variáveis.

Para extração dos fatores foi utilizado a técnica de Análise de Componentes

Principais (ACP).

A Análise de Componentes Principais (ACP) é capaz de encontrar

um número menor de dimensões que podem explicar o comportamento das

variáveis originais (MATOS; RODRIGUES, 2019). Desta forma, neste trabalho

a utilização da ACP teve como objetivo reduzir a dimensão das variáveis por

meses afim de identificar o padrão temporal e espacial das chuvas no estado

do Maranhão. O banco de dados foi organizado em 217 linhas, que são os

municípios e em 12 colunas que representam os acumulados normais mensais

entre 1989 e 2020 de cada município. As variáveis não foram padronizadas

haja vista que apresentam a mesma dimensão (BÖHRINGER; JOCHEM,

2007).

Para utilização da técnica de ACP na análise fatorial, primeiramente

fez-se necessário um exame dos pressupostos estatístico no banco de dados

afim de identificar se era possível realizar uma análise fatorial, os pressupostos

foram os seguintes: identificação de missing values, outliers, normalidade

multivariada, correlação entre variáveis e confiabilidade dos dados. Na primeira

etapa identificou-se inexistência de missings, no entanto foram encontrados

outliers em quase todas as variáveis, porém isso deve-se a natureza do banco

de dados, considerando que a pluviosidade é um elemento que se distribui de

forma diferenciada no espaço.

Para normalidade aplicou-se o teste de Shapiro-Wilks, que é

recomendado para amostras maiores de 50, encontrando p <0,05 em todas as
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variáveis e desta forma aceitando a hipótese alternativa de que a distribuição

da amostra não possui distribuição normal. No entanto, dada a natureza do

banco de dados optou-se por assumir a normalidade pela teoria do limite

central que diz que à medida que o tamanho da amostra aumenta, a

distribuição amostral da média converge para uma distribuição normal

(RENCHER, 2003; MONROY; GUILLERMO, 2012).

A correlação entre as variáveis é um dos pressupostos mais

importantes para a análise fatorial. Segundo Matos e Rodrigues (2019) a

análise fatorial só fará sentindo se as variáveis forem altamente

correlacionadas. A correlação entre as variáveis foi analisada a partir da

técnica de MSA (Measure of Sampling Adequacy). Após análise da matriz anti-

imagem de correlação identificou-se alto grau de correlação entre as variáveis,

já que todas os valores obtidos foram superiores a 0,5 (APÊNDICE A). Além de

observar a matriz de correlações, foi calculada a estatística de Kaise-Meyer-

Olkin (KMO) que se refere a verificar a adequabilidade da amostra, o valor

obtido foi de 0,861 (TABELA 2). Para Fávero (2009) a adequação para análise

fatorial é boa. Além disso, o teste de esfericidade de Bartlett encontrou valor de

4348,01 e p<0,001, ou seja, confirmando que a análise fatorial pode ser

utilizada no banco de dados.

Tabela 2 - Valores da KMO e sua adequação para análise fatorial
Estatística KMO Adequação para Análise Fatorial

1,0 Muito
0,8 < 0,9 Boa
0,7 < 0,8 Média
0,6 < 0,7 Razoável
0,5 < 0,6 Má
< 0,5 Inaceitável

Fonte: Fávero (2009).

do banco de dados,

0,756, que segundo Sarstedt e Mooi (2014) valores entre 0,75 e 0,90 são

considerados de alta confiabilidade.

Com o banco de dados considerado adequado para análise fatorial

fez-se então a aplicação da técnica da ACP, optando por definir o número de

componentes principais retidos pelo critério de Kaiser (KAISER, 1959) na qual

são retidos autovalores superiores a 1. Utilizou-se ainda a rotação dos fatores
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pelo método varimax, que consiste num método ortogonal afim de minimizar o

número de variáveis com altas cargas associando a variável num único fator.

Este procedimento facilita a interpretação dos fatores (FIELD et. al., 2012).

Como resultado foram obtidos valores de comunalidade para as 12

variáveis superiores a 0,5, que segundo Hair et al (2005) valores de

comunalidade superiores a 0,5 são considerados satisfatórios. Esta é uma

medida que revela o quanto da variância de uma variável é explicada pelo

conjunto de fatores, ou seja, comunalidades com valores mais próximas de 1

menor será a perda de informação relativa à variável (TABELA 3).

Tabela 3 Valores das comunalidades de cada variável

Variável Comunalidade
Jan 0,624

Fev 0,764

Mar 0,822

Abr 0,868

Mai 0,927

Jun 0,859

Jul 0,809

Ago 0,672

Set 0,783

Out 0,900

Nov 0,929

Dez 0,935
Fonte: Elaborado pelo autor.

No diagrama de declividade (GRÁFICO 3) é possível identificar que

a partir do fator 4 a curva da variância individual torna-se mais horizontal com

um percentual pouco representativo.
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Gráfico 3 Gráfico scree plot obtido no SPSS

Fonte: Dados da pesquisa.

Além da análise gráfica, o quadro da variância explicada mostra o

número de fatores comuns extraídos e a porcentagem da variância total

explicada retida pelo critério de Kaiser (autovalor>1) (HAIR et al, 2005). Foram

então, obtidos 12 fatores, porém apenas os dois primeiros tiveram maior

representatividade, com uma variância acumulada de 82,4%, ou seja, estes

dois primeiros fatores são capazes de explicar 82,4% da variabilidade dos

dados, os restantes dos fatores explicam 17,6%. Com a rotação dos fatores

nota-se que o fator 1 representa cerca de 57,9% da variância acumulada

(QUADRO 4). Desta forma, assumiu-se que um modelo com 2 fatores é o mais

adequado para representar o conjunto de dados.

Quadro 4 Autovalores e % da variância dos fatores extraídos

Fator

Sem rotação Com rotação

autovalor

% de
variância
explicada

% de
variância
acumulada autovalor

% de
variância
explicada

% de
variância
acumulada

1 7,592 63,269 63,269 6,955 63,269 57,957

2 2,298 19,149 82,418 2,935 19,149 82,418

3 0,975 8,127 90,545

4 0,439 3,657 94,202

5 0,221 1,841 96,044

6 0,156 1,304 97,347

7 0,122 1,015 98,362

8 0,071 0,594 98,956

9 0,048 0,402 99,358
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10 0,043 0,362 99,720

11 0,023 0,192 99,912

12 0,011 0,088 100,000

Fonte: Elaborado pelo autor.

Para finalizar, a ACP apresenta o quadro de cargas em relação à

variável e componente principal, ou seja, identifica a importância daquela

variável na formação do componente principal. Para Ho (2006) cargas fatorais

superiores a 0,33 podem ser consideradas aceitáveis, sendo que para este

estudo optou-se por adotar cargas acima de 0,5. No quadro abaixo é possível

identificar que os meses de Fev, Mar, Abr, Jun, Jul e Ago compõem a

componente 1, enquanto que os meses de Set, Out, Nov e Dez formam a

componente 2, o mês de Jan possui cargas importantes nas duas

componentes, porém com maior representatividade na componente 2 (0,663)

(TABELA 4).

Tabela 4 Valores das cargas fatorais de cada variável em relação aos
componentes

Meses

Componentes

1 2
Jan 0,429 0,663

Fev 0,850 0,204

Mar 0,905 -0,059

Abr 0,888 -0,281

Mai 0,936 -0,224

Jun 0,896 -0,238

Jul 0,876 -0,203

Ago 0,810 0,126

Set -0,024 0,885

Out -0,695 0,646

Nov -0,722 0,639

Dez -0,579 0,775

Alfa de Cronbach 0,928 0,956
Fonte: Elaborado pelo autor.

A confiabilidade dos dois componentes também foi testada por meio

do Coeficiente alfa de Cronbach e chegaram aos valores de 0,928 na

componente 1 e 0,956 na componente 2, sendo as duas consideradas de alta

confiabilidade. Ressalta-se que a análise temporal apresentada nos resultados

dos valores de cargas fatorais é possível identificar o padrão temporal das
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chuvas no estado, com um período chuvoso que caracteriza a porção centro-

norte do estado representando a Componente 1 e outro padrão temporal de

chuva na porção centro-sul que representa a Componente 2, sendo que isto

será detalhado nos resultados deste trabalho.

Os escores fatoriais que são obtidos para cada observação, neste

caso os municípios, representam o produto entre as cargas fatoriais e o valor

das variáveis, assim para cada componente foi gerado um escore fatorial, isto

representa o padrão espacial de cada componente. Para isto utilizou-se a

técnica de interpolação pelo Método de Krigagem no software QGis 3.16.10

para especializar os valores dos escores obtidos para cada município na

componente 1 e 2.

Outra técnica da estatística multivariada utilizada foi a Análise de

Agrupamento (AA), que segundo Malhotra (2006) propicia a classificação de

casos ou objetos em grupos que possuem características homogêneas, ou

seja, formando agrupamento que possuem semelhanças entre si, está técnica

também é chamada de análise de cluster. Neste trabalho utilizou-se AA para

agrupar os municípios que possuem características de pluviosidade ao longo

do ano semelhantes e desta forma gerar as regiões pluviométricas

homogêneas do estado do Maranhão. Os dados utilizados foram os mesmo da

ACP, o acumulado normal mensal entre 1989 e 2020 da CHIRPS para os 217

municípios maranhenses.

Utilizou-se na análise de agrupamento o procedimento hierárquico,

na qual se inicia com o cálculo das distâncias entre uma amostra e todas as

demais, e estes grupos são formados por um processo de aglomeração ou

divisão. Neste trabalho utiliza-se o processo de aglomerativo baseado na

variância, denominado de método de Ward. Utilizou-se a medida de

similaridade definida pela Distância Euclidiana, dada pela fórmula abaixo:

p

i
ikilkl XXXXd

1

2)(),(

Onde, Xi = i-ésima variável (i= 1, ..., p) e l e k representam os valores

das amostras. Os valores obtidos são representados num gráfico denominado

de dendograma e a partir da observação deste optou-se por utilizar o

agrupamento com 5 classes (APÊNDICE B). Fez-se então a análise espacial
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destas informações atribuindo a cada município o seu devido número do cluster

(agrupamento), dividindo o estado do Maranhão em 5 Regiões Pluviométricas

Homogêneas, gerando um mapa no software QGis 3.16.10. Fez-se ainda o

cálculo das médias mensais de cada região utilizando planilhas do excel, onde

foi possível também gerar os gráficos destas informações, afim de caracterizar

a pluviosidade de cada uma destas regiões geradas na análise de

agrupamento.

4.1.5 Obtenção e análise dos dados de Desastres

O banco de dados sobre os desastres foi formado a partir dos

registros de Reconhecimentos Federais de Situação de Emergência e Estado

de Calamidade Pública realizados pela Secretaria Nacional de Proteção e

Defesa Civil (SEDEC). Estes dados estão disponibilizados no Sistema

Integrado de Informações de Desastres Naturais (S2iD)

(https://s2id.mi.gov.br/paginas/series/ ). Este sistema foi criado em 2012 e

passou a centralizar as informações sobre os reconhecimentos federais. O

banco de dados históricos possui dados entre 2003 e 2016, desta forma para

esta pesquisa utilizou-se os dados registrados na série histórica no sistema

para o Estado do Maranhão. Os dados referentes aos anos de 2017, 2018,

2019 e 2020 foram obtidos a partir do banco de relatórios também no S2iD.

Considerou-se então apenas os registros de portarias publicadas no

Diário Oficial da União para os tipos de desastres: seca, estiagem, enxurradas,

inundação, enchentes e alagamentos. Sobre os tipos de desastres, cabe

ressaltar que estes que foram definidos são os que mais ocorrem no estado do

Maranhão e estão diretamente relacionados à variabilidade da pluviosidade. Na

análise optou-se por agrupar enchentes e inundações, pois apresentam

características semelhantes.

A temporalidade dos dados (2003 a 2020) se deve a inconsistência

nos registros antes do ano de 2003, e a ausência de informações no banco do

S2ID, já que antes desse período não havia a centralização na esfera federal

destas informações. Algumas informações descritas nos relatórios precisaram

ser retificadas, pois alguns dados apesar de estarem com datas do decreto
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corretas foram identificados em relatórios em anos posteriores, pois estavam

organizados de acordo com a data de publicação no Diário Oficial. Estas

correções ocorreram nos seguintes relatórios: 2010 que apresentou 77

portarias de 2009; 2014 que possuía 15 portarias de 2013 e 2016 com duas

portarias de 2015.

Posteriormente a esta etapa fez-se a tabulação dos dados utilizando

as planilhas do Excel®, onde foi possível a criação de gráficos e tabelas por

tipos de desastres ao longo da série história. Nos mapeamentos no QGis

3.16.10 utilizou-se os shapes de municípios do estado do Maranhão

disponibilizado pelo IBGE (2020) e foi possível elaborar mapas da distribuição

espacial e temporal do total de desastres e por tipo de desastre. Para a

definição da frequência de desastres fez-se uma análise de agrupamento não-

hierarquizado pelo método K-médias no SPSS®, definindo 3 classes para cada

análise, na qual o software organizou da seguinte forma (TABELA 5):

Tabela 5 Frequência e classes do total de desastres
Frequência Classes

Alta 5 a 7

Média 2 a 4

Baixa 0 a 1
Fonte: Elaborado pelo autor.

4.1.6 Cálculo e análise do Índice de Anomalia de Chuvas (IAC)

Proposto por Rooy (1965), o Índice de Anomalia de Chuvas (IAC)

contribui para monitorar os anos de seca e chuva excessiva. É calculado a

partir de uma série histórica e possibilita a comparação do regime pluviométrico

de um local, bem como a caracterização da variabilidade espacial e temporal

da precipitação. Nesta pesquisa é utilizado com o objetivo de fazer uma análise

integrada com as informações de Desastres entre 2003 e 2020.

Os dados meteorológicos utilizados foram gerados a partir das

imagens do CHIRPS e posteriormente validados como mencionado

anteriormente. Os dados referem-se aos 217 municípios entre 1989 e 2020 e

foram organizados utilizando as planilhas do Excel, onde também foi feita a

aplicação da fórmula do IAC afim de identificar a frequência de anos secos e

chuvosos e a intensidade, para anos de anomalias positivas e negativas. A
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média anual de cada município foi calculada também a partir desta séria

histórica e utilizado como parâmetro para separação do acumulado anual

acima ou abaixo da média e posteriomente aplicado às fórmulas:

- Para anos com anomalias positivas:

- Para anos com anomalias negativas :

Onde: N= precipitação (mm) atual do período analisado; =

precipitação (mm) média da série histórica (mm) entre 1989 e 2020; = média

das dez maiores precipitações da série histórica e; = a média das dez

menores precipitações da série analisada.

A Tabela 6 apresenta a classificação do IAC de acordo com a sua

intensidade, valores positivos são considerados: chuvoso, muito chuvoso e

extremamente chuvoso e valores negativos: seco, muito seco e extremamente

seco.

Tabela 6 Classificação da pluviosidade segundo do o IAC
Índice de Anomalia de

Chuva (IAC)
Classe de intensidade

Extremamente chuvoso
Entre 2 e 4 Muito chuvoso
Entre 0 e 2 Chuvoso

0 Neutro
Entre 0 e -2 Seco
Entre -2 e -4 Muito Seco

- 4 Extremamente seco
Fonte: adaptado de Rooy (1965).

Foram elaborados no QGis 3.16.10 os mapas anuais do IAC a partir

da interpolação por Krigagem. Fez-se ainda a análise entre os dados do IAC,

dados de pluviosidade anual de 1989 a 2020 e os dados de desastres a fim de

identificar os anos que pudessem ser mais detalhados, caracterizando a

pluviosidade ao longo do ano, o comportamento das Temperaturas de

Superfície do Mar (TSM) do Atlântico e Pacífico e sua influência na dinâmica da

pluviosidade daquele ano e associar a repercussão dos fenômenos no espaço

geográfico. Ao longo dos resultados também são detalhadas análises para

alguns municípios que tiveram na análise destacada quanto a ocorrências dos

desastres.
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5 CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA DE ESTUDO

5.1 Aspectos Geoambientais do estado do Maranhão

O território maranhense tem como elemento caracterizador do seu

ambiente físico-natural a grande diversidade, apresentando características de

ambientes de transição, que assim o diferencia dos outros estados do nordeste

brasileiro em relação aos aspectos físicos e naturais, sobretudo no que tange

os aspectos geológicos, climáticos e hidrológicos (MARANHÃO, 2011b).

5.1.1 Aspectos Geológicos

A geologia do estado do Maranhão é composta predominantemente

por rochas sedimentares que recobrem aproximadamente 98% de seu

território, abrangendo terrenos dos domínios tectônicos das bacias

sedimentares do Parnaíba, SanFraciscana, São Luís e Coberturas Superficiais

Cenozoicas, os outros 2% correspondem a estruturas compostas por rochas

ígneas e metamórficas que compõe o Cinturão Gurupi que concentram-se na

porção noroeste do estado e pequenos afloramentos retrabalhados do Cráton

São Luís (LOPES ;TEIXEIRA, 2013; DANTAS, 2013; IBGE, 2019a), .

O embasamento geológico do estado do Maranhão, elaborado pelo

IBGE (2019a) e apresentado na figura 5, é dividido em duas regiões distintas:

Província de Cobertura Fanerozóica composta pela Província Estrutural do

Parnaíba e Coberturas Cenozoicas e pela Província do Escudo Atlântico,

separadas de acordo com o padrão litológico e composição estratigráfica.
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Figura 5 - Mapa de Geologia do estado do Maranhão

Fonte: Dados do IBGE (2019). Elaborado pelo autor.

A Província Estrutural do Parnaíba corresponde a um grande setor de

deposição tipicamente sedimentar de 600.000 km2, compostas por quatro sítios

deposicionais6 de gêneses distintas: i) Bacia Sedimentar do Parnaíba

(Siluriano-Triássico); ii) Bacia Sedimentar do Alpercatas (Jurássico-

Eocretáceo); iii) Bacia Sedimentar do Grajaú (Cretáceo); iv) Sub-Província

6 Góes (1995) destaca que a primeira é do tipo IF/IS (Fratura Interior/Depressão Interior), a
segunda do tipo IF (Fratura Interior), a terceira do tipo MS (Depressão Marginal) e a quarta do
tipo IS (Depressão Interior) iniciaram o processo de deposição no Paleozoico (Siluriana,
Mesodevoniana-Eocarbonífera e Neocarbonífera-Eotriássica), e duas foram depositadas no
Mesozoico (Jurássica e Cretácea).
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Sedimentar Mosquito-Sardinha7 (NUNES, 1993; GÓES, 1995; COIMBRA et al.,

1996; IBGE, 2019a).

A Província Sedimentar do Parnaíba caracteriza-se como uma região

circular do tipo sag de interior cratônico, classificada como intracontinental

cratônica composta complexa, compartimentada em quatro grandes

sequências deposicionais: Parnaíba, Grajaú, Alpecartas e Mosquito-Sardinha,

compostas por estruturas grabenformes no Mesoproterozóico, Neoproterozóico

e no Fanerozóico (Cambro-ordoviciano). Ressalta-se ainda que, a subprovíncia

Mosquito-Sardinha apresenta composição litológica associada a fragmentos de

derrames basálticos (GÓES, 1995; GÓES; FEIJÓ, 1994; SANTOS;

CARVALHO, 2009, IBGE, 2019a).

As coberturas cenozoicas representam estruturas geológicas mais

recentes, formadas sobretudo pela deposição correlativa dos eventos de

aplainamento decorrentes das glaciações do Cenozoico, destacando-se o

Grupo Barreiras que foram feições de relevo de falésias ativas e inativas, as

coberturas cenozoicas indiscriminada são formadas em áreas de planícies

antigas emersas, bem como por depósitos aluvionares ao longos dos cursos

-lacustres e os depósitos sedimentares costeiros

caracterizam-

complexo de rias litorâneas, praias vasosas, restingas, pequenas falésias e

extensos manguezais, evidenciando a progradação da linha de costa e o

n.p).

Já a Província do Escudo Atlântico é representada pelas

Subprovíncias Estruturais do Gurupi, São Luís e São Francisco. Estas feições

naturalmente diversas de evolução estratigráfica, magmática, estrutural,

a, n.p), marcada pela presença discreta

de rochas pré-cambrianas, que em geral, encontram-se em grandes

profundidades (FEITOSA; TROVÃO, 2006).

As subprovíncias do Gurupi e São Luís afloram na porção noroeste e

numa pequena porção norte, formando duas unidades geotectônicas

denominadas de Cráton São Luís (norte) e Cinturão Gurupi ou Maciço Gurupi

7 A classificação realizada pelo IBGE (2019) desmembra esta unidade das Bacias
Sedimentares do Alpercatas e do Parnaíba
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(noroeste). O fragmento Cratônico São Luís é caracterizado por possuir raízes

profundas até o manto e sendo formado por rochas ígneas e metamórfica

(LOPES; TEIXEIRA, 2013). Já o Cinturão Gurupi composto também por rochas

ígneas e metamórficas foi originado a partir da colisão de duas placas

tectônicas pretéritas, apresentando fragmentos do Cráton São Luís. A

subprovíncia São Franciscana localiza-se no Maranhão numa pequena porção

no sul, correspondendo a afloramentos do grupo Urucuia8 da bacia sedimentar

Sanfranciscana (LOPES; TEIXEIRA, 2013).

Estas características geológicas são determinantes na definição da

geomorfologia e aspectos hidrográficos do estado do Maranhão, haja vista que

o predomínio de terrenos sedimentares propicia maior potencial para

percolação de água no solo e consequentemente formação de reserva hídrica

subterrânea, além de estarem submetidas a ação predominantes de agentes

externos, no caso da área, sobretudo ao fator climático e hidrológico,

contribuindo para modelagem do relevo.

5.1.2 Aspectos Geomorfológicos

Para Ross (1985), o relevo do Maranhão tem como característica um

conjunto de superfícies tabulares, de variadas cotas altimétricas, originadas por

processo de soerguimento tectônico da Bacia Sedimentar do Parnaíba e que

foram delineados por diferentes eventos de aplainamento regionais (FIGURA

6).

8 Segundo Campos e Dardenne (1997, p. 1) o Grupo Urucuia
interpretadas como depósitos eólicos de campos de dunas secas, fluvial entrelaçado
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Figura 6 Hipsometria do estado do Maranhão

Fonte: Imagem SRTM (2002). Elaborado pelo autor.

Cabe ressaltar que o processo de dissecação dos terrenos

sedimentares ocorre de formas diferenciadas, o que deu origem a diferentes

ambientes, tais como os ambientes marinhos, litorâneos, fluviais e depósitos

eólicos (DANTAS et al, 2013). Desse modo, o relevo do Maranhão encontra-se

disposto com suas áreas mais elevadas na região centro-sul e suas áreas mais

baixas e planas localizadas ao norte do estado.

Na proposta de classificação dos compartimentos do relevo do Brasil

elaborada pelo IBGE (2019b) é possível identificar no Maranhão a presença de

chapadas, depressões, patamares, tabuleiros e planícies (FIGURA 7).
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Figura 7- Classificação do relevo do Maranhão

Fonte: Dados do IBGE (2020). Elaborado pelo autor.

As chapadas são feições caracterizadas por possuir topos tabulares

e/ou suavemente ondulados e são modelados em rochas sedimentares. O

IBGE (2019b) trata as chapadas como um subtipo de planalto onde o topo é

plano e possui escarpas ao seu redor. No estado do Maranhão destacam-se

algumas chapadas na porção centro-sul do estado, como as Chapada das

Mangabeiras (porção mais elevado do estado em torno de 800m de altitude),

Chapada e Planos do rio Farinha (Chapada das Mesas) e Chapadões do Alto

Parnaíba (FIGURA 8).
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Figura 8 Feições do relevo de planaltos no estado do Maranhão

Fonte: Dados de pesquisa (2021). (a) Serra do Penitente em Tasso Fragoso (Chapadões do
Alto Parnaíba). (B) Morro testemunho denominado de Morro do Chapéu no município de
Carolina (Chapada das Mesas). (c) Morro do Garrafão no município de Tasso do Fragoso
(Chapadões do Alto Parnaíba).

As planícies, segundo o IBGE (2019b, p.73), tratam-se de uma

emente ondulada, onde os processos de sedimentação

áreas que resultaram do acúmulo de sedimentos fluviais, marinhos e lacustres,

sujeitos a inundação e a ação eólica. Esta feição é representada no Maranhão

pelas planícies fluviais ao longo de seus diversos rios, a Baixada Maranhense9,

no litoral de mangues e rias e nos Lençóis Maranhenses10 e planícies marinhas

(FIGURA 9).

9 Segundo Feitosa e Trovão (2006) a Baixada Maranhense é caracterizada pela convergência
de rios associadas a movimentos transgressivos e regressivos do mar, definindo este ambiente
sedimentar deposicional.
A área dos Lençóis Maranhenses é formada por depósitos eólicos e aluviões marinhos

composto de areias quartzosas (SOUZA; SOARES; FEITOSA, 2006).
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Figura 9 Feições do relevo de planícies no estado do Maranhão

Fonte: Dados de pesquisa (2021). (a) Campos inundados da Baixada Maranhense no
município de São João Batista. (b) Campo de dunas no Parque Nacional dos Lençóis
Maranhenses no município de Santo Amaro do Maranhão. (c) Planície marinha na Ilha do
Cajual no município de Alcântara. (d) Planícies flúvio-marinhas com manguezais no município
de Raposa.

As depressões são áreas com feições em que o relevo é mais

rebaixado em relação ao seu entorno e que podem ser modelados em qualquer

tipo de rocha, no estado tem-se a Depressão do Médio Tocantins, Depressão

de Imperatriz, Depressão do Gurupi e outros. O Patamar já possui uma feição

plana ou ondulada, caracterizando-se por apresentar um degrau transicional

mais elevado entre um planalto, chapada ou serra e mais baixo entre

depressões ou planície. No estado tem-se os Patamares da Chapada das

Mangabeiras, Patamar de Porto Franco-Fortaleza dos Nogueiras e outros. Os

tabuleiros assim como as chapadas são feições com topo tabulares ou

suavemente ondulados, porém apresentam altitudes mais baixas e não são

feições de planalto. Localizam-se em terrenos sedimentares inconsolidados, a

citar os Tabuleiros de Balsas, do Parnaíba e do Médio Itapecuru (IBGE, 2019b)

(FIGURA 10).
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Figura 10 Feições do relevo de tabuleiro, depressão e patamar no estado do
Maranhão

Fonte: Dados de pesquisa (2021). (a) Tabuleiro Sublitorâneo no município de Urbano Santos.
(b) Tabuleiro de Balsas. (c) Depressão do Médio Tocantins no município de Carolina. (d)
Patamar de Porto Franco e Fortaleza dos Nogueiras no município de Porto Franco.

5.1.3 Aspectos Pedológicos

Com o reflexo das variações climáticas, das diferentes litologias e

formas de relevo, o Maranhão abrange uma cobertura pedológica diversificada,

contudo, muitos dos problemas relacionados ao solo estão diretamente ligados

ao nível de complexidade em sua caracterização e identificação, ou a falta de

levantamentos pedológicos. Outrossim, em termos de extensão os Latossolos

e Argissolos destacam-se no território maranhense, conforme ilustra a figura

11.
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Figura 11 Solos do estado do Maranhão

Fonte: Embrapa (2017), elaborado pelo autor.

Os Latossolos (amarelo, vermelho e suas variações) representa

cerca de 35% do território estadual e podem ser observados em grandes

extensões contínuas nas porções centro-sul, centro-oeste e leste (JACOMINE

et al., 1986). Os Latossolos são solos constituídos por material mineral,

apresentam horizonte B latossólico abaixo de qualquer um dos tipos de

horizonte diagnóstico superficial, com exceção do hístico (SANTOS et al.,

2018). Ademais, são solos não hidromórficos, muito friáveis, profundos, e

apresentam uma baixa fertilidade natural. Por conta de suas propriedades

físicas de textura média a argilosa, uma considerável drenagem e profundidade

e por se encontrarem, principalmente, em áreas de baixa declividade, os

Latossolos no Maranhão estão sendo utilizados para o cultivo de soja em

rotação com milho, eucalipto e milheto (EMBRAPA, 2020).

A segunda maior classe de solo do estado em área, recobrindo,

aproximadamente 18% do território maranhense é a classe dos Argissolos
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(JACOMINE et al., 1986). Os Argissolos são solos caracterizados pela alta

presença de argila, podendo apresentar textura areno-argilosa, considerados

profundos e bem drenados, nota-se ainda presença de caulinita. Distribui-se no

estado sobretudo na porção central do estado, ao longo da bacia do rio

; FEITOSA; TROVÃO, 2006).

Além destas duas ordens de solos, destacam-se ainda os

Plintossolos, encontrados nas áreas de relevo plano, ao longo da Baixada

Maranhense e demais rios que drenam o estado, sobretudo na porção Leste.

Este tipo de solo se caracteriza pela presença da plintita, com textura arenosa

a média e mal drenado devido à grande quantidade de matéria orgânica, os

Plintossolos representam em torno de 15,19% do estado (JACOMINE et al.,

1986; MARANHÃO, 2002).

Os Neossolos e Gleissolos, representam cerca de 14% e 2,21% do

estado respectivamente. Os Neossolos são caracterizados por serem pouco

evoluído, esta ordem inclui os Neossolos Litólicos, que são rasos e pedregosos

e podem ser encontrados em vertentes escarpadas das chapadas do sul e

sudeste do Maranhão; os Neossolos Flúvicos que resultaram da deposição de

sedimentos aluviais ao longo dos vales fluviais, como nos rios Grajaú, Mearim

e Pindaré; e o Neossolos Quartzarênicos encontrados sobretudo na porção

nordeste do estado e caraterizados pela alta presença de areias quartzosas. Já

os Gleissolos são encontrados em áreas alagadas, considerados mal

drenados, com forte presença de ácidos, no estado podem ser encontrados ao

longo dos rios, e sobretudo na região da Baixada Maranhão (MARANHÃO,

2002; FEITOSA; TROVÃO, 2006; EMBRAPA, 2020).

Menos expressivos, mas cabe ressaltar a presença ainda de

manchas de Luvissolos, Nitossolos, Planossolos e Vertissolos (EMBRAPA,

2020). Quanto a fertilidade dos solos maranhenses, estes são

predominantemente distróficos, ou seja, necessitam de técnicas adequadas

para manejo, enquanto que solos eutróficos podem ser encontrados em

algumas áreas do estado associados Nitossolos oriundos de derrames

basálticos e em áreas de argissolos (EMBRAPA, 2013).
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5.1.4 Aspectos Climáticos

Quanto às características climáticas, os fatores que mais afetam o

estado do Maranhão são sua localização latitudinal disposto no sentido sul-

norte na zona equatorial e tropical do planeta, a influência do Oceano Atlântico

e da Floresta Amazônica, além da continentalidade e topografia (FEITOSA;

TROVÃO, 2009).

As médias térmicas anuais em todo o estado são superiores a 25ºC,

isso se deve aos altos índices de radiação solar, sendo que as temperaturas

variam ao longo do ano de acordo com a região (MARANHÃO, 2002). Na

porção sul há maior variação de temperatura ao longo do ano, dados das

normais climatológicas de temperatura das estações localizadas em Balsas e

Alto Parnaíba apresentam maior amplitude térmica. As temperaturas mais

elevadas são registradas nos meses de agosto e setembro, meses que

antecedem o período chuvoso nesta área (FIGURA 12).
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Os meses com as menores temperaturas são junho e julho, meses

que compreende o inverno no Hemisfério Sul, com temperaturas mínimas

normais em Alto Parnaíba de 16,9ºC (junho) e 17,5ºC (julho), e nas demais

estações desta área (Carolina e Balsas) com menores temperaturas mínimas

normais respectivamente de 20,2ºC, e 18,4ºC no mês de julho (INMET, 2021).

Esta área possui maior influência da altitude do relevo e da continentalidade.

A porção norte sofre grande influência do Oceano Atlântico e possui

baixa amplitude térmica. As temperaturas máximas normais ficam em torno de

30ºC a 32ºC, como mostram as estações de São Luís e Turiaçu. As menores

temperaturas são registradas no período chuvoso, dada diminuição da radiação

por conta da maior nebulosidade, e no mês julho, em Turiaçu observa-se as

temperaturas mínimas normais em março de 23,4ºC (março) e julho (23ºC). Os

meses de outubro e novembro apresentam temperaturas máximas mais

elevadas (INMET, 2021).

Na porção oeste as temperaturas máximas normais ao longo do ano

são todas superiores a 31ºC e as menores temperaturas estão no mês de

julho. Em Zé Doca e Imperatriz, as maiores normais de temperaturas máximas

são registradas em outubro (34,6ºC) e agosto/setembro (35,4ºC),

respectivamente. Na porção leste, as maiores temperaturas concentram-se nos

meses mais secos, entre setembro e novembro. Por exemplo, em Caxias as

maiores temperaturas máximas normais são 36,5ºC (setembro), 36,9ºC

(outubro) e 36,3ºC (novembro), a menor normal de temperatura mínima é 21ºC

em julho, assim como em Chapadinha que é de 21,9ºC. Em Colinas nota-se

que as temperaturas mínimas normais são mais baixas em julho (18,8ºC) e

agosto (19ºC) (INMET, 2021).

Nas estações de Bacabal e Barra do Corda que estão localizadas na

porção central do estado observa-se que as temperaturas normais máximas

mais elevadas estão nos meses de setembro e outubro, Bacabal com 36,1ºC e

36,2ºC e Barra do Corda com 35,3ºC e 34,8ºC. Quanto as temperaturas

mínimas destacam-se em Barra do Corda os meses de junho, julho e agosto

possuindo respectivamente 19,7ºC, 18,9ºC e 19,6ºC, enquanto que em

Bacabal todas as mínimas estão acima de 22ºC (INMET, 2021).

Os elevados volumes de pluviosidade são uma das características

climáticas que mais se destacam no Maranhão e o difere dos demais estados
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nordestinos. Os totais anuais ficam em torno de 1.100mm e 1.500mm nas

porções central e leste e mais de 2.000mm no noroeste e norte do estado

(INMET, 2021). Na Figura 13 observa-se que há maior volume de chuva no

sentido centro-noroeste, influenciada pela posição longitudinal, pela

maritimidade e continentalidade e bem como pela posição geográfica do

estado, sendo caracterizado pela atuação da Zona de Convergência

Intertropical e tendo como meses mais chuvosos os meses do verão e outono,

enquanto que na porção sul as chuvas concentram-se entre outubro e abril

(MARANHÃO, 2002; MENEZES, 2009).

As estações meteorológicas de Turiaçu (noroeste) e São Luís (norte)

apresentam acumulados de precipitação de 2.199,9mm e 2.197,5mm, sendo o

mês de março o mais chuvoso, com acumulado normal de 462,1mm (Turiaçu)

e 458mm (São Luís) e o mês mais seco em Turiaçu é outubro (4,7mm) e em

São Luís, o mês de novembro (7,1mm). Em contrapartida, a estação de Barra

do Corda na porção central possui o menor volume acumulado entre estações

do INMET, com cerca de 1.177,1mm. O mês com maior acumulado normal

também é março com 236,8mm e o mais seco é julho com 6,9mm (INMET,

2021).

Na porção sul do estado as chuvas iniciam em outubro, como

observa-se em Balsas e Carolina. Nestas duas estações o mês mais chuvoso é

março com 256,3mm (Alto Parnaíba) e 206mm (Balsas), mas cabe ressaltar

que em dezembro os volumes superam os 200m nas duas estações. Na

porção leste, as estações de Colinas e Caxias possuem acumulados anuais de

1.517,9mm e 1.315mm, sendo o período mais chuvoso entre janeiro e abril e

mais seco entre julho e setembro (INMET, 2021). No mapa presente na figura

13 elaborado a partir da normal climatológica calculada com dados do CHIRPS

entre 1989-2020 nota-se que a área no sentido centro-sudeste possui

acumulado em torno de 1.050mm. Na porção oeste o mês com maior

acumulado é março, como se observa nas estações de Zé Doca e Imperatriz e

os menores acumulados nos meses de agosto e setembro. Destaca-se que a

análise sobre a pluviosidade será mais aprofundada em outro capítulo deste

trabalho.
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A umidade relativa do ar sofre grande influência da maritimidade, na

região norte a umidade relativa compensada anual é superior a 80%, reduzindo

para 70% nos meses mais secos (setembro, outubro e novembro). Já as

porções Sul e Leste apresentam os menores valores de umidade relativa anual

ficando em torno de 70%, fator que pode ser explicado pela distância em

relação ao mar e as características da vegetação de cerrado (MARANHÃO,

2002) (FIGURA 14).

Na porção leste, por exemplo, a estação de Caxias possui uma

normal anual de umidade relativa em torno de 68,1%, sendo os meses de

setembro (53,4%) e outubro (54,2%) os de menor umidade, assim como

Colinas, em setembro (56,2%). Em Carolina, na porção sul, tem-se o mês de

agosto como o de menor umidade relativa (47,3%) enquanto que em março o

maior registro, 84,2% (INMET, 2021).

De maneira geral, as porções oeste e norte apresentam maior

umidade relativa entre os meses de janeiro e maio, período de maior

pluviosidade, os valores superam os 80% e algumas estações como Turiaçu

(norte) chega a 90% em abril, e os menores registros de umidade no período

de estiagem. Na porção central, tem-se em Barra do Corda este mesmo

padrão, com umidade relativa em torno de 87,3% em março e 60,2% em

setembro (INMET, 2021).

Na caracterização da Pressão Atmosférica (hPa) considerando as

normais anuais do INMET, tem-se evidente a relação com o relevo, nas

estações nas partes mais baixas do estado, porção centro-norte, tem-se as

pressões acima de 1000 hPa anual, enquanto que ao sul a pressão anual fica

abaixo deste valor, chegando a 978,3 hPa em Alto Parnaíba. Ao longo do ano

nota-se um padrão em todo estado, as maiores pressões atmosférica são

registradas nos meses de junho, julho, agosto e setembro, que são meses de

estiagens no estado, enquanto as menores pressões são registradas em todas

as estações entre os meses de novembro e abril (INMET, 2021) (FIGURA 15).
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Na análise das normais de Intensidade dos Ventos percebe-se que

os ventos mais fortes se concentram na porção no norte, devido aos ventos

que sopram do Oceano Atlântico (Figura 16). Ao longo do ano os meses com

ventos mais intensos concentram-se em setembro, outubro e novembro, exceto

nas estações de Alto Parnaíba, Balsas, Carolina, Caxias, Colinas, Barra do

Corda e Imperatriz. A velocidade normal do vento em outubro, mês de maior

intensidade, é 4,4 m.s-¹ e 3,9 m.s-¹ em outubro em Turiaçu e São Luís. Já em

Alto Parnaíba e Balsas os meses com ventos mais intensos são julho, agosto e

setembro.

A rosa dos ventos que aponta a direção do vento das estações

identifica que também sofre algumas variações entre as porções do estado. Na

porção norte, São Luís e Turiaçu, há um predomínio ventos da direção

nordeste e leste-nordeste, respectivamente. Na porção oeste, em Imperatriz,

percebe-se que há registro de ventos em todas as direções, porém com

predomínio de ventos de leste-nordeste e leste. Em Zé Doca, também na

porção leste, há predomínio de ventos de norte-nordeste, nordeste e leste-

nordeste, podendo sofrer influência de ventos que sopram do Oceano, já que

esta estação se localiza no extremo norte da porção leste do estado

(METEOBLUE, 202111).

Na porção central, tem-se predominantemente ventos de leste-

sudeste em Barra do Corda, assim como também há registros importantes de

ventos de norte e leste-nordeste. E em Bacabal há a predominância de ventos

que sopram da direção norte. A interação entre o continente e os importantes

rios da região devem exercer influência na dinâmica local da atmosfera

estabelecendo este padrão de vento, além de sofrer influência no período

chuvoso de massas de ar que sopram do oceano em direção ao interior do

estado.

Na porção leste, nas estações de Chapadinha, Caxias e Colinas há

predomínio de ventos da direção leste-sudeste, enquanto que na porção sul, as

estações de Alto Parnaíba e Balsas predominam os ventos que sopram na

direção leste.

11 Dados disponíveis por município em:
https://www.meteoblue.com/pt/tempo/historyclimate/climatemodelled
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Na classificação climática elaborada pelo Núcleo Geoambiental da

Universidade Estadual do Maranhão (NUGEO/UEMA) (MARANHÃO, 2002) e

seguidas por Feitosa e Trovão (2006), que utilizam a proposta de Thornthwaite

(1948), é possível identificar dois tipos climáticos, Úmido e Subúmido,

dividindo-os em quatro regiões climáticas separadas de acordo com os dados

de precipitação e umidade (FIGURA 17).

Figura 17 - Classificação Climática de Thornthwaite (1948) para o estado do
Maranhão

Fonte: Maranhão (2002). Elaborado e adaptado pelo autor.

Clima úmido B1: compreendendo áreas da região oeste, sendo

estas áreas de transição entre as formações de cerrado e a Amazônia. Tem

como característica a deficiência hídrica moderada entre os meses de julho e

setembro, com acumulados de chuva entre 1500 e 2000mm e umidade em

torno de 70%;

Clima úmido B2: compreende a área da Floresta Amazônica, no

extremo noroeste do Maranhão. Caracteriza-se com moderada ou nenhuma
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deficiência hídrica anual., com totais anuais de precipitação acima de 2000mm

e umidade relativa sempre próxima a 80%.

Clima Subúmido seco C1: área com pouca ou nenhuma

deficiência hídrica, com pluviosidade entre 800mm e 1600m e umidade relativa

superior a 70%, compreende áreas desde o Nordeste até o sudoeste do

Maranhão;

Clima Subúmido seco C2: marcada pela moderada amplitude

térmica, localiza-se na região centro-oriental do estado. Com precipitação

acumulada entre 800 e 1200mm e deficiência hídrica anual moderada.

5.1.4 Aspectos Hidrográficos

Outra característica natural que difere o Maranhão do restante do

Nordeste trata-se da abundância de recursos hídricos. O estado do Maranhão

possui um grande potencial hídrico formado por rios caudalosos e perenes,

com drenagens exorréicas, extensos lagos e águas subterrâneas. Segundo

dados da ANA (2010) grande parte da população maranhense é abastecida por

águas subterrâneas, cerca de 74%.

O estado do Maranhão possui 12 bacias hidrográficas oficializadas

pelo decreto estadual 27.845 de 18 de novembro de 2011, dividindo o estado

nas bacias de domínio federal: Bacia do rio Parnaíba a leste, bacia do rio

Gurupi a Noroeste e Bacia do rio Tocantins à sudoeste (MARANHÃO, 2011a)

(FIGURA 18).
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Figura 18 Bacias hidrográficas e principais rios do Maranhão

Fonte: Dados do IBGE, 2020 e NUGEO/UEMA (2015). Elaborado pelo autor.

As Bacias de domínio estadual podem ser divididas de acordo com a

localização de sua foz. Com sua foz no Golfão Maranhense tem-se: a Bacia do

Munim, Bacia do Pindaré, Bacia do Itapecuru e Bacia do Mearim. A bacia do rio

Itapecuru possui grande importância para o abastecimento da capital do

estado, São Luís e possui a maior extensão das bacias de domínio estadual

(1.090km) e Bacia do Mearim é a que possui maior área representando

56.200km² do estado, equivalente a cerca de 17,3% do território estadual,

formada por bacias de outros dois rios importantes, o Pindaré e Grajaú

(MARANHÃO, 2002) (FIGURA 19).
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Figura 19 - Rios do estado do Maranhão

Fonte: Dados de pesquisa (2021). (a) rio Mearim no município de Vitória do Mearim. (b) rio
Tocantins município de Estreito. (c) rio Balsas município de Balsas. (d) rio Itapecuru município
de Rosário. (e) rio Parnaíba município de Duque Bacelar. (f) rio Turiaçu município de Pedro do
Rosário.

Com foz no litoral ocidental: Bacia do rio Maracaçumé, Bacia do

Turiaçu e Bacia do Pericumã e no litoral Oriental a Bacia do Periá e Bacia do

Preguiças (MARANHÃO, 2002). Além de dois sistemas hidrográficos que

possuem influência direta da ação marinha, o Sistema Hidrográfico das Ilhas

Maranhenses e do Litoral Ocidental.

5.1.6 Aspectos Vegetacionais

As características climáticas têm um caráter determinante na

definição da cobertura vegetal do Maranhão. Caracterizando-se como um

ambiente de transição entre climas superúmidos da Amazônia e semiáridos do

Nordeste, a vegetação possui pequena diversidade de tipos fitofisionômicos,

tais como Cerrado, Manguezais, Florestas Ombrófila, que Feitosa e Trovão

(2006) divide em floresta ombrófila aluvial, de platôs, submontana e aberta

(FIGURA 20).
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Figura 20 Tipos fitofisonômicos da vegetação do Maranhão

Fonte: Dados de pesquisa (2021). (a) Manguezal município de Humberto de Campos. (b)
Floresta Ombrófila município de Santa Luzia (c) Floresta ombrófila submontana com a
presença de babaçuais município de Presidente Dutra (d) Cerrado no município de Riachão.

A floresta ombrófila aluvial ocupa áreas mais úmidas com espécies

como buriti e açaí, a floresta ombrófila de platôs representa a vegetação de

porte mais elevada com cerca de 50m; a floresta ombrófila submontana com

porte de vegetação em torno de 20m e a floresta ombrófila aberta que

representa as formações arbóreas secundárias, com predomínio da espécie de

babaçu (Orbignya martiana) (FEITOSA; TROVÃO, 2006).

O Cerrado é a tipologia vegetacional que predomina em grande

parte do território, este se localiza em sua maioria na porção leste e sul do

estado, tendo seu porte e densidade variando de acordo com a umidade,

divide-se em cerradinho, cerrado e cerradão. Na zona costeira predominam as

espécies vegetais associadas aos ecossistemas de Manguezais, que se

localizam sobretudo na área do Golfão Maranhense estendendo-se por todo

litoral ocidental, formando assim uma das maiores áreas contínuas de mangue

do mundo com diferentes especiais. Além dessas tipologias vegetacionais

predominantes, encontram-se também espécies associadas aos Campos
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inundados, às dunas e às restingas, estas duas últimas predominantes no

litoral oriental (área dos Lençóis Maranhenses) (FEITOSA, 2006).

5.2 Processo de Ocupação e Urbanização do Maranhão

O início do processo de ocupação e colonização do território

maranhense pelos portugueses deu-se de forma tardia, conforme destaca

Trovão (2008). Para este autor, isso se deve às frustradas tentativas de fixação

e reconhecimento do território que tinham como empecilhos dificuldades na

navegação na região. Porém, a invasão Francesa na Ilha do Maranhão em

1612 foi, de certo modo, motivação para os portugueses expulsarem os

franceses e iniciarem o processo de colonização deste território.

Cabe ressaltar que as condições naturais não foram apenas vistas

como impedimento para a fixação e início de ocupação, já que posteriormente

serão utilizados como estratégia no processo de interiorização da ocupação

neste território. Trovão (2008) destaca que a escolha da Ilha do Maranhão

pelos franceses para construção de seu forte foi baseada em suas vantagens

da localização geográfica, tais como estar em uma ilha, situar-se no centro de

um golfão e entre duas baías, na qual desaguam os principais rios

maranhenses (baía de São Marcos: rios Mearim, Pindaré e Grajaú e baía de

São José: Itapecuru e Munim), facilitando assim a navegação para o interior, a

oportunidade de deslocamento para oeste, parte amazônica e para leste com a

possibilidade de extração nas salinas e etc.

Estas características, de fato, serão importantes para o surgimento

das primeiras ocupações dos colonizadores e exploração do território

maranhense. Trovão (2008) salienta que os rios e o mar, principais vias de

comunicação neste início de ocupação, darão ao estado uma característica de

ocupação linear, que pode ser observada justamente com os surgimentos das

primeiras vilas e cidades ao longo dos rios e do litoral, e que só a partir do

século XX que se percebe o surgimento de povoados ao longo de rodovias.

Feitosa e Trovão (2006) consideram três frentes de ocupação do

Maranhão que ocorreram em períodos distintos: Corrente do Litoral, Corrente

dos Criadores de gado e Corrente dos Migrantes da seca (FIGURA 21).
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Figura 21 Principais Correntes de Ocupação do Maranhão

Fonte: Trovão (2008), adaptado pelo autor.

A Corrente Litorânea teve várias ramificações. Feitosa e Trovão

(2006) destacam três ramificações, uma pelo litoral no sentido oeste de São

Luís, que fora acompanhando os estuários dos diversos rios e áreas de

manguezais, onde foi possível o desenvolvimento de atividades relacionadas à

pesca e à produção de mandioca e cana-de-açúcar, propiciando o surgimento

de alguns povoados e vilas, destacando-se Cururupu, Guimarães, Turiaçu,

Carutapera e Alcântara (FEITOSA; TROVÃO, 2006; TROVÃO, 2008). A outra

ramificação também seguiu pelo litoral, porém no sentindo leste de São Luís,

visando a possibilidade de comunicação com outras áreas já povoadas do

Ceará e Pernambuco, objetivando ainda a fixação de atividades pecuaristas e

extração de sal, deste processo resultou o surgimento de cidades como Icatu,

Primeira Cruz, Barreirinhas e Tutóia (FEITOSA; TROVÃO, 2006; TROVÃO,

2008).
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A terceira ramificação da Corrente Litorânea percorreu os vales dos

rios Itapecuru, Mearim, Pindaré e Munim. Cabral (1992) e Trovão (2008)

destacam que o vale do rio Itapecuru embora tenha tido um processo de

ocupação lento e difícil devido à resistência e conflitos com os povos nativos,

foi o que mais se desenvolveu dada as condições de navegabilidade do rio e,

sobretudo, o desenvolvimento da produção e comercialização de algodão,

neste sentido surgiram ocupações hoje referentes aos municípios de Caxias,

Codó, Coroatá, Itapecuru-Mirim e Rosário.

Feitosa e Trovão (2006, p. 41) enfatizam que o processo de

ocupação ao longo dos rios Mearim e Pindaré foram prejudicados devido à

dificuldade no desenvolvimento da agricultura por conta o excesso de umidade,

tipo de solo e adensamento florestal. Pelo rio Mearim, ainda foi possível o

povoamento de áreas como as cidades de Pedreiras, Vitória do Mearim e

Bacabal e ao longo do rio Pindaré, destacou-se a povoação em Pindaré-Mirim.

Pelo rio Munim, a navegação foi bastante limitada por conta do afloramento de

rochas ao longo do rio, possibilitando que as expedições pudessem chegar até

as atuais localidades de Axixá e Morros (FEITOSA, TROVÃO, 2006).

A segunda frente denominada de Corrente dos Criadores de gado

Corrente Pastoril foi caracterizada pela penetração de vaqueiros e criadores de

gados que se deslocaram para o interior do Nordeste partindo do litoral da

Bahia e Pernambuco, onde atividade canavieira já estava bem estabelecida e,

de certa forma, a atividade pecuária necessitaria de espaço para se

desenvolvimento (FEITOSA; TROVÃO, 2006). Trovão (2008) discorre que essa

interiorização e processo de ocupação por esta corrente de povoação deu-se

em direção ao rio São Francisco, percorrendo dois direcionamentos, uma rumo

a Minas Gerais e outra no sentido norte chegando ao Ceará e Piauí, e é

justamente esta que alcança a porção sul do estado do Maranhão, no vale no

rio Parnaíba, mais precisamente o povoado de Pastos Bons por volta de 1740

(CABRAL, 1992).

Uma característica importante é que o deslocamento no estado do

Maranhão dar-se no sentido Leste-Oeste, ocupando primeiramente o vale do

rio Parnaíba e posteriormente alcançam o centro do Maranhão e o vale do rio

Tocantins, originando as atuais localidades de Riachão (1808), Carolina (1810),
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Grajaú (1811), Porto Franco (1852) e Barra do Corda (1840) (FEITOSA;

TROVÃO, 2006).

Para Velho (1981) este processo de ocupação se deu até por volta

do ano de 1868 e teve como característica, assim como a corrente do litoral, a

ocupação próxima aos rios, conforma a presença

de campos naturais, a riqueza hídrica, além de grandes extensões de terra de

ninguém (...) foram também condições indispensáveis para o tipo de pecuária

próprio da época, ou seja, pecuária extensiva

ainda o caráter privado, sem incentivos do Estado ou da Igreja como

acontecera na ocupação pela corrente do litoral.

Cabe ressaltar que estas duas primeiras frentes de ocupação,

embora tivessem ocorrido em momentos históricos diferentes, foram

responsáveis por caracterizar atividades econômicas e sociais distintas entre o

sul e norte do estado do Maranhão, dado que as iniciativas governamentais

eram mais direcionadas ao norte do estado. Rocha (2015) salienta que esta

característica inclusive é uma das motivações para surgimento de movimentos

separatistas no sul do estado desde o início da colonização até os dias atuais,

embora haja atualmente novos arranjos econômicos que propiciam a

diferenciação nos aspectos econômicos da porção sul do estado, como o

avanço da fronteira agrícola.

A terceira frente de ocupação denominada de Corrente de Migrantes

de seca tem seu avanço de forma considerável a partir do ano de 1910, e irá

propiciar a ocupação das áreas entre o sul e norte que até então não foram

possíveis de serem alcançadas pelas frentes anteriores. Conforme Trovão

(2008):

A frente do sertão parou exatamente ao sul da floresta equatorial e da
mata tropical, enquanto a frente litorânea acompanhou os rios só até
alguns trechos dos vales médios e o vale inferior. Um vazio, cujo
espaço é representado pelo fim do planalto, estendendo-se a partir
das últimas ondulações do conjunto serrano central e a parte
meridional da planície costeira e da baixada, ocupando toda a
planície fluvial (TROVÃO, 2008, p. 24).

Além desta característica, Trovão (2008) destaca que a chegada

destes migrantes foi importante para o restabelecimento de atividades

agrícolas em áreas que estavam em crise desde o declínio da produção de
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algodão e outras atividades agroexportadoras, como em Bacabal, Pedreiras,

Codó, Caxias, Pindaré-Mirim e Monção.

Esta corrente de ocupação foi incentivada por alguns fatores, tais

como as secas no semiárido nordestino, excedente de mão de obra no

Nordeste e a decadência da exploração de borracha na Amazônia (TROVÃO,

2008). Lima Júnior (1987) destaca que as oportunidades nas terras devolutas

em áreas de florestas também foram atraentes para os migrantes no oeste do

Maranhão.

Assim como a corrente pastoril, o processo de deslocamento que se

dará no sentindo Leste-Oeste e penetra o estado em três sentidos: pelo vale do

rio Parnaíba entre Teresina e Caxias que chegaram a alcançar o vale do rio

Turiaçu, no noroeste do estado; outra via por Floriano no Piauí chegando a

Pastos Bons, São Raimundo das Mangabeiras, Carolina e Imperatriz

dedicando-se sobretudo à pecuária e o sentido de Presidente Dutra, Paraibano

e São João dos Patos dedicando-se além da pecuária à produção de

alimentos; e uma via deslocando-se pelo mar, ocupando as áreas dos atuais

municípios de Tutoia, Araioses e Barreirinhas no litoral oriental e desenvolviam

sobretudo a atividade pesqueira (FEITOSA; TROVÃO, 2006; TROVÃO, 2008).

Feitosa e Trovão (2006) destacam ainda dois fatos importantes

sobre essa ocupação: o desenvolvimento da agricultura dando ao estado do

Maranhão as características de um estado agrícola e o surgimento de diversos

povoados que posteriormente transformaram-se em municípios, como Olho

s, Lago do Junco, Pio XII, Dom Pedro e outros.

Estes processos de ocupação que são destacados por Cabral

(1992), Feitosa e Trovão (2006) e Trovão (2008), permitiram o surgimento de

diversas localidades no estado atrelado a uma condição natural, como a

proximidade de vales fluviais e ao mar, como possibilidade de manutenção das

atividades econômicas, como a agricultura, pecuária ou mesmo o extrativismo.

Projetos recentes de ocupação do território maranhense sobretudo

criados e estimulados pelo Estado darão, de certo modo, uma definição para a

atual conjuntura administrativa e urbana no território maranhense, e põe o

ao acúmulo de capital e a circulação da produção que já se desenvolvia,
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sobretudo na região sudeste do Brasil. Assim, é importante destacar os

arranjos que se desenvolveram a partir da segunda metade século XX e

proporcionaram o processo de urbanização dos municípios maranhenses.

5.2.1 Processo de urbanização dos municípios maranhenses

Quando se analisa a população do estado do Maranhão ao longo

dos censos, é possível identificar que até 2000 o estado possuía o seu maior

contingente populacional em áreas rurais, característica esta relacionada a

própria estrutura econômica predominante no estado atrelada a atividade

agrícola e das pequenas propriedades rurais. Não obstante este fato, deve-se

considerar que a partir da década de 1960 há um crescimento populacional

considerável relacionado ao processo de urbanização que ocorrera de forma

lenta em território Maranhense, por exemplo, em 1970 a população era

2.945.776 habitantes e em 2010 passa para 6.574.789 habitantes (QUADRO

5).

Quadro 5 População do estado do Maranhão
Ano Urbano % urb. Rural % rur. Total

1960 436.642 17,7 2.032.843 82,3 2.469.485
1970 748.862 25,4 2.196.914 74,6 2.945.776

1980 1.254.830 31,4 2.741.614 68,6 3.996.444

1991 1.972.421 40,0 2.957.832 60,0 4.930.253

2000 3.364.070 59,5 2.287.405 40,5 5.651.475
2010 4.147.149 63,1 2.427.640 36,9 6.574.789

Fonte: Adaptado do IBGE (2021).

Ferreira (2008) cita diversos projetos de colonização que foram

desenvolvidos pela ação do Estado a partir de 1942 que possibilitaram a

integração do território, bem como dará origem ao arranjo da atual conjuntura

política-administrativa do estado do Maranhão. Rocha (2015) acrescenta que a

partir de 1950 houve uma viabilização da infraestrutura no Maranhão com a

construção de rodovias e que isto possibilitou a valorização da terra perante o

capital. Este processo gerará intenso processo de migração, inclusive dos

migrantes do Nordeste como já mencionado anteriormente.

A saída do homem do campo no Maranhão a partir de 1960 também

deve ser compreendido como propulsor do crescimento das áreas urbanas, à
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Em contrapartida, quando se observa o quantitativo populacional dos

municípios maranhenses em 2010 percebe-se que 127 municípios possuem

população inferior a 20 mil habitantes e apenas 9 municípios possuem mais de

100 mil habitantes, entre elas São Luís com mais de 1 milhão de habitantes

(TABELA 7).

Tabela 7 Quantidade de municípios por número de habitantes
Habitantes Municípios

De 2.001 a 5.000 6
De 5.001 a 10.000 32
De 10.001 a 20.000 89
De 20.001 a 50.000 68
De 50.001 a 100.000 13
Mais de 100.000 9

De 100.001 a 500.000 8
Mais de 500.000 1

Fonte: Adaptado do IBGE, 2012.

desequilíbrio da densidade populacional do estado , onde nota-se uma

concentração populacional e consequentemente de oferta de serviço e

infraestrutura em três áreas do estado: na Ilha do Maranhão (São Luís, São

José de Ribamar, Paço do Lumiar), Região Tocantina (Imperatriz e Açailândia)

e no eixo Santa Inês/Bacabal com Caxias/Timon (Bacabal, Codó, Caxias e

Timon). Na tabela abaixo é possível identificar o quantitativo populacional dos 9

municípios com mais de 100 mil habitantes, que representam cerca de 32,9%

da população do estado (TABELA 8).

Tabela 8 Municípios com maior população do estado do Maranhão

Município
População

Total
População
Urbana

São Luís 1.014.837 958.522
Imperatriz 247.505 234.547

São José de Ribamar 163.045 37.709
Timon 155.460 135.133
Caxias 155.129 118.534
Codó 118.038 81.045

Paço do Lumiar 105.121 78.811
Açailândia 104.047 78.237
Bacabal 100.014 77.860

Fonte: Adaptado do IBGE, 2012.
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Desta forma, a atual configuração do território maranhense conforma

em seu espaço grande parte de seus municípios com características sociais e

econômicas bem semelhantes, com uma economia frágil e diversos problemas

sociais, o que dá ao estado baixos indicadores de desenvolvimento sociais e

econômicos.

5.2.2 Panorama das características sociais e econômicas do Maranhão

A estrutura social do estado do Maranhão é marcada pela

desigualdade social, com indicadores sociais e econômicos baixos. Uma das

características marcantes dos aspectos sociais do estado são as baixas taxas

de escolaridade, a taxa de analfabetismo chega a 61,4% na população acima

de 25 anos, dividindo-se entre os analfabetos sem instrução e menos de 1 ano

de estudo (23,9%), de 1 a 3 anos de estudos (15,9%) e entre 4 a 7 anos de

estudos (21,6%). Outro dado relevante é o indicador de esperança de vida ao

nascer, em 2016, era de 70,6 anos, sendo a menor entre os estados da

federação. A taxa de mortalidade infantil também é um indicador que

demonstra a precariedade e a carência da área social, este indicador em 2010

era de 36,5%, a segunda maior da região nordeste, atrás apenas do estado de

Alagoas. As taxas de fecundidade e taxas de natalidade apresentam os

maiores percentuais do Nordeste, respectivamente 2,31% e 20,56% (IBGE,

2012).

Com relação ao saneamento ambiental, de maneira geral, os

indicadores são abaixo da média da região Nordeste e do Brasil. Apenas

56,2% dos domicílios particulares permanentes possui acesso a coleta de lixo,

67,3% possui acesso a abastecimento de água da rede geral e apenas 19,9%

com ligação à rede de esgoto, este é um dos piores indicadores já que revela

situações precárias que afetam sobretudo a saúde humana (IBGE, 2012).

A renda é outro indicador relevante da característica da população,

e no estado do Maranhão, este é outro indicador que revela a situação

preocupante do estado. Dados IBGE (2019c) revelam que a renda média per

capita do estado era de R$ 676,00 a menor entre os estados brasileiros. Dados

do último censo (2010) revelaram que cerca de 25% dos maranhenses viviam

com até R$ 70,00 mensais.
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O Índice de Desenvolvimento Humano IDH sintetiza bem essas

informações, o Maranhão no ranking dos estados está na penúltima colocação

com 0,639, à frente apenas de Alagoas e entre os 10 piores IDHs municipais,

dois estão no Maranhão, os municípios de Marajá do Sena (0,452) e Fernando

Falcão (0,443) (PNUD, 2013).

Estes são fatores importantes para se analisar a vulnerabilidade

social da população do estado, haja vista que todas estas condições

evidenciam uma capacidade de resposta reduzida. No trabalho de Olímpio

(2017) ao analisar a vulnerabilidade a desastres dos municípios do Nordeste,

identificou que o Maranhão possui o maior quantitativo de municípios com alta

vulnerabilidade, sendo os 20 municípios com maior vulnerabilidade localizados

no estado, o autor destaca que este fato se deve sobretudo aos baixos

indicadores sociais e econômicos que afetam diretamente nas condições de

vida e moradia da população e redução nos níveis de resistência e capacidade

de adaptação a eventos que gerem desequilíbrio, como as secas, enchentes e

outros desastres. Desta forma, salienta-se a necessidade de projetos e

programas governamentais que visem melhorar as condições de vida da

população do estado do Maranhão, em todas suas dimensões, educação,

saúde, trabalho, renda e outras.
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6 SISTEMAS ATMOSFÉRICOS E MECANISMOS FÍSICOS QUE ATUAM

PARA A VARIABILIDADE PLUVIOMÉTRICA DO ESTADO DO MARANHÃO

A circulação geral da atmosfera é um dos fatores determinantes para

caracterizar os climas das regiões do planeta, isso induzido por fatores como a

distribuição dos oceanos e continentes, a radiação solar, as características do

relevo. Estas características são importantes pois influenciam na formação de

mecanismos físicos que são responsáveis pela produção de chuva nas

diversas regiões.

No caso do Nordeste brasileiro, região em que o Maranhão está

inserido, tem-se uma característica bastante peculiar relacionada à chuva,

trata-se da variabilidade interanual e sazonal (SILVA; PEREIRA; ALMEIDA,

2012). A justificativa para esta característica está justamente na atuação de

diferentes mecanismos físicos e sistemas atmosféricos na regulação da chuva

e influência na variabilidade anual e interanual em toda Região Nordeste

(SILVA et al., 2005).

Mendonça e Danni-Oliveira (2007) destacam que a dinâmica e

circulação atmosférica em toda América do Sul é controlada pela ação de 7

Centros de Ação12, a posição destes ao longo do ano irá influenciar na atuação

dos sistemas atmosféricos. No caso do Nordeste, tem-se a maior influência do

Anticiclone dos Açores, o Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul e a influência da

depressão que se forma na Amazônia denominada de Doldruns.

Os principais sistemas atmosféricos atuantes no Nordeste são a

Zona de Convergência Intertropical (ZCIT), os Vórtices Ciclônicos de Altos

Níveis (VCAN), as Linhas de Instabilidades (LI), Complexos Convectivos de

Mesoescala (CCM) e os efeitos das brisas marítimas e terrestres (MOLION;

BERNARDO, 2002; FERREIRA; MELLO, 2005). Costa (2016) acrescenta ainda

os Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOL) e a Zona de Convergência do

Atlântico Sul (ZCAS). E as Frentes Frias que podem ocorrer associados a

12Mendonça e Danni-Oliveira destacam 7 centros de ação, sendo cinco centros positivos e dois
negativos. São eles, com centro positivos: Anticiclone dos Açores, Doldruns, Anticiclone
Semifixo do Atlântico Sul, Anticiclone Semifixo do Pacífico e Anticiclone Migratório Polar; e com
centros negativos: Depressão do Chaco e Depressões dos 60º de Latitude Sul. Cabe ressaltar
que embora a área dos Doldruns caracteriza-se por ser uma área de baixa pressão, as
características especificas da sua área de atuação e grande disponibilidade de úmida
proporciona ser um produtor e exportador de massa de ar.
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outros sistemas e que segundo Molion e Bernardo (2002) suas repercussões

podem alcançar as latitudes equatoriais.

As teleconexões resultantes da interação entre o Oceano e

Atmosfera também possui grande influência na variabilidade interanual da

pluviosidade no Nordeste, destacam-se as teleconexões resultantes das

anomalias da Temperatura de Superfície do Mar (TSM) do Pacífico Tropical,

fenômeno denominado de El Niño-Oscilação Sul (ENOS), e as anomalias da

Temperatura de Superfície do Mar do Atlântico Tropical (ARAGÃO, 1998;

FERREIRA; MELLO, 2005; NÓBREGA, SANTIAGO; SOARES, 2016).

Estes fenômenos caracterizam a distribuição espacial e temporal da

pluviosidade na região Nordeste. Para Menezes et al. (2003), o Nordeste

possui três regimes que definem esta variabilidade: no Norte, no Centro-sul e

no Leste do Nordeste (ENE).

No norte do Nordeste, que compreende a porção Centro-norte do

estado do Maranhão, há maior acúmulo de chuvas entre os meses de fevereiro

e abril. Alves e Repelli (1992) destacam que o volume de chuvas entre

fevereiro e maio nesta porção do Nordeste é responsável por cerca de 80% do

acumulado anual, abrangendo desde a área semiárida com índices em torno

de 400mm/ano até a área do litoral do Maranhão ao Rio Grande do Norte com

2.000mm/ano (MOLION; BERNARDO, 2002). Sendo a ZCIT o principal sistema

atuante na área, além das brisas, linhas de instabilidades e convecções locais.

O Leste do Nordeste concentra as chuvas entre os meses de abril e

julho, responsável por cerca de 60% das chuvas anuais. Corresponde à parte

oriental dos estados do Rio Grande do Norte, Pernambuco, Sergipe e Alagoas.

Os acumulados variam de 200mm/ano nas áreas do interior do continente e

1.200mm/ano no litoral (RAO et al., 1993). Os principais sistemas são as

perturbações no campo dos alísios e o fluxo de umidade trazida pelos ventos

dos oceanos, destacando-se os Distúrbios Ondulatórios de Leste e os

fenômenos de brisas (MOLION; BERNARDO, 2002). Além disso, entre os

meses de novembro e fevereiro tem-se a formação nesta área dos VCAN, que

por tratar-se de um centro de baixa pressão na alta troposfera acaba por inibir

a precipitação nesta área, em contrapartida a sua borda oeste causa chuvas

em outras partes do Nordeste neste mesmo período (SILVA, 2002).
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No Centro-sul que compreende o sul do Maranhão e Piauí, a Bahia,

extremo oeste sudoeste de Pernambuco, tem-se a concentração de chuvas

entre novembro e fevereiro, com acumulados que variam entre 600mm/ano na

área do semiárido e aproximadamente 2.000mm/ano em área com maior

influência de frentes frias que adentram o país. Além deste sistema tem-se a

Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS) e os Complexos Convectivos

de Mesoescala que se formam a partir de condições atmosféricas locais

(MOLION; BERNARDO, 2002).

6.1 Centros de ação e as massas de ar do Nordeste

Os centros de ação são zonas de alta e baixa pressão que originam

os movimentos na atmosfera, bem como o fluxo de ventos e os tipos de tempo.

Esta circulação é definida a partir do deslocamento de ar de uma área de alta

pressão (anticiclonal) para zonas de baixa pressão (ciclonal). Tem-se então os

centros de ação positivos, que são os anticiclones, possuindo pressão

atmosférica mais elevada que seu entorno, possuindo baixa ou nenhuma

nebulosidade e os centros ação negativos têm como características de baixas

pressões e estão associados a formação de nebulosidade, também podem ser

chamados de depressão (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007).

Os centros de ação se deslocam ao longo do ano de acordo com

localização e intensidade de radiação nos hemisférios. Como destaca

Mendonça e Danni-

anticiclones e suas massas de ar apresentam seus mais expressivos

deslocamentos em direção sul, ocorrendo o oposto no inverno, e vice-versa

Neste trabalho serão destacados os que mais influenciam na

formação das massas de ar que atuam no estado do Maranhão, são eles: o

Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul (ASAS), Doldruns e Anticiclone dos

Açores (FIGURA 22).
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Figura 22 Atuação dos centros de ação e massas de ar no Brasil

Fonte: Imagens obtidas no site ventusky.com para o dia 02 de março de 2020 (A) e 30 de
outubro de 2020 (B) e adaptadas pelo autor. (C) Centros de ação e Massas de ar que atuam no
Brasil elaborado por Goudard (2017) adaptado pelo autor.

6.1.1 Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul (ASAS)

Um dos mais importantes sistemas responsáveis pela definição dos

tipos de tempo da América do Sul, isso se deve por conta de sua ampla

influência tanto durante o inverno quanto no verão. Molion et al. (2004) destaca

que o deslocamento longitudinal é preponderante nesta influência. No verão, o

centro tende a ficar mais distante do continente, devido ao aquecimento do

continente e alta disponibilidade de umidade, justamente no período chuvoso

em boa parte do Brasil tropical e equatorial, no entanto alguns autores relatam

o avanço do ASAS em pleno período chuvoso, inibindo a atividade convectiva,

reduzindo as chuvas e aumentando as temperaturas, este fenômeno

caracteriza os denominados veranicos (CUPOLILLO, 2008).

No caso do Nordeste brasileiro, Barbosa (1999) considera que a

posição da ASAS tem grande influência na variabilidade das chuvas, o autor

destaca que em anos secos a ASAS tende a se posicionar mais expandido

latitudinalmente no oceano e com seu centro inclinando para o norte, enquanto

que se posiciona mais a oeste penetrando a região Sudeste em anos mais

chuvosos no Nordeste.
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No inverno este sistema se estabelece de forma predominante sobre

o Brasil, resultando em alta subsidência de ar e diminuição da umidade. Uma

característica marcante e o céu mais limpo, a baixa umidade em boa parte do

país e ausência de chuvas (VIANELLO; MAIA, 1986). Isto pode ser observado

no estado do Maranhão nos meses de inverno e primavera, a atuação da

ASAS possibilita a estabilidade do tempo, com ausência de chuvas e

intensificação dos ventos sobretudo no litoral.

Para Borsato (2016), o ASAS impulsiona a formação da Massa

Equatorial Atlântica (mEa), relatando que uma parte dos ventos oriundos deste

sistema alimenta a ZCIT e outra avança para a costa do Nordeste e do Norte,

formando a mEa.

Sobre a formação das massas de ar, Mendonça e Danni-Oliveira

(2007) citam a Massa Equatorial do Atlântico Norte (MEAN) e Massa Equatorial

do Atlântico Sul (MEAS), dois ramos da Massa Equatorial. Estas são

caracterizadas por terem ar quente e úmido e se formarem nos Anticiclone dos

Açores e Anticiclone Semifixo do Atlântico Sul, atuando devido a diferença de

pressão entre o continente e o oceano (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007)

Observa-se que no período de posição meridional da ZCIT há um

direcionamento dos ventos Alísios de Nordeste (ANE) sobre a costa norte do

Nordeste e Norte, sobretudo no Maranhão, originados no Anticiclone dos

Açores formando a MEAN. Enquanto que no inverno, tem-se a atuação

predominante dos ventos Alísios de Sudeste (ASE) vindo da ASAS, formando a

MEAS.

O ASAS também é responsável pela formação da Massa Tropical

Atlântica, com características de temperatura e umidade elevada. No inverno,

predomina a estabilidade, exceto em regiões que possibilitam a chuva

orográfica e no verão tem-se a ampliação da atuação de sistemas atmosféricos

continentais, devido ao aquecimento ser mais intenso (BORSATO, 2016).

6.1.2 Anticiclone dos Açores

Localiza-se no Atlântico Norte próximo a latitude de 30ºN entre a

África e América Central. Sua atuação na América do Sul se dá sobretudo no

verão, quando há um deslocamento de frentes polares no norte deslocando-o
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para o sul (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007). Este período também

coincide com a maior atuação da ZCIT sobre o Nordeste. Moura et al. (2009)

destaca que quando há bloqueio na área da Groenlândia e Terra Nova, o

Anticiclone dos Açores se intensifica e move a ZCIT mais para o sul, isso

propicia maior pluviosidade para a região. Como já mencionado é responsável

pela formação da Massa Equatorial do Atlântico Norte.

6.1.3 Doldruns13:

Possui grande importância na distribuição de umidade pelo interior

do Brasil. Atua como uma área de baixa pressão atraindo ar úmido do Oceano

DANNI-OLIVEIRA, 2007, p. 96). Isso se deve, sobretudo, pela grande

quantidade de umidade que já existe na área amazônica, além do relevo mais

plano que seu entorno. A atuação deste centro se dá durante todo o ano na

sua área de origem e se expande para outras áreas no verão austral sobretudo

no verão e origina a Massa Equatorial Continental (mEc) que carrega consigo

ar quente e úmido. Esta massa atua sobre o oeste do Maranhão e boa parte da

região Centro-oeste do país (BORSATO, 2016).

6.2 Sistemas atmosféricos que influenciam na pluviosidade no Maranhão

6.2.1 Zona de Convergência Intertropical (ZCIT)

A ZCIT acompanha o equador térmico (ET), forma-se em baixas

latitudes, na zona de encontro entre os ventos alísios do hemisfério norte e os

ventos alísios do hemisfério sul, este encontro em baixos níveis faz com que o

ar quente ascenda e forme uma massa ar úmida, com intensa atividade

convectiva, formação de nuvens do tipo cumulonimbus e com significativo nível

de precipitação. Também é denominada de Equador Meteorológico (EM), Zona

13 Termo do inglês refere-se à calmaria, apatia. Área de atividade convectiva com ventos mais
fracos e alta umidade na região da ZCIT, essa caraterística marcou a navegação de caravelas
na área, dada a importância do deslocamento horizontal do ar (MENDONÇA; DANNI-
OLIVEIRA, 2007).



104

Intertropical de Convergência (ZIC), Frente Intertropical (FIT) e

Descontinuidade Tropical (DT) (MENDONÇA; DANNI-OLIVEIRA, 2007).

Por acompanhar o equador térmico, a ZCIT está localizada em torno

de toda região equatorial do planeta e com uma variação sazonal, migrando

sazonalmente de sua posição mais ao norte (setentrional) durante setembro

(14ºN) para sua posição mais ao sul (meridional) (2ºS) em março e abril. Sendo

este deslocamento diretamente influenciado pelas temperaturas de superfície

do Mar, logo em anos que a TSM do Atlântico Sul está mais elevada a posição

da ZCIT pode atingir até 5ºS, proporcionando elevados índices de precipitação

no nordeste brasileiro (HASTENRATH, 1984; CAVALCANTI et al, 2009)

(FIGURA 23).

Figura 23 Posição da ZCIT em dois períodos distintos

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2017). Imagens dos Satélites GOES 13 e Meteosat 10,
canal infravermelho. (A) Localização meridional da ZCIT em 31 de março de 2017. (B) Posição
setentrional da ZCIT em 02 de outubro de 2017.

Para Cavalcanti et al (2009), a ZCIT exerce influência nas

precipitações na África, na Ásia e no continente sul-americano. No caso do

nordeste brasileiro, os autores ressaltam que este é o principal sistema

atmosférico causador de chuvas, sobretudo no norte do Nordeste, podendo ser

intensificado quando há a interação com outros sistemas, como citam o ano de

2008 quando houve ao mesmo tempo atuação da ZCIT, de um cavado em

médios e altos níveis e de Linhas de Instabilidades, ocasionando totais

pluviométricos bastante elevados em cidades do Pará, Maranhão e Ceará.

A atuação da ZCIT no Nordeste tem início a partir do mês de janeiro,

sobretudo no Maranhão, até o mês de maio. No entanto, há grande

variabilidade quanto ao seu deslocamento interanual, dependendo de outros

fatores como as TSM do Atlântico e do Pacífico (XAVIER, 2000). No Maranhão,
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a ZCIT exerce grande influência nos volumes de precipitação em todo estado

com maior participação no centro-norte do estado, onde os maiores volumes

são registrados nos meses de março e abril (FIGURA 24).

Figura 24 Atuação da ZCIT em dois períodos distintos

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2014). Imagens do Satélite GOES 13, canal 4. (A) Posição
da ZCIT sobre o território do Nordeste em 10 de maio de 2014. (B) Posição setentrional da
ZCIT em 14 de agosto de 2014.

6.2.2 Zona de Convergência do Atlântico Sul (ZCAS)

Trata-se do principal sistema atmosférico de grande escala que

regula as chuvas no Brasil durante o verão, sobretudo nas regiões Centro-

oeste e sudeste do país. Caracteriza-se como uma banda de nebulosidade que

se estende no sentido noroeste (Amazônia) a sudeste (Atlântico Sul) favorecida

pelos Jatos de Baixos Níveis (JBN) (KOUSKY, 1988; CAVALCANTI et al,

2009).

O fenômeno tem sua formação atrelada à canalização dos ventos

Alísios que adentram o continente americano na região tropical e transportam

Atlântico Sul. Outro fato importante refere-se à intensificação da convergência

de umidade na costa sudeste do Brasil pela atuação da Alta Subtropical do

Atlântico Sul (ASAS). Outro aspecto importante para formação da ZCAS refere-

se as circulações em altos níveis da atmosfera típicas do verão, a Alta da

Bolívia (AB) e o Cavado do Nordeste (CN) ou um Vórtice Ciclônico de Altos
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Níveis (VCAN), bem como pelo deslocamento de frentes frias na costa do

Sudeste (CAVALCANTI et al, 2009) (FIGURA 25).

Figura 25 - Condições para formação da ZCAS

Fonte: Climatempo.

A ZCAS possui uma grande variabilidade temporal, este sistema tem

uma duração mínima de 4 dias, podendo chegar a 10 dias, repetindo-se

algumas vezes entre os meses de novembro a março (FERREIRA et al., 2004;

PESQUERO et al., 2010). Sacramento Neto et al. (2010) sugeriu que devido a

variabilidade sinótica da ZCAS, fosse criado um novo sistema denominado de

Zona de Convergência de Umidade (ZCOU), tendo como característica sua

duração em torno de 3 dias. Esse termo era utilizado pelo Centro de Previsão

de Tempo e Estudos Climáticos (CPTEC), porém segundo Escobar (2019)

deixou de ser utilizado devido à dificuldade na rotina operacional dos

meteorologista previsores, sendo então definido como ZCAS, porém ainda é

comum encontrarmos na literatura esta definição.

A atuação da ZCAS dependendo de sua intensidade é responsável

por episódios de grandes enchentes e movimentos de massas em grandes
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centros urbanos do Sudeste, bem como por veranicos no sul do Brasil. No

Nordeste, a atuação da ZCAS dar-se-á, sobretudo no sul e sudoeste, com

maior intensidade na Bahia, porém com repercussões no sul do Maranhão,

Piauí e Ceará (COSTA, 2016) (FIGURA 26).

Figura 26 Nebulosidade associada a ZCAS no território brasileiro em
18/01/2016

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2016). Imagem do Satélite GOES 13, canal colorido BM.

6.2.3 Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis (VCAN)

Outro sistema atmosférico relevante na definição do período

chuvoso do Maranhão são os Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis VCANs.

Eles originam-se na alta troposfera sobre o oceano e tem sua trajetória

normalmente de leste para oeste. O VCAN caracteriza-se por possuir um

centro de baixa pressão e a região periférica associada a formação de bandas
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de nebulosidade, ou seja, o centro do VCAN está associado ao tempo seco

enquanto as áreas periféricas a tempo chuvoso (LOPES, BARBIERI E

SANTOS, 2006).

Os VCANs podem ser classificados em dois tipos: Palmén e Palmer.

O VCAN do tipo Palmén origina-se em latitudes extratropicais e o do tipo

Palmer tem sua origem nos trópicos, sendo que estes atuam no Nordeste, com

maior frequência entre os meses de dezembro e fevereiro, com tempo médio

de duração entre 4 a 11 dias (CAVALCANTI et al., 2009). A origem dos VCANs

no Nordeste está associada a intensificação da Alta da Bolívia e do cavado

corrente abaixo do Oceano Atlântico. Cavalcanti et al. (2009) salienta como

estes sistemas condicionam a formação do VCAN:

Isso ocorre quando um sistema frontal proveniente do sul do Brasil,
penetra no subtrópico, provocando uma forte advecção de ar quente
no seu lado leste em baixos níveis, amplificando a crista de nível
superior e consequentemente o cavado a jusante também é
intensificando, formando o ciclone na alta troposfera (CAVALCANTI
et al, 2009, p. 80).

Os efeitos na precipitação do Nordeste oriundos do VCAN

dependem da sua localização, podendo haver a inibição de nuvens e

consequentemente períodos de estiagens no núcleo, assim como elevados

índices de precipitação e nebulosidade na zona periférica (bordas) dos VCANs,

contribuindo de forma considerável para os acumulados de chuvas nos meses

de janeiro, sobretudo no estado do Maranhão (FIGURA 27).
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Figura 27 Atuação do VCAN sobre o Nordeste brasileiro

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2011). (A) Carta Sinótica ao nível 250 hPA do dia 15 de
janeiro de 2011. (B) Imagem do Satélite GOES 12, canal 2, do dia 15 de janeiro de 2011.

6.2.4 Complexos Convectivos de Mesoescala (CCM)

espessas de forma circular

uma de suas características refere-se à organização em diferentes escalas

espaciais, que variam desde pequenas células isoladas a grandes

aglomerados convectivos (CAVALCANTI et al, 2009).

Estes sistemas são responsáveis por grande parte da precipitação

nas regiões dos trópicos e em latitudes médias, estando associados à

formação das denominadas pancadas de chuvas isoladas, pois formam-se

quando há condições favoráveis de temperatura, pressão, topografia do relevo,

umidade e outros fatores climáticos (COSTA, 2016) (FIGURA 28).



110

Figura 28 Atuação de CCM sobre o estado do Maranhão

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2013, 2017). (A) Imagem do Satélite GOES 13, canal
T_realce do dia 02 de julho de 2013. (B) Imagem do Satélite GOES 13, canal T_realce do dia
20 de maio de 2017. (C) Imagem do Satélite GOES 13, canal T_realce do dia 01 de maio de
2017.

6.2.5 Linhas de Instabilidade (LI)

As linhas de instabilidade são caracterizadas como uma banda de

nebulosidade organizadas na forma de linha que causam chuva, possuindo

comprimento horizontal entre 20km a 100km e tempo de formação em torno de

6 horas a 1 dia. As LIs estão associadas a circulações de mesoescala, tais

como as brisas (COSTA, 2016).

No norte do Nordeste brasileiro, Kousky (1980) verificou que as

linhas de instabilidade se desenvolvem de uma linha de cumulonimbus ao

longo da brisa marítima, estando associada a uma quantidade considerável de

precipitação, se propagando no interior do continente (FIGURA 29). Neste

sentido, Houze Jr (1977) acrescenta que a formação da LI é consequência de

fluxos ascendentes e descendentes de ar, os fluxos ascendentes deslocam-se

de baixos níveis até altos níveis e os fluxos descendentes transportam ar frio e

seco dos médios níveis para superfície, assim uma parte desse fluxo se

desloca para a frente do sistema, gerando as frentes de rajada, ou seja, ventos

fortes de curta duração.
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Figura 29 Linhas de Instabilidades atuando no litoral do Nordeste

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2013, 2017). (A) Imagem do Satélite GOES 12, canal
colorido do dia 30 de junho de 2013. (B) Imagem do Satélite GOES 13, canal colorido do dia 20
de maio de 2017.

No estudo de Cohen, Silva Dias e Nobre (1989) sobre as LIs que se

formam desde a Guiana até o Maranhão, foi possível verificar a associação das

LIs com as brisas marítimas. Os autores ainda as classificaram de acordo o

deslocamento horizontal para o interior do continente, são elas:

- Linhas de Instabilidades Costeiras (LIC): com propagação para o

continente que alcançam até 170km;

- Linhas de Instabilidades do tipo 1 (LIP1): com deslocamento entre

170km e 400km;

- Linhas de Instabilidades do tipo 2 (LIP2): com deslocamento

superior a 400km, formando-se durante a tarde e propagam-se com velocidade

entre 50km e 60km.

O aquecimento diurno desempenha um papel relevante na formação

das LIs, segundo Molion e Kousky (1985) as células que formam as linhas de

instabilidades começam a se forma geralmente pela manhã, as células

convectivas maiores suprimem as menores, formando linhas ou aglomerados,

os autores ressaltam ainda que a sua dissipação ocorre geralmente a noite,

quando há diminuição do contraste térmico, porém estas linhas podem evoluir

e permanecer ativas por mais de 48 horas. Este processo ocorre quase que

diariamente na região da foz do rio Amazonas até o Maranhão, e estão

associadas a brisas marítimas, possuindo grande contribuição para os
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acumulados pluviométricos desta região (KOUSKY, 1980; MOLION; KOUSKY,

1985).

O deslocamento das LIs na costa do Nordeste se dá no sentido leste

para oeste, acompanhadas de rajadas de ventos e descargas elétricas,

ocorrem sobretudo entre os meses de dezembro e maio (CAVALCANTI;

KOUSKY, 1982)

6.2.6 Distúrbios Ondulatórios de Leste (DOL)

Formam-se no campo de pressão atmosférica na faixa tropical com

influência dos ventos alísios, deslocando-se da costa da África (leste) até a

costa do Nordeste brasileiro (oeste). Os DOLs caracterizam-se pelo

deslocamento de campos de pressão iguais para oeste em áreas próximas à

Linha do Equador. Para Ferreira e Mello (2005) as Ondas de Leste estão

associadas à atuação dos ventos Alísios bem como da Massa Equatorial

Atlântica (mEa).

Kayano (1979) e Machado, Guedes e Alves (1997) levantaram a

hipótese da influência das Ondas de Lestes na propagação da Linhas de

Instabilidades na região amazônica. Segundo eles a convecção horizontal

iniciada por fatores locais, como temperatura, pressão, umidade, é intensificada

intensificados por forçantes sinóticos, tais como o DOLs, a ZCIT e outros.

Os DOLs possuem grande relevância na determinação do período

chuvoso do leste do Nordeste brasileiro, sua atuação se dá sobretudo nos

meses de julho a agosto nessa região (COUTINHO; FISCH, 2007). Para o

Maranhão, mais precisamente no norte do estado próximo ao Centro de

lançamento de Foguetes de Alcântara, Reschke e Fisch (1998) identificaram

DOLs nos meses de maio e junho, que variaram entre 3 a 5 dias (FIGURA 30).
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Figura 30 DOL atuando sobre o Nordeste brasileiro

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2009). (A) Imagem do
Satélite EUMESAT, canal 9 do dia 23 de junho de 2009.

6.2.7 Brisas marítimas e terrestres

Estes fenômenos são caracterizados como sistemas de mesoescala

e geram chuvas de curta duração e de intensidade fraca a moderada. É

resultante das diferenças térmicas entre o continente e o oceano. Durante o

dia, o continente aquece rapidamente originando um campo de pressão mais

baixa em relação ao oceano, logo tem-se o vento soprando do oceano para o

continente, forma-se a brisa marítima, chegando a adentrar o continente cerca

de 100 km. Em contrapartida, durante a noite forma-se a brisa continental,

originada a partir da mudança no gradiente de pressão, o oceano perde calor

lentamente formando uma área de baixa pressão, enquanto que o continente

perde calor rapidamente, desta forma durante a noite o vento sopra do

continente para o oceano (VAREJÃO-SILVA, 2006) (FIGURA 31).
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Figura 31 Esquema da formação das brisas marítimas e terrestres

Fonte: INPA, 202114.

Em seu estudo, Kousky (1980) descreveu que a convergência entre

o fluxo de ar em superfície vindo do Oceano e o fluxo da brisa terrestre, é o

responsável por máximos de precipitação entre o período noturno e o início da

manhã no Nordeste brasileiro. Além disso, as brisas podem influenciar na

formação ou intensificação de outros sistemas atmosféricos como as LIs e os

DOLs.

6.2.8 Frentes Frias

As zonas frontais formam-se a partir da aproximação de duas

massas de ar com origens e características diferentes (FEDOROVA, 1999). Na

América do Sul, as frentes atuam praticamente o ano todo, e com mais

intensidade no inverno. Tem grande influência na definição dos climas do Sul e

Sudeste do Brasil. No Nordeste a penetração destes sistemas causa períodos

de chuvas no centro-sul da Bahia e no sul dos estados do Piauí e Maranhão,

sobretudo nos meses de novembro e janeiro (KOUSKY, 1979).

Para explicar como ocorre a influência das frentes na precipitação no

Nordeste, Cavalcanti (2009) acrescenta que:

Quando frentes frias avançam para o norte (em direção ao equador),
durante a estação do verão, algumas vezes elas interagem com o ar
úmido e quente tropical, produzindo a convecção profunda e
organizada e chuvas fortes sobre o continente, causando excessiva
precipitação e inundações, deslizamentos de encostas, além de
ventos forte e granizo. Durante o verão, as frentes frias
frequentemente se posicionam ao longo da costa do Brasil, entre São
Paulo e Bahia, na região da posição climatológica da Zona de

14 Disponível em:
https://www.ipma.pt/pt/enciclopedia/otempo/previsao.numerica/index.html?page=aladin.brisa.m
ar.xml
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Convergência do Atlântico Sul (ZCAS), originando períodos
prolongados de chuva forte, algumas vezes com ocorrência de
inundações e prejuízos materiais e humanos na região
(CAVALCANTI, 2009, p.135).

Souza (1998) denominou essa influência das frentes na dinâmica

climática do nordeste de Repercussão de Frente Fria (RFF), caraterizado por

um sistema frontal de oclusão, provocando nebulosidade e deslocando-se no

sentido sul-norte (FIGURA 32).

Figura 32 Frente Fria atuando no território brasileiro

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2020). (A) Carta Sinótica ao nível 250 hPA do dia 29 de
maio de 2020. (B) Imagem do Satélite GOES 16, canal 13, do dia 29 de maio de 2020.

6.2.9 El Niño-Oscilação Sul (ENOS)

Este fenômeno é um exemplo de como a interação entre o oceano e

a atmosfera pode causar grandes repercussões ao redor do planeta. O ENOS

é caracterizado como um fenômeno climático no qual os componentes

oceânico e atmosférico interagem e geram alterações na dinâmica das chuvas

tanto no território brasileiro quanto em outras partes do planeta (CANE, 2001).

O componente oceânico remete às anomalias das temperaturas de

superfícies do mar próximas à costa oeste da América do Sul, separadas em

quatro regiões (Niño 1+2, Niño 3, Niño 3.4 e Niño 4) e o componente

atmosférico expressa a variação da anomalia da pressão atmosférica ao nível

médio do mar entre o oceano Pacífico Central (Taiti e Polinésia Francesa) e o
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Pacifico Oeste (Darwin, Austrália), este componente é representado pelo Índice

Oscilação Sul (IOS) (PHILANDER, 1990; GLANTZ, 2001) (FIGURA 33).

Figura 33 Regiões do El Niño

Fonte: NCDC/NOAA, 2021.

A National Oceanic and Atmospheric Administration (NOAA) utiliza o

Índice do Niño Oceânico (INO) para definir os episódios de El Niño e La Niña,

referindo-se a média móvel trimestral da Temperatura de Superfície do Mar,

sendo a região do Niño 3.4 a mais utilizada para monitoramento das águas no

trata-se de El Niño, -0,5ºC trata-se de La Niña. Quanto a

intensidade, a NOAA define os seguintes valores do INO para El Niño: entre

0,5 e 0,9 (fraco), -0,5

e -0,9 (fraca), -1,0 e - -1,5 (forte) (NOAA, 2008) (FIGURA 34

e 35).
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Figura 34 - Anomalias da TSM positivas em dezembro de 2015 no Pacífico
Equatorial, condições de El Niño

Fonte: International Research Institute for Climate and Society (IRI)

Figura 35 - Anomalias da TSM negativas em agosto de 2010 no Pacífico
Equatorial, condições de La Niña

Fonte: International Research Institute for Climate and Society (IRI)

Mendonça e Danni-Oliveira (2007) relatam que o fenômeno El Niño

é observado na costa do Peru, quando águas frias vindas do fundo do oceano,

fenômeno denominado de ressurgência, e a corrente marinha de Humbolt são

interceptadas por correntes quentes vindas do norte e oeste. O fenômeno de

aquecimento das águas oceânicas apesar de hoje ser bastante estudado por

cientistas, foi inicialmente relatado por pescadores que observaram a baixa

capturas de peixes na região, intensificado no mês dezembro, por isso dar-se-á
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o nome de El Niño, que significa o menino, fazendo menção às festas do

nascimento de Jesus.

Em anos de anomalias positivas (El Niño) tem-se a formação de

uma espécie de gangorra barométrica, caracterizada pela diminuição da

pressão atmosférica sobre o Pacífico Leste, consequência do enfraquecimento

dos ventos alísios que comumente sopram de leste para oeste na região,

favorecendo assim o aquecimento das águas superficiais e subsuperficiais das

regiões leste e central do Pacífico Equatorial. Estas alterações acabam por

modificar o comportamento normal da célula de Walker, tendo seu

deslocamento de sua posição climatológica alterada mais para leste, fazendo

com que haja uma duplicação do ramo descente de ar, que exerce uma força

mecânica, inibindo a formação de nuvens no oceano Pacífico Leste bem como

Oceano Atlântico equatorial, próximo à costa do nordeste brasileiro (CUNHA,

1999; CAVALCANTI et al, 2009; TORRES; MACHADO, 2011) (FIGURA 36).

Figura 36 - Esquema da Circulação atmosférica com a formação do El Niño

Fonte: FUNCEME, disponível em: http://www.funceme.br/produtos/.

O fenômeno La Niña, em contrapartida, é caraterizado pelas

anomalias negativas, causadas pelo aumento da intensidade dos ventos alísios

e do fenômeno da ressurgência (águas mais frias vindas do fundo do oceano)

(FIGURA 37). Assim, a gangorra barométrica é observada com o aumento de

pressão no Pacífico Leste que intensifica as condições normais da Célula de
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Walker, com movimentos ascendentes na Indonésia e descendentes da costa

oeste da América do Sul (BERLATO; FONTANA, 2003).

Figura 37 - Esquema da Circulação atmosférica no Pacífico Equatorial

Fonte: FUNCEME, disponível em: http://www.funceme.br/produtos/.

Estes dois fenômenos causam efeitos diferentes no território

brasileiro. No caso do Nordeste, Oliveira (2001) ressalta que em anos de El

Niño há a diminuição das chuvas, intensificando as secas, enquanto que nos

anos de La Niña tem-se o aumento de precipitações. Costa (2016) explica que

quando se configura El Niño há um deslocamento da Célula de Walker para o

Pacífico Leste por conta do aquecimento da superfície do mar, o que propicia a

subsidência de ar sobre o Atlântico Equatorial, como a Amazônia Oriental e o

Nordeste brasileiro.

Outro aspecto sobre a diminuição de chuvas no Nordeste em anos

de El Niño é destacado por Ferreira e Mello (2005) na qual com a alteração da

célula de Walker no Pacífico, um ramo descendente sobre o Oceano Atlântico

próximo ao nordeste e norte do Brasil, inibe a formação de nuvens e

dependendo do período de atuação, pode bloquear a descida da Zona de

Convergência Intertropical (ZCIT) que é o principal produtor de chuvas na

região.

Na pesquisa realizada por Nascimento, Braga e Araújo (2017)

buscando caracterizar eventos secos e chuvosos para o estado Maranhão,
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evidenciou que os anos secos coincidiram com fenômenos de El Niño

enquanto anos chuvosos com La Niña, sobretudo na região norte do estado.

6.2.10 Temperatura de Superfície do Mar (TSM) do Atlântico

Alguns estudos têm apontado maior evidência sobre a influência das

Temperaturas do Oceano Atlântico Intertropical sobre as precipitações no

Nordeste, sobretudo no norte desta região. A TSM do Atlântico Tropical

também denominada como Dipolo do Atlântico ou Gradiente Inter-hemisférico

ou meridional da temperatura de superfície do Mar (GRADM) (XAVIER, 2001;

ANDREOLI; KAYANO, 2007; LUCENA et al., 2010).

O Dipolo do Atlântico refere-se a diferença do gradiente nos campos

de anomalias de TSMs entre as áreas do Atlântico Norte e Sul. Ressalta-se

que ambas as bacias (norte e sul) podem ater apresentar anomalias de mesmo

sentido (positivo ou negativo), porém podem gerar gradiente que cria diferença,

ou seja, justamente o dipolo. Quando o dipolo é positivo, refere-se que TSM do

Atlântico Norte está mais quente que do Atlântico Equatorial e Tropical Sul,

esta condição permite a formação de movimentos descendentes de ar no

Nordeste setentrional, central e sertão, inibindo a formação de nuvens. Já o

dipolo é negativo, a TSM do Equatorial e Tropical Sul estão mais quentes,

permitindo a formação de movimentos ascendente de ar, intensificando a

formação de nuvens. Assim em anos de Dipolo Positivo tem-se acumulados de

pluviosidade abaixo da média, enquanto que Dipolo Negativo favorece

acumulados acima de média e no Norte é negativa, favorecendo a precipitação

(ARAGÃO, 1998; ANDREOLI, KAYANO, 2007; NÓBREGA; SANTIAGO;

SOARES, 2016) (FIGURA 38).
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Figura 38 - Esquema do padrão oceânico e atmosférico sobre a bacia do
Oceânico Atlântico brasileiro

Fonte: FUNCEME. Bacia do Oceânico Atlântico favorável (A) e desfavorável (B) às
precipitações no Nordeste

Xavier (2001) em seu trabalho para o estado do Ceará explica que o

aquecimento do Atlântico Sul e o resfriamento do Atlântico Norte (Dipolo

negativo) combinados, contribuem para a maior ocorrência de chuvas no

Ceará, enquanto que o inverso, resfriamento do Atlântico Sul e aquecimento do

Atlântico Norte contribuem para diminuição das chuvas. Xavier (2001) ilustra

ainda que TSM elevadas nas áreas A e B do Oceano Atlântico possui

correlações positivas na ocorrência de chuvas no estado do Ceará, o inverso

ocorre quando há TSM elevada nas áreas C e D (Atlântico Norte) (FIGURA 39).

Figura 39 - Áreas definidas

Fonte: Xavier (2001).
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Sousa, Almeida e Rolim (2002) analisaram a influência no Dipolo do

Atlântico nas precipitações do município de São Luís e concluíram que em

anos em que as águas do Atlântico Sul estão mais quentes (Dipolo negativo)

as chuvas ocorrem acima da média e na maioria das vezes com valores

extremos e forte anomalia positiva.

Lucena et al (2010) utiliza a nomenclatura Gradiente Inter-

hemisférico ou meridional da temperatura de superfície do Mar (GRADM) e

consideram as variações da TSM do Atlântico na região dos Alísios de

nordeste e sudeste, em diferentes escalas de tempo (sazonal, interanual e

decadal), considerando que GRADM interferem na posição da ZCIT. Andreoli e

Kayano (2007) analisando a importância do Atlântico na precipitação do

Nordeste, calcularam o GRAD a partir da diferença entre os índices de

anomalias de temperaturas do Atlântico Norte (ATN) e as anomalias do

Atlântico Sul (ATS), evidenciaram que em condições de El Niño e GRAD no

Atlântico ocorrendo simultaneamente, estes atuam para diminuir (GRAD

positivo) ou aumentar (GRAD- negativo) as anomalias de precipitação no norte

do Nordeste nos meses de março, abril e maio.
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7 VARIABILIDADE ESPACIAL E TEMPORAL DA PLUVIOSIDADE DO

ESTADO DO MARANHÃO

A variabilidade espacial e temporal é uma das principais

características da pluviosidade do estado do Maranhão. Neste capitulo é

apresentado os resultados da validação dos CHIRPS, a caracterização da

distribuição espacial e temporal da pluviosidade no estado, a definição das

Regiões Pluviométricas Homogêneas e por fim, a variabilidade da pluviosidade

entre os anos de 1989 e 2020.

7.1 Validação de Dados de Pluviosidade Estimados do CHIRPS para o

Estado do Maranhão

Os dados anuais do CHIRPS obtidos a partir das imagens de 1989 a

2019 foram comparados com os dados das 12 estações convencionais do

INMET localizadas no estado do Maranhão para o mesmo período. O método

estatístico utilizado permitiu inferir se há ou não correlação e a significância

entre os dados.

Das 12 estações do INMET analisadas para o estado do Maranhão,

5 apresentaram correlação muito forte, ou seja, com valor de correlação

superior a 0,9. Estas estações foram São Luís, com 0,94, Caxias, Barra do

Corda, Turiaçu com 0,93 cada estação e Bacabal com 0,92. Na Figura 40 é

possível identificar além dos valores de correlação, a distribuição dos casos e o

gráfico de dispersão entre os dois conjuntos de variáveis.
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Balsas (0,71), Colinas (0,75), Alto Parnaíba (0,78), Carolina (0,81), Chapadinha

(0,83) e Imperatriz (0,84). É possível perceber nos gráficos de dispersão destas

localidades que há maior quantidade de dados distantes da reta, o que de certa

forma propiciou menor correlação que das outras estações (FIGURA 41).

Figura 41 Representação Gráfica das menores correlações entre dados
CHIRPS e INMET

Fonte: USGS (2021); INMET (2021), elaborado pelo autor.

Analisando a distribuição dos dados entre 1989 e 2019 na estação

de Zé Doca, que possuiu a menor correlação, observa-se que há diferenças

maiores entre as duas fontes de dados sobretudo no ano de 2018, em que o

INMET registrou 2.272,5mm e o CHIRPS 1.846,7mm, um erro percentual de

23,1%. Bem como em 2015 que ocorre o inverso, o CHIRPS registrou o maior

volume com 1805,2mm e o INMET com 1.383mm, uma diferença de 422mm,

com erro percentual de 30,5% (GRÁFICO 6).
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pluviosidade se dá sobretudo pela forte atuação da ZCIT, além das LIs e da

nebulosidade formada na borda dos VCANs.

Figura 42 Espacialização das correlações do Fator 1

Fonte: Elaborado pelo autor.

Na distribuição das correlações do fator 2 (Figura 43) é possível

identificar as maiores correlações na porção sul e oeste do estado do

Maranhão, alguns municípios com correlações superiores a 3, como Carolina

(3,66) no sul e no extremo oeste, em São Pedro da Água Branca (3,51).

Algumas correlações superiores a 0 foram encontradas em outras áreas do

estado, como em Vitória do Mearim (0,75) e Arari (0,88) na porção centro-

norte. Na porção sul, onde tiveram as maiores correlações, a atuação da ZCAS

contribui para a pluviosidade entre os meses de setembro e janeiro, com maior

contribuição nos meses de outubro e novembro, além das repercussões de

frente fria entre os meses de novembro e janeiro (VIRJ, 1981) e a atuação dos

VCANs (NASCIMENTO, 2014). Nas demais áreas em que houve correlação,

porém menos expressiva, tem-se a atuação da ZCIT, que cabe destacar possui
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uma relevância nas chuvas de todo o estado entre os meses de fevereiro e

abril, atuando ainda em maio na porção noroeste do estado.

Figura 43 Espacialização das correlações do Fator 2

Fonte: Elaborado pelo autor.

A porção leste do estado, embora não tenha apresentado

correlações no fator 1 e 2, representou o percentual de variância que ficou

abaixo do critério de Kaiser (autovalor>1), é nesta porção que se encontram

menores acumulados do estado, como será detalhado nos próximos capítulos,

o volume de chuvas desta área é resultante da atuação da ZCIT e de sistemas

de mesoescala, como os Complexos Convectivos de Mesoescala (CCMs).

7.3 As Regiões Pluviométricas Homogêneas (RPH) do estado do

Maranhão

A definição das Regiões Pluviométricas Homogêneas (RPH) do

estado (Figura 44) foi possível a partir do agrupamento dos resultados dos dois

fatores comuns que explicaram 82,4% da variância. Cabe ressaltar que foram
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utilizados os dados mensais do CHIRPS de cada município para gerar todas

estas informações, logo os valores discutidos foram identificados por

municípios, facilitando então a análise de agrupamento, que foi realizada

utilizando o método de Ward.

Figura 44 Mapa das Regiões Pluviométricas Homogêneas do estado do
Maranhão

Fonte: Elaborado pelo autor.

O agrupamento de municípios que possuem características

pluviométricas semelhantes contribui para análise das chuvas no estado bem

como para a gestão do território no que tange a gestão dos recursos hídricos.

Para o estado do Maranhão identificou-se 5 regiões homogêneas, este

resultado é semelhante ao que encontrado por Nascimento (2014) para o

estado do Maranhão, porém o autor utilizou apenas 84 postos pluviométricos,

impossibilitando a utilização dos limites municipais. No entanto, neste trabalho,

utilizou-se os limites municipais devido o dado ser referente a cada município e

por ter a possibilidade de ser utilizado para gestão do território.
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Na tabela 9 é identificada a quantidade de municípios por RPH e o

percentual que representa em relação ao total de municípios do estado. A RPH

1 é formada por 31 municípios, sobretudo do litoral ocidental e do Golfão

Maranhense, onde está a Ilha do Maranhão, formada pelos municípios de São

Luís, São José de Ribamar, Paço do Lumiar e Raposa. Estes se caracterizam

pelo maior aglomerado urbano do estado e possuem em torno de 1.644.923

habitantes juntos.

Tabela 9 Quantidade e Percentual de municípios por RPH.
Região

Pluviométrica Municípios %

RPH 1 31 14,29

RPH 2 90 41,47

RPH 3 19 8,76

RPH 4 46 21,20

RPH 5 31 14,29

Total 217 100
Fonte: Elaborado pelo autor.

A RPH 2 é maior de todas, representando 41,4% dos municípios do

estado. A RPH 3 é formada por municípios da porção nordeste, área também

chamada de Baixo Parnaíba, por estar próxima a foz do rio Parnaíba. A RPH 4

é composta por 46 municípios, muitos na porção central e leste do estado e por

fim, a RPH 5 formada por 14,2% dos municípios e formada por municípios do

oeste e sul do Maranhão. A lista completa dos municípios por RPH encontra-se

no Apêndice C.

Observando os acumulados normais anuais de pluviosidade, a RPH

1 possui os maiores acumulados com 1.949,8mm, ou seja, a região que mais

chove no estado. Em contrapartida, a RPH 4 possui o menor acumulado anual,

1.183,6mm. A RPH 2 possui volume anual de 1.767,4mm, a RPH 3, 1.443,2mm

e a RPH 5 com 1.402mm. Estes valores foram obtidos a partir da média de

todos os municípios que compõe cada RPH (GRÁFICO 8).
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8 VARIABILIDADE DA PLUVIOSIDADE NO ESTADO DO MARANHÃO

ENTRE 1989-2020

A distribuição anual da pluviosidade é um aspecto importante para

compreender a variabilidade das chuvas, neste trabalho foram elaborados

mapas com a distribuição da pluviosidade utilizando dados anuais do CHIRPS

para os 217 municípios. A técnica de Krigagem foi utilizada para interpolação

dos valores encontrados em cada município. Para facilitar as leituras e

interpretação dos dados, a série foi dividida em décadas (1989-1999; 2000-

2009; 2010-2020).

Entre 1989 e 1999, observa-se que o ano de 1989 foi o que

apresentou a maior abrangência com pluviosidade anual acima de 2.000mm,

concentrando-se neste ano na porção norte do estado, com volumes

expressivos nos municípios da RPH 1, como Godofredo Viana com 3113,5mm

e Luís Domingues com 3.060,4mm e na RPH 2, como em Boa Vista do Gurupi

com 2.752,5mm e Amapá do Maranhão com 2.721,5mm (FIGURA 45).

Observa-se que para o período (1989 a 1999) há uma concentração

de pluviosidade acima de 2.000mm na porção noroeste do estado, que

abrange municípios da RPH 1 e RPH 2, exceto em 1992 e 1997 que foram

anos em que não houve registros no estado destes acumulados.

No ano de 1999, os volumes acima de 2.000mm se distribuíram

também entre as a RPH 1 e 2, registrando os maiores volumes nos municípios

de Apicum-Açu (2.658,6mm), Carutapera (2.607,2mm) e Godofredo Viana

(2.607,7mm), todos estes da RPH 1.

Os anos de 1990, 1991, 1992, 1993 e 1998 tiveram grande parte do

estado com acumulados de chuvas entre 500mm e 1000mm, destacando-se

nestes anos a área RPH 4. Em 1990, os municípios de Pastos Bons

(550,3mm), Nova Iorque (583mm) e São Domingos do Azeitão (625,8mm)

tiveram os menores acumulados anuais do estado, todos da RPH 4. Em 1991,

novamente São Domingos do Azeitão e Pastos Bons tiveram os menos

volumes, 728,1mm e 740,6mm respectivamente.
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No ano de 1992, diversas porções do estado tiveram acumulados de

pluviosidade abaixo de 1.000mm. Os menores volumes deste ano, foram

registrados nos municípios de Tutoia (724,8mm), Paulino Neves (739,5mm) e

Araioses (749,1mm), todos da RPH 3, enquanto que os maiores volumes foram

Zé doca (1.953mm) da RPH 2, São Pedro da Água Branca (1.530,5mm) da

RPH 5 e Alto Alegre do Pindaré (1.519,8mm) também da RPH 2.

Em 1993, percebe-se além da grande abrangência de chuvas entre

500mm e 1.000m na RPH 4 e uma pequena porção no litoral oriental

pertencente à RPH 3, neste ano o município de Araioses desta RPH teve o

menor volume do estado, com 696,3mm.

Em 1998, as áreas com acumulados anuais entre abaixo de

1.000mm concentraram-se na RPH 3 e RPH 5, com uma pequena porção na

RPH 3. Neste ano, os volumes acima de 2.000mm foram registrados na porção

noroeste do estado. Os municípios com menores volumes foram em São

Francisco do Maranhão (716,5mm), São Domingos do Azeitão (742,4mm),

estes dois da RPH 4 e Tutoia (752,4mm) da RPH 3 e os maiores volumes em

Zé Doca (2.359,8mm), Centro Novo do Maranhão (2.314,4mm) e Nova Olinda

do Maranhão (2.245,6mm) todos da RPH 2.

Nos anos de 1995 e 1996, é possível identificar volumes acima de

2.000mm numa pequena porção do oeste da RPH 5. Estes registros foram nos

municípios de São Pedro da Água Branca (2.182,4mm) e Campestre do

Maranhão (2.153mm) em 1995 e em 1996, em Vila Nova dos Martírios

(2.187,4mm), São Pedro da Água Branca (2.093,8mm), Campestre do

Maranhão (2.031,3mm) e Cidelândia (2.019,6mm).
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Na análise do IAC, observa-se que em 1992, 131 municípios foram

considerados como extremamente secos, quando o valor do IAC é superior a 4.

Em contrapartida, em 1989, 95 municípios foram considerados como

extremamente úmidos e 99 como muito úmidos. Tais informações vão de

acordo com a espacialização da pluviosidade para estes anos (TABELA 10).

Tabela 10 Quantidade de municípios de acordo com a intensidade do IAC
entre 1989 e 1999

Intensidade

Municípios

1989 1990 1991 1992 1993 1994 1995 1996 1997 1998 1999
Extremamente

úmido 95 0 2 0 0 12 5 15 0 0 11

Muito úmido 99 0 12 0 0 114 90 78 0 2 94

Úmido 23 4 31 7 8 79 103 100 33 12 107

Seco 0 55 64 30 74 11 19 24 110 60 5

Muito Seco 0 109 96 49 120 1 0 0 71 118 0
Extremamente

seco 0 49 12 131 15 0 0 0 3 25 0
Fonte: Elaborado pelo autor.

Observa-se ainda que nos anos de 1990, 1991, 1993, 1997 e 1998

há uma quantidade expressiva de municípios considerados secos e muito

secos. Na análise espacial, nota-se que em 1992 a área extremamente seca se

concentra sobretudo na porção norte do estado, nesta área normalmente há

maior concentração de chuvas por conta da atuação da ZCIT (FIGURA 46).

No ano de 1990 percebe-se também a grande abrangência da área

com IAC considerado muito seco e extremamente seco, sobretudo na RPH 4,

que é resultado dos baixos volumes de chuva na área neste ano, sendo que

municípios como Santa Filomena, Nova Iorque, Jatobá e Pastos Bons desta

RPH foram considerados como extremamente seco. Em 1998, os municípios

considerados extremamente secos concentraram-se na RPH 5, destacando-se

os municípios de Estreito, Riachão e Davinópolis.

Nos anos de 1994, 1995 e 1999, predominantemente o estado do

Maranhão foi considerado como úmido. Em 1999, uma pequena área

considerada extremamente úmida é observada na RPH 2, compreendendo os

municípios de Zé Doca e Bom Jardim que tiveram IAC superior a 4.
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O ano de 1992 as TSMs do Pacífico indicavam fenômeno de El Niño

forte e no Atlântico o fenômeno de Dipolo Positivo, sendo que tais condições

devem ter favorecido as secas neste ano. Na figura 47, as imagens trazem as

anomalias da TSM dos meses de fevereiro e março onde se pode observar

anomalias positivas acima de 0,5 no Oceano Pacífico, enquanto que no

Atlântico Sul notam-se anomalias negativas sobretudo na Costa brasileira. No

trabalho realizado por Nóbrega e Santiago (2014) para o estado de

Pernambuco notou-se que em anos que ocorrem simultaneamente eventos de

El Niño e Dipolo Positivo há a diminuição de chuvas naquele estado. Os

autores destacam em seus resultados a importância do Atlântico Sul para a

variabilidade das chuvas no Nordeste, algo que também foi discutido por

Andreoli e Kayano (2007) e Giannini et al. (2004).

Figura 47 - Anomalia da TSM de fevereiro e março de 1992

Fonte: NOAA/NCEP (2021). (A) Anomalias da TSM do mês de fevereiro/1992. (B) Anomalias
da TSM do mês de março/1992.

Em 1989, que foi o ano mais chuvoso, a TSM do Atlântico indicou

Dipolo Negativo e no Pacífico em 1989 La Niña forte. Ferreira e Mello (2005)

destacam que quando ocorre eventos de La Niña associado a Dipolo Negativo

no Atlântico tem-se condições para que este período seja normal, chuvoso ou

muito chuvoso no norte do Nordeste. Na Figura 48 são identificadas as

anomalias da TSM nos meses de fevereiro e março de 1989, percebe-se em

fevereiro anomalias acima de -1ºC no Pacífico e no Atlântico Sul anomalias

positivas, condições que se mantém em março.
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Figura 48 - Anomalia da TSM de fevereiro e março de 1989

Fonte: NOAA/NCEP (2021). (A) Anomalias da TSM do mês de fevereiro/1989. (B) Anomalias
da TSM do mês de março/1989.

Entre os anos de 2000 e 2009, destaca-se o ano de 2009 como o

mais chuvoso, tendo boa parte da porção centro-norte com volumes superiores

a 2.000mm e o sul do estado com volumes entre 1.500mm e 2.000mm

(FIGURA 49). Neste ano na RPH 1 apenas 3 municípios não tiveram volumes

acima de 2.000mm, Palmeirândia (1.982,9mm), Bacurituba (1.957,8mm) e São

Bento (1.939,6mm), destacam-se ainda nesta RPH os acumulados de

3.054,5mm em Apicum-Açu e 3.031,2mm em Bacuri. Nas demais RPH também

houve registros acima de 2.000mm, destacando-se São Mateus do Maranhão

(2.738,7mm) e Alto Alegre do Maranhão (2.690,9mm) da RPH 2, Duque

Bacelar (2.472,8mm) e Coelho Neto (2.413,3mm) da RPH 3, Caxias

(2.179,6mm) e Senador Alexandre Costa (2.057,0mm) e apenas São Pedro da

Água Branca com 2.058,8mm da RPH 5.

O padrão espacial estabelecido para este período (2000 a 2009)

assim como em anos de 1989 a 1999 foi de maiores volumes de chuva no

noroeste do Maranhão, com porções entre a RPH 1 e RPH 2, enquanto que os

menos volumes de chuva concentraram-se no porção centro-leste do estado,

sobretudo da RPH 4.

Nos anos de 2003 e 2007 nota-se as maiores áreas com volumes

anuais abaixo de 1.000mm, concentrando-se na RPH 4 e pequenas porções da

RPH 5. Em 2003, os municípios com menores volumes foram Pastos Bons

(687,6mm) e Nova Iorque (771,7mm) e em 2007, Barão de Grajaú (776,9mm) e

Pastos Bons (789,9mm), todas da RPH 4.
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Considerando o IAC, o ano de 2009 registrou 88 municípios como

extremamente úmido, 91 como muito úmido e 37 como úmido, apenas 1 como

seco. Já em 2002, 138 municípios foram considerados secos, 24 muito seco e

1 extremamente seco. O ano de 2005 e 2007 também tiveram maior parte dos

municípios considerados secos, 139 em 2005 e 124 em 2007 (TABELA 11).

Tabela 11 Quantidade de municípios de acordo com a intensidade do IAC
entre 2000 e 2009

Intensidade

Municípios

2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009
Extremamente

úmido 9 0 0 0 32 0 0 0 33 88

Muito úmido 77 24 0 29 42 6 40 0 132 91

Úmido 119 115 54 85 77 58 138 37 51 37

Seco 12 71 138 68 49 139 38 124 1 1

Muito Seco 0 6 24 35 13 14 1 56 0 0

Extremamente seco 0 1 1 0 4 0 0 0 0 0
Fonte: Elaborado pelo autor.

Na análise espacial, percebe-se que em 2002 boa parte do território

maranhense foi considerado seco e 2007 os municípios considerados muito

seco estavam na RPH 4 e 5, no sul e leste do estado, sendo que neste ano

municípios como São Raimundo das Mangabeiras, Barão de Grajaú e Loreto

da RPH 4 e Carolina e Alto Parnaíba da RPH 5 tiveram IAC superior a -4,

considerando-os como extremamente secos (FIGURA 50). Em 2003, percebe-

se também boa parte da porção centro-sul do estado considerado como seco,

foram 68 municípios nesta classe, entre eles Barra do Corda e Colinas da RPH

4 e Cidelândia e Montes da Altos da RPH 5.

Em 2008 e 2009, os municípios considerados muito úmido

distribuíram-se nas diferentes porções do estado. Em 2008 na RPH 2 há

municípios que tiveram volumes acima de 2.000mm e foram considerados

como extremamente chuvosos, como Bacabal, São Mateus do Maranhão,

Trizidela do Vale e Pedreiras. Já em 2009, além destes mesmos municípios da

RPH 2, municípios da RPH 3, tais como Duque Bacelar, Afonso Cunha, Coelho

Neto e Buriti registraram muita chuva. Neste ano apenas o município de

Imperatriz foi considerado como seco, com valor de IAC de -0,2, considerado

bem próximo da intensidade considerada como normal.



14
5

F
ig
u
ra
5
0

D
is
tr
ib
u
iç
ã
o
do

IA
C
e
n
tr
e
2
0
00

e
2
0
0
9

F
o
nt
e
:
E
la
bo
ra
d
o
pe
lo
a
u
to
r.



146

Considerando os fenômenos que propiciaram os volumes de chuvas

no estado do Maranhão no ano de 2009, a anomalia de TSM no oecano

Pacífico equatorial apresentava valores positivos, caracterizando El Niño

moderado, porém as TSMs do Atlântico Sul estavam mais elevadas que do

Atlântico Norte, caracterizando fenômeno de Dipolo Negativo. Assim, para este

ano as TSMs do Atlântico foram decisivas nos elevados volumes de chuvas no

estado do Maranhão. Em 2002, os fenômenos oceânicos foram caraterizados

por El Niño moderado e no Atlântico o período foi caracterizado pela

alternância entre Dipolos Positivo (jan/fev), Neutro (mar) e Negativo (abr/mai).

Na figura 51, são apresentadas as anomalias das TSMs nos meses

de abril e maio de 2002 e 2009. Em 2002, segundo os dados de Servain, no

mês de abril as anomalias na costa leste do Pacífico estavam em torno de 1ºC

e no Atlântico Sul as anomalias em torno de 0,5ºC, as anomalias do Atlântico

em abril e maio foram de -1,11ºC e -1,03ºC. Em 2009 fica evidente em abril e

maio as anomalias positivas no Atlântico Sul, sobretudo na costa do Nordeste

brasileiro.

Figura 51 - Anomalia mensal da TSM de abril e maio de 2002 e 2009

Fonte: NOAA/NCEP (2021). (A) Anomalias da TSM do mês de abril/2002. (B) Anomalias da
TSM do mês de abril/2009. (C) Anomalias da TSM do mês de maio/2002. (D) Anomalias da
TSM do mês de maio/2009.
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Entre 2010 e 2020, foi identificado um padrão espacial muito

semelhantes dos demais anos analisados, com maiores volumes de chuva nas

RPH 1 e 2, sobretudo em municípios localizados no noroeste do estado.

Observa-se nos anos de 2014, 2015, 2017, 2018, 2019 e 2020 volumes acima

de 2.000mm nesta área. Por exemplo, Carutapera, município da RPH 1,

acumulou nestes anos os seguintes volumes: 2.489,8mm (2014), 2.133,6mm

(2015), 2.646,7mm (2017), 2.646,7mm (2018), 3.171,8 mm (2019) e 2.140mm

(2020). Enquanto que o centro-leste do estado, sobretudo a RPH 4,

concentraram os volumes abaixo de 1.000mm, destacando-se os anos de 2012

e 2015. Na RPH 4 em 2015, os municípios de Sambaíba e Fernando Falcão

registraram acumulados de 675,3mm e 686,9mm, respectivamente.

No ano de 2012 percebe-se que houve uma maior quantidade de

municípios com chuvas abaixo de 1.000mm, foram 53 deles. Araioses na RPH

3, registrou neste ano o menor volume de chuva que foi de 637,3mm. O

quantitativo de municípios com acumulados abaixo de 1.000mm só foi inferior a

1992 e 1990 que tiveram 58 e 56 municípios, respectivamente. Destacam-se

ainda com acumulados abaixo de 1.500mm os anos de 2013, 2015 e 2016

(FIGURA 53).

No ano de 2020, percebe-se uma grande variabilidade espacial das

chuvas no estado, embora quase sua totalidade os acumulados foram acima

de 1.000mm, concentrando-se no centro-sul. Há municípios das diferentes

RPHs com volumes que ficaram abaixo da normal, o que irá refletir na

quantidade de municípios considerados como extremamente secos no cálculo

do IAC, como por exemplo, na RPH 1, São Bento (1.056,3mm) e Central do

Maranhão (1.131,2mm); na RPPH 2, São Benedito do Rio Preto (1.090,6mm),

Santa Inês (1.112,6mm), Tufilândia (1.122,6mm); na RPH 3, Barreirinhas

(1.424,mm); na RPH 4, Presidente Dutra (1.202,9mm) e Tuntum (1.232,2mm) e

na RPH 5, o município de Campestre do Maranhão (1.148mm).

Cabe ressaltar ainda que por conta da escala e da utilização da

técnica de krigagem no mapeamento, estas informações podem ficar

mascaradas, porém neste trabalho o cálculo do IAC comprova a variabilidade

da chuva no ano de 2020.
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Nos resultados do IAC, observa-se que o ano de 2012 apresentou o

maior quantitativo de municípios considerados como extremamente secos,

totalizando 82. Destacando-se ainda os anos de 2013, com 134 municípios

considerados secos, 2015 com 136 e 2016 com 159 municípios. Em

contrapartida, 2020 foi o ano com maior quantidade de municípios

extremamente úmidos, foram 95, neste ano nota-se que há uma distribuição de

municípios por todas as classes de intensidade do IAC, registrando inclusive 10

municípios com IAC extremamente seco. Em 2011 tiveram 105 municípios

considerados muito úmidos (TABELA 12).

Tabela 12 Quantidade de municípios de acordo com a intensidade do IAC
entre 2010 e 2020

Intensidade

Municípios

2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020
Extremamente

úmido 0 6 0 0 0 0 0 1 7 14 95

Muito úmido 0 105 0 0 21 0 0 13 56 47 39

Úmido 13 91 0 9 149 1 4 104 76 58 23

Seco 146 15 35 71 47 51 28 99 61 77 31

Muito Seco 57 0 100 134 0 136 159 0 17 21 19
Extremamente

seco 1 0 82 3 0 29 26 0 0 0 10
Fonte: Elaborado pelo autor.

Os municípios considerados extremamente secos em 2020 foram:

da RPH 1: Centro do Guilherme e São João Batista; da RPH 2: Santa Inês,

Tufilândia, São Bento, Cajari, Presidente Juscelino, São Benedito do Rio Preto

e Santa Luzia; e da RPH 5: Campestre do Maranhão. Todos estes tiveram

volumes abaixo do normal neste ano.

Em 2012 os municípios extremamente secos se concentraram no

noroeste do estado e na RPH 3, enquanto que em 2015, nas porções central e

sul. O ano de 2013 também se destaca com uma boa porção do leste do

estado com a condição de muito seco. Nos anos de 2011 e 2014, boa parte do

estado foi considerado como úmido. Em 2018 e 2019, o noroeste foi

extremamente úmido. No ano de 2018 nota-se uma área considerada muito

seca na RPH 2, que compreende os municípios Altamira do Maranhão, Brejo

de Areia e Bela Vista do Maranhão. Em 2019, na RHP 5 há municípios

considerados muito secos, entre eles São Pedro da Água Branca, Vila Nova

dos Martírios e Senador La Rocque. Em 2020, os municípios considerados

extremamente úmidos concentraram-se na porção centro-sul. (FIGURA 53).
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Observando as anomalias de TSM do Atlântico no ano de 2012 os

meses de março e abril registraram anomalias neutras, enquanto que nos

demais meses foram de Dipolo Positivo, e no Pacífico anomalias negativas,

caracterizando La Niña fraca. Em 2020, tem-se no Pacífico fenômeno neutro,

enquanto no Atlântico nos meses de janeiro e fevereiro Dipolo Negativo

(FIGURA 54).

Figura 54 - Anomalia mensal da TSM de 2012 e 2020

Fonte: NOAA/NCEP (2021). (A) Anomalias da TSM do mês de março/2012. (B) Anomalias da
TSM do mês de abril/2012. (C) Anomalias da TSM do mês de janeiro/2020. (D) Anomalias da
TSM do mês de fevereiro/2020.
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os primeiros registros de estiagem no Maranhão começam a ser realizados em

2010, afetando 27 municípios em referido ano. Na análise por tipo de

desastres, ressalta-se que os desastres hidrológicos tiveram percentual

expressivo, dada a condição geoambiental do estado na qual algumas áreas

possuem acumulados anuais em torno de 2000mm e sítios urbanos próximas a

rios, resultante do processo inicial de colonização do estado (FEITOSA;

TROVÃO, 2006), assim, alagamentos e enxurradas tiveram, respetivamente,

71 e 10 portarias publicadas.

Tabela 13 - Frequência e percentual de desastres (Situação de Emergência) no
estado do Maranhão, 2003 a 2020

Tipo f %

Estiagem 210 51,1

Inundação/enchentes 120 29,2

Enxurradas 71 17,3

Alagamentos 10 2,4

Total 411 100
Fonte: SEDEC (2021). Elaborado pelo autor.

Na análise temporal por tipo de desastres, observa-se que em anos

em que há muitos registros de inundações/enchentes não há portarias

publicadas de estiagens, exceto no ano de 2010 em que há 27 de estiagem e 2

de inundação. Na série analisada nenhuma portaria referente à seca foi

registrada no Maranhão, mesmo resultado encontrado na pesquisa de Olímpio

(2017) que analisou entre os anos de 2003 e 2014. As estiagens destacam-se

nos anos de 2010, 2012, 2013, 2015 e 2016, com menor quantidade nestes

dois últimos anos. Já inundação aparece com a maior quantidade de portarias

em 2009 com 66 registros, assim como enxurradas com 45 portarias

publicadas. Alagamentos destacam-se os anos de 2018 e 2019 com 2 registros

cada um (GRÁFICO 15).
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Figura 55 Distribuição da frequência de Portarias de Reconhecimento de
Desastres

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

No Oeste do estado nota-se a concentração de municípios com

baixa frequência de desastres, esta classe representa 106 municípios, destes,

61 não possuem nenhum registro, representando 28,1% dos municípios

maranhenses. Com média frequência foram 95 municípios, ou seja, 43,8% dos

municípios do Maranhão tiveram entre 2 a 4 portarias publicadas.

Analisando a distribuição por Regiões Pluviométricas Homogêneas

do estado do Maranhão, nota-se que a RPH 1 situada ao norte do estado teve

77,4% dos municípios considerados com baixa frequência e 22,6% com média

frequência, não houve municípios com 5 ou mais portarias (alta frequência)

(TABELA 12). Nesta região está o maior percentual proporcional à região

pluviométrica de municípios sem nenhuma portaria reconhecida entre 2003 e

2020, cerca de 54,8% dos municípios desta região.



156

Tabela 15 Frequência e Percentual de Portarias de Reconhecimento Federal
de desastre por RPH Maranhão (2003-2020)

RPH

Frequência (%)

Alta Média Baixa

1 0,0 22,6 77,4

2 8,9 43,3 47,8

3 26,3 57,9 15,8

4 6,5 69,6 23,9

5 0,0 19,4 80,6

Total 7,4 43,8 48,8
Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Na RPH 2 que compreende 90 municípios, houve 8 municípios com

alta frequência (8,9%), 39 com média frequência (43,3%) e 43 com baixa

frequência (47,8%). Na RPH 3, no nordeste do estado, identificou-se o maior

percentual proporcional à região de municípios com alta frequência,

representando 26,3%, com média frequência 57,9% e com baixa frequência

15,8%. Nesta região apenas 3 municípios não registraram nenhuma portaria.

A RPH 4, na porção centro-leste do estado, 6,5% dos municípios

tiveram alta frequência de registros, 69,6% média frequência, o que

corresponde a 32 municípios e com baixa frequência 23,9% dos municípios

desta região. Assim como a RPH 1, a RPH 5 localizada na porção leste-sul do

estado não houve nenhum município com alta frequência, tendo apenas 19,4%

dos municípios desta região com média frequência e 80,6% com baixa

frequência.

A maior quantidade de portarias foi registrada na RPH 2 com 175

portarias, seguido da RPH 4 com 113 registros, 68 portarias na RPH 3 e na

RPH 5 e 1, respectivamente 30 e 35 registros. Na RPH 1 a maior quantidade

de portarias refere-se ao desastre do tipo estiagem com 13 registros, seguido

de 6 de inundações/enchentes, 4 enxurradas e 2 alagamentos (FIGURA 56).
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Figura 56 Tipos de desastres por RPH

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Na RPH 2 tem-se um número expressivo de desastre do tipo

inundação, foram 76 portarias publicadas. Nesta região está localizado o

município de Conceição do Lago-Açu que possui o maior registro de inundação

do estado com 6 portarias publicadas e que em 2020 decretou Estado de

Calamidade Pública por este tipo de desastre, além dos municípios de

Pedreiras e Trizidela do Vale com 5 registros cada. Estes dois municípios estão

localizados às margens do rio Mearim, e historicamente possuem problemas

relacionados a inundação. Além destes, destaca-se o município de Arari que

possui 4 portarias do tipo inundação e 1 portaria de ECP em 2020.

A RPH 3 possui 42 registros de estiagem, este número

proporcionalmente a quantidade de municípios da região representa 40,5% de
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atenção com relação às políticas públicas voltadas para esta condição

vulnerável do estado a ocorrência de eventos deste tipo, seja anual ou sazonal.

Na análise espacial, percebe-se uma grande quantidade de registros

de estiagens na porção leste do estado, mesmo resultado encontrado no Atlas

Brasileiro de Desastres Naturais com dados de 1991 a 2012 (CEPED, 2013).

Neste estudo esta porção refere-se a áreas das RHP 3 e RPH 4 (FIGURA 57).

Figura 57 Distribuição espacial das Portarias de Reconhecimento Federal
decorrentes de Estiagens (2003-2020)

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Na RPH 2 o município de Codó possuiu 4 registros de estiagem e

com 3 registros os seguintes municípios: Nina Rodrigues, Capinzal do Norte,

Cachoeira Grande, Santa Rita, Belágua, Gonçalves Dias e Governador Archer.

Nesta RPH embora o município de Arari apresentou a maior quantidade de

portarias do tipo inundação, para estiagem o município apresentou 2 registros.

Na RPH 3 destacaram-se os municípios de Coelho Neto, Duque Bacelar,
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Chapadinha e Anapurus com 4 registros cada, os dois primeiros municípios

estão localizados às margens do rio Parnaíba.

Sobre esta área, Botelho e Alencar (2019, p. 552) destacam que o

u-se um ponto estratégico para a implantação e

expansão de produtos agrícolas, principalmente do eucalipto e da soja,

atraindo p

mudança nas características naturais do ambiente de cerrado típico da região,

além de diversos conflitos territoriais. Entre os motivos que levam a expansão

agrícola nesta área, está a redução de áreas disponíveis no sul do estado,

onde se concentra o maior polo do agronegócio, o regime pluviométrico, tipo de

solo, o predomínio de terrenos planos e localização próxima ao porto,

possibilitando a exportação (PRESOTI, 2008; NOGUEIRA et al. 2014).

Em seu trabalho sobre a variabilidade espaço-temporal da razão de

mistura, que estima as possíveis alterações da umidade do ar em algumas

estações meteorológicas do Maranhão, Nogueira et al. (2014) levantou a

hipótese que a mudança no uso da terra na região de Chapadinha, que situa-

se na RPH 3, tem afetado o padrão de comportamento de variáveis

meteorológicas, sobretudo a umidade do ar. No relatório do Centro de Gestão e

Estudos Estratégicos (CGEE, 2016), o Maranhão possui uma área de

40.809,6km2 suscetível à Desertificação, esta área compreende

predominantemente a porção leste do Maranhão (FIGURA 58).
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Figura 58 Áreas Susceptíveis à Desertificação

Fonte: Elaborado por Funceme e CGEE, 2015.

O Programa de Ação Estadual de Combate à Desertificação e

Mitigação dos Efeitos da Seca no Estado do Maranhão (MARANHÃO, 2012),

revela que a Área Susceptível a Desertificação apresentou uma área de

95.101,42km2, cerca de 28,6% do território maranhense, compreendendo 63

municípios, levando em conta variáveis econômicas, sociais e ambientais. No

que tange a parte climática utilizou-se o Índice de Aridez proposto pela

Convenção das Nações Unidas de Combate à Desertificação (UNCCD), no

entanto, embora traga discussões interessantes, o relatório apresenta

fraquezas já que deixa clara a fragilidade quanto aos dados meteorológicos

devido a presença de poucas estações na área (FIGURA 59).
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Figura 59 - Espacialização do Índice de Aridez (Ia) no Estado do Maranhão

Fonte: Maranhão (2012).

Lemos (2016) destaca que o Maranhão possui 15 municípios com

Índice de Aridez que o classificam como semiárido segundo as Nações Unidas,

além disso o autor destaca que os indicadores econômicos dos municípios

maranhenses são bem piores em relação aos demais já incluídos no Semiárido

Brasileiro. Neste contexto, em 2017 os municípios de Araioses e Timon foram

inseridos no Semiárido Brasileiro pela Superintendência de Desenvolvimento

do Nordeste (SUDENE) (SUDENE, 2017). Araioses pertence a RPH 3 e Timon

à RPH 4, o primeiro não teve nenhuma portaria federal de estiagem, enquanto

que Timon registrou 3 portarias. Há ainda um Projeto de Lei (PL) 2492/2019

sugerindo a inserção de outros 44 municípios na área que abrange o Semiárido

Brasileiro (AGÊNCIA SENADO, 2021).
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Na distribuição espacial por ano, nota-se que apenas nos anos de

2010 e 2013 houve um padrão homogêneo, com municípios da porção leste

registrando portarias de estiagem, nos demais anos (2012, 2014, 2015 e 2016)

estes registros foram em áreas diferentes do território maranhense. Em 2014,

por exemplo, só há dois registros, em Sitio Novo na RPH 5 e Santa Luzia na

RPH 2 (FIGURA 60).

Figura 60 Distribuição espacial por ano das Portarias Federais de Estiagem

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

O ano de 2013 se destaca como o ano que possuiu a maior

quantidade de registros de estiagem, foram 6 registros na RPH 1, 30 na RPH 2,

15 na RPH 3, 33 na RPH 4 e 2 na RPH 5. Na análise do Índice de Anomalia de

Chuvas (IAC) dos municípios do Maranhão para os anos com maior quantidade

de registros de estiagens, percebe-se que todos os anos a maior parcela dos

municípios foi classificado como seco, muito seco ou extremamente seco,

exceto no ano de 2014, com grande parte sendo considerada como úmido. O

ano de 2012, por exemplo, apresentou cerca de 82 municípios com IAC

extremamente seco e 2013, 134 muito seco. Estes dois anos compreendem o

período de maior registro de estiagens no estado (TABELA 16).
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Tabela 16 Dados do IAC em anos com registros de estiagem
2010 2012 2013 2014 2015 2016

Extremamente úmido 0 0 0 0 0 0

Muito úmido 0 0 0 21 0 0

Úmido 13 0 9 149 1 4

Seco 146 35 71 47 51 28

Muito Seco 57 100 134 0 136 159

Extremamente seco 1 82 3 0 29 26
Fonte: Elaborado pelo autor.

No caso de 2014 quando grande parte dos municípios foi

classificado como úmido, identificou-se apenas 2 portarias de estiagem no

estado, nos municípios de Santa Luzia e Sítio Novo. De maneira geral, nota-se

que há uma relação entre as condições pluviométricas identificadas pelo IAC e

os decretos de estiagem para o estado do Maranhão.

Considerando as condições atmosféricas deste ano, Olímpio (2017)

destaca que em 2013 as chuvas no Nordeste foram em grande parte da região

abaixo das normais climatológicas, observando que a TSM do Pacífico e do

Atlântico tem respectivamente, uma condição neutra e dipolo positivo.

Observando os dados do Dipolo do Atlântico (GRÁFICO 17) dos

anos de 2012 e 2013, em todos os meses os valores estiveram acima de 0, ou

seja, com Dipolo Positivo, condição desfavorável para as chuvas no Nordeste

do Brasil (ANDREOLI; KAYANO 2007).

Gráfico 17 Anomalia da TSM mensal dos anos de 2012 e 2013

Fonte: FUNCEME (2021), elaborado pelo autor.
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No Pacífico apresentou em grande parte das anomalias trimensais a

condição neutra para o fenômeno ENOS, no início de 2012 havia uma condição

de El Niño, porém a partir das médias de abril-maio-junho (AMJ) se

estabeleceram anomalias entre -0,5 e 0,5 (GRÁFICO 18).

Gráfico 18 Índice de Niño Oceânico mensal dos anos de 2012 e 2013

Fonte: NOAA, elaborado pelo autor.

No Boletim Climanálise de março de 2013 (CPTEC, 2013) é

destacado que a ZCIT se posicionou mais a norte de sua posição climatológica,

considerando um posicionamento anômalo e que este comportamento teve

relação com a atuação de Vórtices Ciclônicos de Altos Níveis na alta

troposfera. Na figura 61, observa-se a posição média pentadal da ZCIT em

março de 2013, a linha preta representa sua posição climatológica para o mês.

Figura 61 - Estimativa da posição média pentadal da ZCIT

Fonte: CPTEC/INPE (2013).
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Figura 62 Distribuição espacial das Portarias de Reconhecimento Federal
decorrentes de Inundação/enchente (2003-2020)

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

A grande concentração de registros de inundação/enchentes na

porção central coincide com a área da Bacia Hidrográfica do rio Mearim. Esta é

a maior bacia localizada totalmente dentro do território maranhense, além do

rio Mearim, possui importante afluentes, como o rio Pindaré e Grajaú. A bacia é

ocupada por 83 municípios e possui população em torno de 2.089.095

habitantes, representando 34,14% do estado. Os municípios mais urbanizados

são Santa Inês, Trizidela do Vale e Pedreiras com taxas de urbanização

respectivamente de 94,7%, 85,3% e 83,4% (IBGE, 2012; MARANHÃO, 2014).

Na distribuição espacial por ano é notória a recorrência de registros

de eventos na área da bacia do rio Mearim, exceto nos anos de 2004 e 2010.

Em 2004, dos 5 registros, 4 estavam localizados na RPH 3, nos seguintes

municípios: Brejo, Magalhães de Almeida, Milagres do Maranhão e São

Bernardo. O outro registro foi no município de Balsas na RPH 5. Já em 2010,

foram apenas 2 registros, nos municípios de Boa Vista do Gurupi na RPH 2,
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município localizado às margens do rio Gurupi na divisa com o Pará, e no

município de São Pedro da Água Branca na RPH 5 (FIGURA 63).

Figura 63 Distribuição espacial por ano das Portarias Federais de
Inundação/enchente

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Em 2008 foram 9 portarias publicadas, destas, 7 eram da RPH 2 e 2

da RPH 3. Em 2009 foram 80 registros de inundação/enchente na RPH 2, área

que compreende boa parte da Bacia do rio Mearim. No ano de 2011 tiveram 9

registros da RPH 2 e 1 na RPH 4, no município de São João do Soter. Já em

2017, o município de Conceição do Lago-Açu foi o único com registro deste

tipo de desastre. Em 2018, 7 municípios tiveram decretada situação de

emergência por inundação/enchentes, sendo 4 da RPH 2, 2 registros na RPH 4

e 1 na RPH 5. Em 2019 e 2020 novamente a RPH 2 apresentou a maior

quantidade de registro de inundação/enchente, com 5 em 2019 e 7 em 2020.
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Nesta análise, destacaram-se três municípios: Conceição do Lago-

Açu com 6 registros, sendo 1 de Estado de Calamidade Pública em 2020,

Trizidela do Vale e Pedreiras com 5 cada um. Os três localizados na RPH 2,

sendo que esta região foi a que apresentou a maior quantidade de registros de

inundação/enchentes.

Conceição do Lago-Açu possui como característica natural a

presença de planícies fluviais e flúvio-marinhas, no seu território encontram-se

os rios Grajaú e Mearim, além do Lago-Açu (FIGURA 64). Segundo o relatório

da Serviço Geológico do Brasil (CORREIA FILHO, 2011), a área do município é

amplo espraiamento das águas dado seu relevo plano, dificultando o

escoamento, além do assoreamento de alguns trechos dos rios e grande

presença de vegetação aquática.

Figura 64 Registros do município de Conceição do Lago-Açu

Fonte: CPRM (2014). (A) imagem do Google Earth mostrando o Lago Açu. (B)
Imagem do Google Earth mostrando a área urbana. (C) e (D) Margens do Lago
Açu.

Já os municípios de Pedreiras e Trizidela do Vale estão localizados

às margens do rio Mearim (FIGURA 65). Trizidela do Vale era um bairro de

Pedreiras que foi emancipado em 1994, estes dois municípios formam uma

conurbação com uma população de pouco mais de 60 mil habitantes (IBGE,

2021). As inundações são recorrentes nestes municípios. Aragão et al. (2011)
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enfatizam que as inundações no município de Pedreiras interferem diretamente

no desenvolvimento desta cidade, já que estes eventos em intervalos anuais

possuem impactos socioeconômicos. Nas inundações de 2009, por exemplo,

cerca de 24 mil pessoas afetadas, gerando diversos danos como desalojados,

bloqueio de vias, fechamento de escolas e outros (MARANHÃO, 2014).

Figura 65 Registros fotográficos dos municípios de Pedreiras e Trizidela do
Vale

Fonte: Maranhão (2014). (A) Inundação em 2009 no município de Pedreiras. (B) Vista área das
cidades de Pedreiras e Trizidela do Vale, entre os municípios está rio Mearim e ligando as duas
cidades a Ponte Francisco Sá.

Dados do CEPED (2013) demonstram que 2009 foi o ano com

maiores registros de inundações/enchentes no Maranhão, considerando-se as

condições atmosféricas marcadas pelo excesso de chuvas na porção norte do

estado como causa, sobretudo devido a atuação da ZCIT e de linhas de

instabilidades.

Observando as TSM do Atlântico de 2008 e 2009 (GRÁFICO 20),

observa-se que grande parte do período foi de Dipolo Negativo, com condições

favoráveis às chuvas no Nordeste, sobretudo no período chuvoso para o

estado do Maranhão no ano de 2009, entre meses de janeiro e maio.

Corroborando com este dado, Monteiro (2016) destaca que para o estado do

Ceará, o ano de 2009 apresentou grande acumulado pluviométrico anual nos

municípios, enfatizando que tal característica não era identificada há mais de

duas décadas.
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Gráfico 20 Anomalia da TSM mensal dos anos de 2008 e 2009

Fonte: FUNCEME (2021), elaborado pelo autor.

Observando as anomalias da TSM do Pacífico para o mesmo

período (GRÁFICO 21), percebe-se que em 2008 não houve anomalias

positivas, estas começaram a aparecer a partir do trimestre junho-julho-agosto

(JJA) quando o período chuvoso, sobretudo no Maranhão já está chegando ao

fim.

Gráfico 21 Índice de Niño Oceânico mensal dos anos de 2008 e 2009

Fonte: NOAA, elaborado pelo autor.

Com estas condições o principal sistema produtor de chuvas no

Maranhão atuou de forma predominante, sobretudo nos meses de março e

maio, chegando a posicionar-se nestes meses entre o Equador e 5ºS (FIGURA

66).
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Figura 66 - Estimativa da posição média pentadal da ZCIT em março de 2009

Fonte: CPTEC/INPE (2009).

Esta posição da ZCIT também favoreceu ao logo do período

chuvoso a formação de Linhas de Instabilidades, sobretudo na costa norte do

Maranhão, a atuação destes sistemas ocorreu durante o período chuvoso,

porém de forma mais predominante durante o mês de maio (CPTEC, 2008)

(FIGURA 67).

Figura 67 Recortes de imagens do satélite GOES-10 de maio de 2009

Fonte: CPTEC/INPE (2009). Recortes das imagens do satélite GOES-10, no
canal infravermelho, mostrando os dias nos quais ocorreram linhas de
cumulonimbus em maio/2009.
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A ZCAS também teve grande importância nos acumulados deste

período, em novembro de 2008 é possível notar a presença da ZCAS

causando chuvas no sul do estado do Maranhão bem como em toda porção sul

do Nordeste (FIGURA 68). No mês de janeiro de 2009 também houve registro

de ZCAS, contribuindo para os acumulados de chuvas na porção sul do

Maranhão, bem como juntamente com outros sistemas como os VCAN que

atuam no período (CPTEC, 2009).

Figura 68 - Atuação da ZCAS em novembro/2008 e janeiro/2009

Fonte: Boletim Climanálise do CPTEC (2008; 2009).

Os VCANs atuaram de forma predominante no mês de janeiro,

porém inibindo a formação de chuvas em boa parte do Nordeste, sendo

responsável por volumes mais expressivos apenas no oeste do Maranhão e

uma porção do Piauí. Em dezembro de 2008 também houve a atuação de

VCAN contribuindo para as chuvas no Maranhão (CPTEC, 2008) (FIGURA 69).
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Figura 70 Distribuição espacial das Portarias de Reconhecimento Federal
decorrentes de Enxurradas (2003-2020)

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Na análise espacial por ano (FIGURA 71), nota-se o ano de 2009

houve o maior número de municípios com registros de enxurradas, neste ano

as condições atmosféricas foram propícias para os elevados acumulados de

pluviosidade, com atuação marcante da ZCIT e de outros sistemas

atmosféricos importantes para o período chuvoso no estado. Esta condição

aliada ao tipo de relevo e solo pode favorecer a ocorrência de enxurradas.
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Figura 71 Distribuição espacial por ano das Portarias Federais de Enxurradas

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

O município de Marajá do Sena, que pertence a RPH 2, teve um

registro em 2009 e 2017 e dois registros em 2018, um com decreto no dia 23

de fevereiro de 2018 e outra com publicação em 31 de março de 2018. Oliveira

(2015) destaca que este município maranhense possui como característica um

desenho urbano simples e com topografia bastante acidentada, com a área

urbana localizada às margens da MA-008 (FIGURA 72). O município

apresentou em 2020, segundo dados do Atlas de Desenvolvimento Humano16,

o 4º pior Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) do Brasil.

Olímpio (2017) considerando indicadores sociais, econômicos e ambientais

para estabelecer a vulnerabilidade a Desastres, identificou que Marajá do Sena

foi o município de maior vulnerabilidade da região Nordeste.

16 Disponível em: http://www.atlasbrasil.org.br/ranking. Elaborado por PNUD Brasil, IPEA e FJP,
2020.
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Figura 74 Distribuição espacial das Portarias de Reconhecimento Federal
decorrentes de alagamentos (2003-2020)

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Em 2004, além dos registros na RPH 3 nos municípios de Duque

Bacelar, Coelho Neto e Afonso Cunha que são municípios próximos, tem-se 1

registro na RPH 4 no município de Nova Iorque (FIGURA 75). Segundo dados

informados pela Avaliação de Dados (AVADAN) disponibilizado no S2iD, o

evento ocorreu no dia 28 de janeiro de 2004, e esteve associado a inundação

em lavouras próximas a Barragem Boa Esperança, não há muitos detalhes

sobre o evento no AVADAN.

A história deste município tem um aspecto bem interessante

relacionado aos desastres, primeiro que há registros em 1929 de enchentes do

rio Parnaíba, sendo necessário a construção da cidade em outro local e na

década de 1960 com a construção da Hidrelétrica de Boa Esperança, a cidade

fora inundada novamente pelo lago artificial formado na área (SOUSA, 2008).

Nova Iorque possui cerca de 4.590 habitantes, com problemas muito
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semelhantes de outros pequenos municípios do estado, com a precária ou

ausência de infraestrutura urbana (IBGE, 2012).

Figura 75 Distribuição espacial por ano das Portarias Federais de
Alagamentos

Fonte: SEDEC (2021), elaborado pelo autor.

Em 2014, houve apenas um registro em Paço do Lumiar, que dentre

os municípios com este tipo de registro é o que possui a maior população, em

torno de 105.121 habitantes, localiza-se na região metropolitana da Grande

São Luís (IBGE, 2012). No ano de 2018 ocorreram dois registros: Brejo (RPH

3) e Lago do Rodrigues (RPH 2). Em 2019, foram dois registros, um novamente

em Paço do Lumiar e outro em Araioses, na extremidade do litoral oriental. Um

registro também em 2020 já no extremo litoral ocidental no município de

Carutapera (RPH 1).

Dentre os municípios com registros de alagamentos, destacou-se o

município de Paço do Lumiar, com dois registros de alagamentos, um em 2014

e outro no ano de 2019. Como já mencionado, este município possui um

contingente populacional bastante expressivo, sendo o terceiro município mais

populoso da região metropolitana da Grande São Luís. Possui 54,6% de
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esgotamento sanitário considerado adequado pelo IBGE e 11,2% com

urbanização de suas vias públicas (IBGE, 2021).

Analisando então a distribuição dos acumulados anuais (1989-2020)

dos dados do CHIRPS, observa-se que nos anos com registro de inundação

houve acumulado superior à normal climatológica (2.169,8mm), em 2014

registrou um acumulado de 2.191,09mm e 2019 com 2.625,1mm (GRÁFICO

26).

Gráfico 26 Distribuição da pluviosidade anual do município de Paço do
Lumiar

Fonte: USGS (2021), elaborado pelo autor.

A partir da busca no S2iD, encontrou-se no Formulário de

Informações do Desastre (FIDE) do evento de 2014, já de 2019 encontrou-se

apenas a data de publicação do decreto (27/03/2019). No FIDE é informado

que o evento de 2014 ocorreu no dia 24 de maio de 2014, afetando áreas

urbanas e rurais no município. Como justificativa para o pedido, foi infomado

que naquele mês já havia chovido 135mm no dia 10 e que com os acumulados

de 34,2mm em 24 de maio a situação foi agravada.

Analisando a distribuição mensal das chuvas a partir de dados

mensais do CHIRPS para os anos de 2014 e 2019, observa-se que em 2014

houve um volume superior a normal nos meses de fevereiro e maio, sendo que

os acumulados nestes meses foram, respectivamente, 389,02mm e 645,05mm.

Em 2019, nota-se que entre janeiro e maio, todos os meses foram acima da

normal (GRÁFICO 27).
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Em 2019, segundo os dados do INMET para estação de São Luís, o

acumulado de chuva no mês de março foi de 570,3mm, sendo que entre os

dias 23 e 24 de março choveu cerca de 236,2mm, esta foi considerada a maior

chuva em 24h já registrada numa série de 48 anos, correspondendo a 51% do

acumulado normal para este mês nesta estação meteorológica. É possível

notar a atuação da ZCIT sobre a porção norte do estado do Maranhão no dia

23 de março de 2019 (FIGURA 77).

Figura 77 Atuação da ZCIT sobre o Nordeste em 23/03/2019

Fonte: Adaptado de CPTEC/INPE (2019). Imagem do satélite GOES-16, canal 13 do dia
23/03/2019.

Os dados do IAC de Paço do Lumiar classificou o ano de 2014 como

sendo um ano úmido, enquanto que 2019 considerado muito úmido. Na série
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14 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A realização desta pesquisa só foi possível devido a utilização de

dados CHIRPS, desta forma ressalta-se que ausência de dados

meteorológicos com boa abrangência é uma das limitações para realização de

pesquisas em climatologia no âmbito do estado do Maranhão, no que tange a

análises de dados históricos isso é ainda mais difícil. Além da ausência de

estações meteorológicas no estado, a manutenção das poucas que existem e

organização dos bancos de dados existentes é posto como empecilho para

realização de pesquisas na área.

Como saída para tal problema encontrou-se boa correlação entre

dados CHIRPS e INMET, podendo os dados estimados de satélite serem

utilizados nas análises climatológicas para o estado do Maranhão. As estações

de São Luís, Bacabal, Caxias, Barra do Corda e Turiaçu apresentaram altas

correlações, enquanto Zé Doca, Balsas, Colinas, Alto Parnaíba, Carolina,

Chapadinha e Imperatriz apresentaram correlação forte, dentre estas Zé Doca

apresentou a menor correlação.

A análise fatorial dos dados do CHIRPS entre 1989 e 2020 permitiu

conhecer o padrão espacial e temporal da pluviosidade, foi possível extrair dois

fatores, um fator que representa a porção centro-norte do estado, com chuvas

distribuídas no primeiro semestre, entre janeiro e julho, e o segundo fator

representando a porção do sul do estado, onde já se observa o início das

chuvas nos meses de setembro e outubro.

A partir deste padrão espacial e temporal, e baseado na bibliografia

escrita para o estado do Maranhão e para o Nordeste, identificou-se que a

ZCIT é o principal sistema atmosférico atuante no estado do Maranhão,

influenciando nas chuvas em todo estado, porém com maior influência nos

volumes expressivos no norte do estado, sobretudo na porção noroeste. Além

disso, destaca-se a influência da ZCAS da formação de nebulosidade na

porção sul do estado, possibilitando que já nos meses de outubro e novembro

haja volumes entre 70mm e 140mm/mês.

Considerando os dados normais mensais por municípios, fez-se a

análise de agrupamento e foi possível identificar cinco regiões pluviométricas

homogêneas. A RPH 1 compreendendo os municípios com maiores volumes
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de chuvas e com mês de abril mais chuvoso. A RPH 2 com maior quantidade

de municípios, 90, com altos volumes anuais, porém com o mês de março

sendo o mais chuvoso. A RPH 3 caracterizado por municípios com períodos de

estiagem com volumes abaixo de 10mm/mês nos meses de agosto e setembro.

A RPH 4 que compreende a porção com menor volume de chuva do estado. E

a RPH 5 que compreende a porção sul e alguns municípios do oeste nos quais,

nos meses de outubro, novembro e dezembro já são registrados volumes de

chuva.

Na análise de distribuição espacial das chuvas entre 1989 e 2020,

destaca-se a concentração em vários anos de volume acima de 2.000mm na

porção norte do estado, enquanto que municípios localizados na RPH 4, na

porção central e leste do estado, tiveram em vários anos volumes abaixo de

1.000mm, esse padrão pode ser observado em 1990, 1993, 1998, 2007, 2011,

2012 e 2015.

Com análise do IAC foi possível identificar que os anos com maiores

volumes de chuvas possuíram também maior quantidade de municípios

considerados como muito úmido e extremamente úmido. Destacando-se os

anos de 1989, 2009 e 2020, que tiveram respectivamente 95, 88 e 95

municípios considerados como extremamente úmido. Na análise do ano de

1989, identificou-se a influência de Dipolo Negativo e La Niña forte, 2009

caracterizou-se por El Niño moderado e Dipolo Negativo e 2020 tem-se ENOS

neutro e Dipolo Negativo. Desta forma, indicando que embora as anomalias do

Pacífico tenham sua influência no volume de chuvas no estado do Maranhão,

são as anomalias do Atlântico que mais exercerão influência na caracterização

da dinâmica das chuvas, sobretudo porque em anos mais chuvosos foram

identificados fenômeno de Dipolo Positivo, ou seja, com anomalias negativas

no Atlântico Tropical Sul nos meses que antecedem o período o chuvoso e até

mesmo no período chuvoso.

Os anos de 1992 e 2012 foram identificados como os anos mais

secos. Em 1992, 131 municípios foram considerados como extremamente

secos, a maior quantidade da série analisada, neste ano as condições de TSM

do Pacífico indicaram El Niño forte e no Atlântico Dipolo Positivo. Em 2012,

foram 82 municípios considerados extremamente secos, predominando nos

meses Dipolo Positivo e La Niña Fraca. Estas condições indicam que em anos
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de Dipolo Positivo e ocorrência de El Niño, há diminuição considerável das

chuvas e condições para situação de estiagens e seca, como ocorreu em 2002.

De maneira geral, o IAC permitiu verificar que em anos que a porção

norte possui volumes de chuvas abaixo da normal, sendo considerado seco,

muito seco ou extremamente seco, todo o estado do Maranhão possuirá a

mesma característica, exceto no ano de 2020, isso deve ao fato de nestes anos

a atuação da ZCIT estar enfraquecida, influenciada pela TSM no Atlântico,

como pode ser observado em 2012, evidenciando que este além de ser o

sistema que mais contribui para os altos volumes de chuvas na porção norte,

também tem relevância nos volumes de chuvas das demais regiões.

Na análise das repercussões da dinâmica climática considerando os

desastres, observou-se que há maior quantidade de registros de estiagens no

estado, com 210 entre 2003 e 2020, seguido de Inundações/enchentes. De

maneira geral, há maior quantidade de registros de estiagens nas RPH 2 e

RPH 3 que são as regiões que também possuem a maior quantidade de

municípios, porém destaca-se que na RPH 4 observou-se em vários anos

volumes de chuvas abaixo de 1.000mm além de diversos municípios com IAC

classificado como muito seco e extremamente seco.

Ainda sobre os registros de estiagens, destacam-se os municípios

da RPH 3, que tiveram a maior frequência deste tipo de desastre, dentre eles,

destacam-se os municípios de Coelho Neto, Duque Bacelar, Chapadinha e

Anapurus.

Os maiores registros de inundação/enchentes encontram-se na RPH

2, esta área é caraterizada pela presença dos vales dos principais rios

maranhenses, como Mearim e Itapecuru, atrelado ao processo de ocupação

várias cidades estão localizadas às margens dos rios e desta formam é

recorrente a deflagração de situação de emergência ligado a

inundação/enchentes, destacando-se os municípios de Conceição do Lago-

açu, Pedreiras, Trizidela do Vale e Arari.

Os anos de 2009 e 2020 foram os que mais registraram desastres

associados a Inundação/enchentes, enquanto que em 2012 e 2013

observaram-se maior quantidade de estiagens. Ressalta-se que em 2009 e

2020 a maior parte dos municípios tiveram IAC considerado como úmido, muito

úmido e extremamente úmido, enquanto que 2012 e 2013, muito seco e
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extremamente seco. Desta forma, o IAC é uma metodologia que possibilita a

comprovação da repercussão dos fenômenos climáticos, como a decretação de

situação de emergência e estado de calamidade pública.

Sugere-se que para melhorar as análises relacionados aos

desastres no estado do Maranhão, a criação de banco de dados acessíveis e

organizados, da forma como já acontece com os decretos publicados no âmbito

federal no Sistema Integrado sobre Desastres (S2ID), assim os decretos

emitidos a nível municipal e pelo estado poderiam ser melhor aproveitados nas

análises.

Além disso, é salutar a formulação de políticas públicas voltadas

para o enfretamento de questões relacionadas a variabilidade climática e a

repercussões dos eventos climáticos, pois já se identificou que existem

características socioambientais que prevalecem em determinadas regiões,

como por exemplo na porção centro-leste do estado os volumes de chuvas são

menores condicionando as estiagens, enquanto que em municípios localizados

nas planícies e próximos aos vales de rios, como na porção centro-norte, tem-

se problemas relacionados à inundação/enchentes.

Neste sentido, deve-se ainda propiciar o incentivo às pesquisas

relacionadas aos estudos dos possíveis impactos das alterações do regime de

chuva no estado, haja vista as os baixos indicadores sociais aumentam a

vulnerabilidade a desastres no estado do Maranhão.
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ANEXO A - CLASSIFICAÇÃO E CODIFICAÇÃO BRASILEIRA DE DESASTRES (COBRADE)

1
.N

A
T
U
R
A
IS

GR
UP
O

SUBGRUP
O

TI
P
O

SUBTIPO DEFINIÇ
ÃO

COBRA
DE

SIMBOLO
GIA

1.
G
eo
ló
gi
co

1.
Terremoto

1. Tremor de
terra

0 Vibrações do terreno que provocam
oscilações verticais e horizontais na
superfície da Terra (ondas sísmicas).
Pode ser natural (tectônica) ou induzido
(explosões, injeção profunda de líquidos
e gás, extração defluidos, alívio de carga
de minas, enchimento de lagos
artificiais).

1.1.1.1.0

2. Tsunami 0 Série de ondas geradas por
deslocamento de um grande volume de
água causado geralmente por
terremotos, erupções vulcânicas ou
movimentos de massa.

1.1.1.2.0

2.
Emanação
vulcânica

0 0 Produtos/materiais vulcânicos lançados
naatmosfera a partir de erupções
vulcânicas.

1.1.2.0.0

3.
Moviment
ode
massa

1. Quedas,
tombamentos e
rolamentos

1. Blocos As quedas de blocos são movimentos
rápidos e acontecem quando materiais
rochososdiversos e de volumes variáveis
se destacam de encostas muito íngremes,
num movimentotipo queda livre.

Os tombamentos de blocos são
movimentos de massa em que ocorre
rotação de um blocode solo ou rocha em
torno de um ponto ou abaixo do centro
de gravidade da massa desprendida.

Rolamentos de blocos são movimentos
de blocos rochosos ao longo de encostas,
que ocorrem geralmente pela perda de
apoio (descalçamento).

1.1.3.1.1

2. Lascas As quedas de lascas são movimentos
rápidos e acontecem quando fatias
delgadas formadas pelos fragmentos de
rochas se destacam de encostas muito
íngremes, num movimento tipo queda
livre.

1.1.3.1.2

3. Matacães Os rolamentos de matacães são
caracterizadospor movimentos rápidos e
acontecem quando materiais rochosos
diversos e de volumes variáveis se
destacam de encostas e movimentam-se
num plano inclinado.

1.1.3.1.3

4. Lajes As quedas de lajes são movimentos
rápidose acontecem quando fragmentos
de rochasextensas de superfície mais ou
menos plana e de pouca espessura se
destacam de encostas muito íngremes,
num movimento tipo queda livre.

1.1.3.1.4

2. Deslizamentos 1.
Deslizamentos
de solo e/ou
rocha

São movimentos rápidos de solo ou
rocha, apresentando superfície de ruptura
bem definida, de duração relativamente
curta, de massas deterreno geralmente bem
definidas quanto ao seu volume, cujo centro
de gravidade se desloca para baixo e para
fora do talude. Frequentemente, os
primeiros sinais desses movimentos são a
presença de fissuras.

1.1.3.2.1
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1.
N
A
T
U
R
A
IS

GR
UP
O

SUBGRUP
O

TI
P
O

SUBTIP
O

DEFINIÇ
ÃO

COBRA
DE

SIMBOLO
GIA

1.
G
eo
ló
gi
co

3. Corridas
demassa

1.
Solo/Lama

Ocorrem quando, por índices
pluviométricos excepcionais, o solo/lama,
misturado com a água, tem comportamento
de líquido viscoso, deextenso raio de ação e
alto poder destrutivo.

1.1.3.3.1

2.
Rocha
/
Detrit
o

Ocorrem quando, por índices
pluviométricos excepcionais, rocha/detrito,
misturado com a água, tem comportamento
de líquido viscoso, deextenso raio de ação e
alto poder destrutivo.

1.1.3.3.2

4.
Subsidências
e colapsos

0 Afundamento rápido ou gradual do
terreno devido ao colapso de cavidades,
redução da porosidade do solo ou
deformação de material argiloso.

1.1.3.4.0

4. Erosão 1. Erosão
costeira/Marinh
a

0 Processo de desgaste (mecânico ou
químico) que ocorre ao longo da linha da
costa (rochosa ou praia) e se deve à ação
das ondas, correntes marinhas e marés.

1.1.4.1.0

2. Erosão de
margem fluvial

0 Desgaste das encostas dos rios que
provocadesmoronamento de barrancos.

1.1.4.2.0

3. Erosão
continental

1. Laminar Remoção de uma camada delgada e
uniforme do solo superficial provocada por
fluxo hídrico não concentrado.

1.1.4.3.1

2. Ravinas Evolução, em tamanho e profundidade,
da desagregação e remoção das
partículas do solo de sulcos provocada
por escoamento hídrico superficial
concentrado.

1.1.4.3.2

3.
Boçorocas

Evolução do processo de ravinamento, em
tamanho e profundidade, em que a
desagregação e remoção das partículas do
solo são provocadas por escoamento hídrico
superficial e subsuperficial (escoamento
freático) concentrado.

1.1.4.3.3

2.
H
id
ro
ló
gi
co

1.
Inundações

0 0 Submersão de áreas fora dos limites
normais de um curso de água em zonas
que normalmente não se encontram
submersas. O transbordamento ocorre de
modo gradual, geralmente ocasionado por
chuvas prolongadasem áreas de planície.

1.2.1.0.0

2.
Enxurradas

0 0 Escoamento superficial de alta
velocidade e energia, provocado por
chuvas intensas e concentradas,
normalmente em pequenas bacias de
relevo acidentado. Caracterizada pela
elevação súbita das vazões de
determinada drenagem e transbordamento
brusco da calha fluvial. Apresenta grande
poder destrutivo.

1.2.2.0.0
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3.
Alagamentos

0 0 Extrapolação da capacidade de escoamento
de sistemas de drenagem urbana e
consequente acúmulo de água em ruas,
calçadas ou outras infraestruturas urbanas,
em decorrência de precipitações intensas.

1.2.3.0.0
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2.
Doença
s
infeccio
sas
bacteria
nas

0 Aumento brusco, significativo e transitório
da ocorrência de doenças infecciosas
geradas por bactérias.

1.5.1.2.0

3.
Doença
s
infeccio
sas
parasític
as

0 Aumento brusco, significativo e transitório
da ocorrência de doenças infecciosas
geradas por parasitas.

1.5.1.3.0

4.
Doença
s
infeccio
sas
fúngica
s

0 Aumento brusco, significativo e transitório
da ocorrência de doenças infecciosas
geradas por fungos.

1.5.1.4.0
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2. Incêndios
em
aglomerados
residenciais

0 Propagação descontrolada do fogo em
conjuntos habitacionais de grande
densidade.

2.3.1.2.0




